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Nos últimos anos. a Fundo Nac&wal de Deseij Ivimento do Educação - FNDE envidou esjq's para 
modificar o cenari do Ensino funiIan;fiztaI opemudo mudanças na sua cçtrutura administrativa e 
de,ol;wnh' ins(riuncntos de distribuicão atih)iiiàti,-(i e de f?s01izi7çà0 dos :rcutss transf?;dos a toas a 
ititinicipios brasi/ciro. Jwp/emcntouse. asiin, a rsa/iziçg dos pr1auas tducadonais e de 
aIinrntaçào. caiu o aure ffio a cont,vI social. 

A Autarquia c trsponsawl pela riiptarãp e distribuição d recursos raltados à qualidade e 
universalizoção da ensino, à redução dos índias d ti5ãc) escolar e ?rpefàtda à capacifação de rofissionais 
da díea educacional. dentre outws. Para isso, zrulamcntou e i?nplelnmtail prøraf1IOS e pro/eh)S caiuffifasr no 
Ensino FundamentaL 

Esse ,rlatãr,m, parte inte8rank da p,rstaçãc' de catitas da Aiiarquia, ptrfrnde wLLi' as 
r'ealizaçT'es cmprecndida no decorrer dc em consoiiãncia com as di rt7izr5 es ibefrridas pelo Minisfrria ihi 

Educação. Des-revr, rambem, as açãcs viabilizadas caiu recmsos arirmdos da Cc'nlribuicão Social da Sabrk-
Educacão, le,n conza com os pravr:ientrS dc outraS /m15 dc recursos tnmsf?ridas  pela T&wra Nacional 

O enflque ~-a-Sc nas Pi ramas e Açães de Gowmno ,iniisras no Plano Plurianual .c'oo/.vo3 e 
arndaa's pela Instituição, apresentando as resultados alcançadosc os es,rnia's. em cada Área. Ta,nl'ãu, 

(onSta1To desse refo&ria as delibera s & Couuselha Ddibcratira e rhi Secirtarfa-&cauM7. a qmnm cabe a 
administração da Autarquia. 

HERMES RICARDO MATIAS DE PAULA 
Secretário-Executivo do FNDE 
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O último ano de governo foi fundamental para a consolidação das me traçadas pelo 
Ministério da Educação no Inicio de 1995. Tã oca, a boavon a ~ utar por um ensino 
universal e qualitativo beirava o idealismo. Mas uma atuação énaJ alicerçada em objetivos planejados e 
estruturados no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes e Basés da Educação, somada ao apoio e 
participaçãode4+socíedade mudaram a realidade de multas escolas. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE contribuiu obremanelr4 para 
essa revolução. Principalmente no tocante à municipalização e descentralização das açes, sem deÍxar de 
lado a participação das comunidades na gestão escolar e controle social. 

Os resultados foram surgindo paulatinamente e refletlndo*se na melhoria da qualidade e 
agilidade no atendimento das demandas advindas das 180 mil escolas públicas. A eficiência se 

dos procedimentos adotados e índices nunca antes alcançados na 
execução de Programas_em e nacio aI. As Ações repasses e 
eslcoflsi5ltdi'am a prioHdadédó Governo Federal no que se refere à política social, ao contemplar, 7 no orçamento de 2002, aquelas de caráter universal, com 81% do orçamento do FNDE contra 20% 
anteriormente destinados à Autarquia. O orincípiodtranstonnaçoesrrrari 1. 

A relevância dos ntmeros,conquistaqos no último ano, materializa a politic de ensino 
idealizada nos idas de 1995, ao abrir/importante) espaço para a sociedade compor(a mal importante 
parceria realizada até o momento: a p.rticipaçâo fa escolha dos instrumentos de ensflto (as livros) e' na 
utilização dos recursos nas escolas e na alimentaçào, 

Z4&W-,K-- 
a consciència sobre a importância do ensino 

na construção do cidadào. 

Em 2002, 180 mil escolas do Ensino Fundamental e Educação Especial foram atendidas com o 
Programa Dinheiro Direto na Escola; 37 milhões de alunos beneficiados durante 200 dias letivos, com o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar; o Programa Nacional do Livro Didãtico, com 110 milhões de 
livros distribuídos, atendeu a 33 milhões de alunos de la  a 8a série; 1.200 convênios firmados com 
municípios e organizações não -governa mentais para transporte de alunos, por intermédio do Progama 

 Nacional de Transporte do Escolar; 577,4 mil obras literárias distribuídas no exercício, atendendo os 
os municípios brasileiros, com o Programa Nacional Biblioteca da Escola. Ademais, Toda Criança na 
Escola, Cultura Afro-brasileira, Paz nas Escolas, Desenvolvimento da Educação Especial, Educação de 
)ovens e Adultos são Ações financiadas pela Autarquia, imbuidas de integrar professores, pais e alunos 
na solução de problemas e aprimoramento da qualidade do ensino brasileiro. 

Em síntese, nos últimos oito anos, a Autarquia contribuiu bremanelr para a qualidade do 
Ensino Fundamental, garantindo condições indispensáveis à niversalização d ndes) programas de 
atendimento às escolas e aos alunos da rede pública, na busca ação 'e construção de uma 
sociedade participativa e responsável pelas avanços conquistados. 

As atividades desenvolvidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da ducação, listadas a 
seguir, retratam o enho e deter çâo das diversas unidades da Autarquia em(ear por 9!nP!eto) 
problemas que antey armente definiram um quadro caótico da educação brasileira. 

/ 

MÓNICA MESSENI3ERG G(JIMARÃES 
Secretária-Executiva do FNDE 

1997-2002 
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O FNDE é uma Autarquia federal criada pela Lei n° 5.537/68, alterada pelo Decreto-Lei n° 
872/69, vinculada ao Ministério da Educação. 

Missão - captar recursos flnanceros e destIná-los ao inanclamento do ensino e, sobretudo, 
prestar assistência financeira a projetos e programas voltados ao Ensino Fundamental púbtko brasileiro. 

Fontes de recursos - contribuição sodai do Salário- Educação e do Tesouro Nacional. 

Regimento - Decreto n° 3.034/99. 

O Conselho Deliberativo, presidido pelo Ministro da Educação, é o órgão superior responsável 
pelas atividades do FNDE, cabendo'a sua Secretaria-Executiva assessorar o Conselho e executar as ações 
decorrentes das decIsões do Coleglado, 

A Figura 1, a seguir, apresenta a estrutura organizacional do FNDE. 



- 

A Autarquia, no ano de 2002, além de promover ações na área de comunicação social em 
ãmbito interno intensificou sua relação com a midta por intermédio de: 

1. Atualização de material informativo e insttucional para públicos dirigidos, como 
prefeituras, Secretarias Estaduais e Municipais de Educaçâo, professores, diretores e alunos de escolas 
públicas, entidades privadas e outros públicos; - 

2, Reformulação do site da Autarquia; 

3. Treinamento à Central de Atendimento sobre as campanhas desenvolvidas pela Autarquia 
e treinamentos direclonados à qualidade no atendimento; '1 

Implementação do Projeto Concurso de Fotografia "Sob o Foco da Educação. 

Essa última iniciativa atingiu os 5.561 municípios do Brasil e resultou no recebimento de mais 
de seis mil fotos. Entretanto, o Concurso foi cancelado em razão de determinações impostas pelos 
Decretos n° 4.230 e n° 4.231, de 14 de maio de 2002. 

A Central de Atendimento ao Cidadão é um serviço exclusivo de atendimento, dirigido aos 
usuárlos dos programas e serviços do FNDE (prefeitos, alunos, professores, diretores de escolas, 
profissionaIs da educação e comunidade em geral), em âmbIto nacional. A Central dispõe, ainda, de 
serviço de ouvidoria para receber, processar, registrar queixas, denúncias, críticas e sugestões. Produz, 
mensalmente, relatórios de serviços para criar subsídios que possibilitem mudanças de metodologias, na 
medida em que o processo de avaliação avança. 

Desde 2001, as chamadas da central da FNDE foram unificadas às da Central do Ministério da 
Educação. Com  as duas equipes trabalhando sob a mesma plataforma operacional foi estabelecida uma 
comunicação online dando agilidade no atendimento, com informação mais precisa para elucidar as 
dúvIdas do usuário. 

1 ' : 

1 • 

4 
1 

ç . 1 

tU.Lfr. • 1 
4 '  

1 •.. 
1 

1 ' , 

Fonte: FtIDE/ASCOM 

Em 2002, a Central do FNDE atendeu a uma demanda crescente de mais de 64 mil ligações 
por mês, contabilizando, em 12 meses, 774.586 chamadas. 
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O interesse pelo site do FNDE se fez notar principalmente pela quantidade de e-maus 
enviados para a seção "Fale Conosco". Em 2002 foram recebidas e respondidas pelo webmaster 4.581 
mensagens. 

Para atender satisfatoriamente a esse público e atingir outros usurios, o site foi reformulado. 
Durante o período de campanha eleitoral, por força de lei, adaptou-se a página às exigências do Tribunal 
Eleitoral, que proibia a propaganda da marca do Governo Federal. Nesse meio-tempo, a equipe de 
webdesign trabalhou em nova versão da página do FNDE na Internet. 

(.. Os serviços habituais, direcionados para prefeituras"eecretanas de educaçao que tanto 
agUlzaran as inscrições nos programas e nas prestações de contsJo ram maTo. O ban e dados 
dos contt'buintes do Salário-Educação, dos Programas do Livro Dd êDiiiFeiro Direto na Escola 
recebeu novos aplicativoque agilizaram o processo) Um fato importante é a impressão dos formulários 
de prestação de contas de tocias7as ações de governo, que o usuário pode acessar on-iine. Nos 
Programas e Projetos Educacionais, as entidades governamentais e não-governamentais podem atualizar 
e checar as informações sobre seus processos em tempo real. 

_TI TT.. . 

1 27 47 i 19 41 3 40 8 2 13 15 4 17 

T rii —iri ii3T 
Março 21 82 22 122 1 2 23 1 6 1 - 9 1 82 31 6 39 

Maio 55 179 62 67 6 25 24 4 45 f 19 1 8 1 58 

c :i:j T1 TTo - - 3Q ~3 Tcs2  
Julho Si 33 15 33 3 16 17 1 O 103 ( 28 1 1 42 

Setembo 87 1 37 49 44 1 9 15 1 O 92 40 1 13 38 

JTe(t 4PT{ oe 1 
Novembro J 65 1 45 25 43 1 1 14 1 li 1O 39 1 27 1 7  27 

1I 14 13 i F'3Y' ÓT - '4T - 54 2 I' 6 26 

Obsço»s. Em assurtns do MEC, enoen prçuntondo s0bt,  o Cortsu Eolir, HES ou ternas de outrts s rett1i' .'cuUdas. 
Em dwero, n nsae olc;tando kQiiOç& do FNDE ou iadmentos SOL'* o MuOO db AUtÀrQuê, 
Fone FNDEJASCOM 

Principais ações de comunicação em relação à mídia: 

• Divulgação,das atividades do FNDE 
• Respostas kmediata9e esclarecimentos em relação a denCincias, notícias, repercussões negativas 
ou Interpretações equivocadas. 

• Produção de matérias sobre os Programas de Governo. 
.Assessoria nas entrevistas, gravações ou coberturas fotográficas nas dependências do FNDE. 

As noticias referentes ao FNDE, em 2002, foram arquivadas em forma de cftpping, 
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Prorarna e ProJetos EdvcconaI3 enelo%arn: Ensina FundamentaL Eduaç& e 3oveos e 
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" A vamr de 2002, se elaborados clipliings das rnateri nstmwconals. 
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Essa ação institucional não pede ser intensiFicada, em 2002, em função do período eleitoral. 
As atividades ficaram restritas aos meses anteriores e posteriores às eleições, destacando-se a 
participação em eventos, como feiras, exposições, congressos e similares em àrnbito nacional e 
internacional. Na difusão da marca FNDE e das ações da Autarquia, principalmente a atualização de 
folderes, cartazes, cartilhas e manuais dos programas e projetos executados pela instituição. 

Em 2002, foram desenvolvidas diversas atividades inerentes à estrutura administrativa do 
FNDE, tais como: 

constituição de grupo de trabalho com o objetivo de discutir e apresentar proposta de 
solução para o cadastro de entidades ede dirigentes do FNDE; 
elaboração e divulgação do Código de Etica do FNDE; 
consolidação e avaliação do desempenho institucional para aferir o desempenho coletivo no 
alcance dos objetivos organlzacionais, tendo como fim o pagamento da Gratificação de 
Desempenho de Atividades Técnica-administrativas (GQ,TA) aos servidores em exercido; 
coordenação geral dos eventos de capacitação dos Conselhos de Alimentação Escolar 
CAE; 
desenvolvimento de estudos e análises para adequação da estrutura organizacionai do 
FNDE; 
organização de encontro em comemoração ao aniversário do FNDE; 

/ 7) respostas a pedidos de informações do público em geral; 
8) estudos para viabilização das FCT - Funções Comissionadas Técnicas; 

v 9) levantamento de informações gerencials nas diversas areas como subsidio às atividades da 
Secretaria-Executiva; entre outras de assessorla direta. 

Dentre as ações citadas as que demandaram atenção especial foram: 

Evento de Capadtaçào dos Conselhos de Alimentação Escolar CAE 

ConsIderando o número insuficiente de técnicos lotados na DIRAE, a Gerência de Projetos, 
unidade de assessoria direta à Secretaria-Executiva da Instituição, organizou e coordenou projeto de 
capacitação dos Conselhos de Alimentação Escolar, que objetivou melhorar o desempenho do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em nível nacional, com a capacitação de representantes do CAE 
nos estados, buscando maior integração entre os setores envolvidos: Unido, Estado, município e 
Conselho. 

Foram realizados 1L ontros, nas cinco regiões do Pais, agregando-se na medida do 
possivel, municípios de EstadoflTmítrofes, com público médio de 100 pessoas por evento, buscando não 
comprometer o alcance dos objetivos propostas. O trabalho desenvplvido resultou em um 
acompanhamento mais eficiente do Programa pelos CAEs em todas as. suas etapas. - 

Cadastro de EntIdades e Dir1%entes 

Foram executadas, em 2002, seis reuniões, para o levantamento dos procedimentos 
atualmente utilizados para o cadastro, e prapós-se a criação de um setor responsável por esse 
cadastramento, que teria entre outras atribuições, a atualização dos dados, normatização dos 
procedimentos e padronização dos formulários, tornando-o um cadastro único e Institucional. 

O projeto foi inserido na Agenda Cem 'Portal de Transição", tendo em vista a exigüidade do 
tempo para a efetivação total do projeto. 
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Código de Êtica 

As experiências mais bem sucedidas nas organizações indicam que garantir efetividade às 
regras de conduta que resultam da aplicação dos prIncípios e valores éticos é a forma mais simples e 
efetiva para a manutenção de adequados niveis de confiança. Com  este fim vem trabalhando o FNDE. 

A Portaria n° 22, de 22 de fevereiro de 2002, da Secretaria-Executiva do FNDE, considerando 
o que determina o Decreto n° 1.171/94, constituiu a Comissão de Ética do FNDE. 

.7 
Foi realizado encontra com todos osservidores para ampla exposição do conteúdo do Código 

de Etica da Autarquia. A estratégia para divulgação desse projeto incluiu, ainda, confecção de cartazes, 
orientações na intraner e novos encontros, com o objetivo de fortalecer o Código instituído. 

Gratificação de Desempenho de AUvfdades Técnlco-Adminlstrailvas ÇjDKA 

A Portaria n° 91, de 20 de junho de 2002, fixou as metas de desempenho institucional do 
FNDE, conforme disposto no Decreto n0  4,247, de 22 de maio de 2002, e incumbiu a Geréncia de 
Projetos - da avaliação de desempenho institucional no âmbito do FNDE. 

A avaliação Institucional desenvolvida, considerou o atingimento das metas quantitativas, 
qualitativas e de prazos. O resultado foi a base de càlculo da parcela da GDATA, devida aos titulares de 
cargos de níveis superior, intermediário e auxiliar, em exercício na Autarquia. 
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À Procuradoria-Geral -RGE, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União, compete: 

• representar o FNDE em juízo ou fora dele; 
•assistir ao Secretário-Executivo do FNDE e aos seus Diretores, em assuntos de sua 
competência, exercendo atividades de consultaria e assessoramento juridlco, aplicando-se, 
no que couber, o disposto no art. 11, da Lei Complementar 73, de 10/02/1993; 

.apurar a certeza e liquidez, dos créditos de qualquer natureza, 'nerentes às atividades do 
FNDE, inscrevendo-os em Dívida Ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial. 

No ano de 2002, houve a pacificação da jurisprudência nos tribunais regionais quanto à 
exigibilidade do Salário-Educação. O julgamento do Recurso Extraordinário no 290.079-6 pelo Supremo 
Tribunal Federal, reconheceu' a legalidade do Decreto-Lei no 1.422/75 e Decretos regulamentares, 
prIncipalmente o Decretõii°87.043/1982, bem como; reconheceu à recepção daquela legislação pela 
Constituição Federal de 1988,omando-se à declaração de constitucionalidade da Lei ri0  9,424/96 (atual 
legislação), por meio da Ação tectaratõria de Constitucionalidade ri0  3. 

A passagem da representação judicial do FNDE ao INSS nos Estados federados, à exceção do 
Distrito Federal, ocorrida em janeiro de 2001, desencadeou a necessidade de se definIr urna série de 
ajustes nos procedimentos a serem adotados pelas procuradorias das duas autarquias, em função da 
quantidade de valores envolvidos nas ações Judiciais do FNDE, sendo elas defendidas, exclusivamente, 
pelos Procuradores, junto ao INSS, nos Estados. 

Diante disso, em 2002 foram pianejadas ações, pela Procuradoria Federal junto ao FNDE, de 
integração com as procuradorias federais e INSS, inclusive fazendo aproximar os setores de arrecadação, 
fiscalização e cobrança das duas autarquias, visando esciarécer os procuradores e auditores fiscais do 
INSS, da importância dos recursos provenientes do Salário-Educação. O intuito foi sensibilizar quanto à 
necessidade de se promover normas e rotinas para viabilizar o repasse devido ao FNDE. - 

No primeiro semestre de 2002, foram realizados dois workshops, que abrangeram os estado 
de São PuIo, RIO de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, com a obtenção de resultados &luito) 
positivos na aproximação, esclarecimento e definições de procedimentos a serem seguidas pelas reas 
Juridica e de arrecadação, fiscalização e cobrança, do FNDE e do ENSS. 

Todavia, o contingenciamento temporário, promovido pelos Decretos n°  4.230 e 4231, de 
14/05/2002, determinado pelo Governo Federal adiou a realização dos outros três workshops previstos 
para ocorrerem até o final do ano de 2002, deixando de alcançar os estados brasileiros restantes 

No exercicio de 2002, o fluxo de entrada e saída de documentos representou, 
respectivamente 1.353 e 2.073, Foram emitidos 20 pareceres, 862 Informações, 26 iniciais de execução 
fiscal e 54 memorandos, englobando os seguintes assuntos: 

•manifestação juridica em todas as fases do procedimento administrativo fiscal do Salário-
Educação (defesa à Secretária-Executiva, recurso ao Conselho Deliberativo e inscrição em 
Divida Ativa), além de análise e parecer sobre questionamentos efetuados pela Gerência de 
Arrecadação e Cobrança - GEARC, da Diretoria Financeira; 

•exame, prévio e conclusivo, de minutas de editais de licitação, contratos, convénios, 
acordos, ajustes e de Instrumentos congêneres e suas eventuais rescisões, bem como 
hipóteses de dispensa ou inexigibulidade de licitação, encaminhados pelas diretorias do 
FNDE; 

• elaboração e/ou análise de Termos de Minutas Padrão de editais de licitação, contratos, 
convênios e Resoluções; 

-análise e edição de atos normativos e interpretativos do FNDE, quanto aos aspectos legais e 
formais de sua elaboração; 

• pronunciamentos em processos administrativos sobre matéria de pessoal; 
.pror'iunciamentos em processos administrativos disciplinares; e 
•outras manifestações técnico-jurídicas. 
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resultados dos anos anteriores Em 2002, destaca-se também a manutenção dossigniflcativo  
na condução dos tràmtes relativos aos procedimentos de lnscríção em Divida Ativa do Salário-Educação. 
A meta de saneamento e aceleração da análise dos processos e emissão de pareceres jurídicos, iniciada 
em exercícios anteriores, continuou no exercício de 2002. Com  isço, verificoy-se a redução do tempo de 
permanência de processos na Procuradoria-Geral, respondendo éflcazmentJ à demanda de expedientes 
em trarnitação em todos os setores da Autarquia. ¼ 

• - ;;•• •t- ' - -' 

MEMORANDOS ] tNFORMAÇÔES PARECERES INICIAIS DE EXECUÇÃO FISCAL TOTAL 
-. - 
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SV  

5 .DLJPCs3E 

; - . - 7  

Entrada SIda 

MEMORANDO 58 82 

OFÍCIO 8 

PROCESSO 1.291 1.091 

PARECER  

INFORMAÇÃO 2 864 

iERSOS-- ::T'f: TT4............1 

Ft41  
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ENTRADA i SAbA ENTRADA SAIDA 

2001 20011 2002 

O Contencioso da Autarquia tem como maior demanda judicial as ações ande são 
questionadas a exigibilidade da Salário-Educação. 

Em segundo lugar, encontram-se as ações de execução, quer aquelas que dizem respeito à 
contribuição social do Salário-Educação não pagas em época devida pelas empresas contribuintes, 
definidas no art. 15 da Lei no 9.424/196, quer aquelas decorrentes de Tomadas de Contas Especiais 
julgadas pelo Tribunal de Contas da União - TCU, referentes a Inadimplências, desvios ou malversação de 
recursos públicos repassados pelo FNDE OU$  então, irregularidades na prestação de contas ou na 

-.5 

o 



execução do objeto de convênlos celebrados com o FrJDE, por parte de gestores ou ex-gestores públicos 
estaduais, municipais ou federais. 

Merecem, ainda, menção, ante ao considerável volume de feitos judiciais, os processos 
movidos por servidores públicos federais lotados no FNDE, onde são discutidos, em sua maioria, os 
planos econômicos de governos anteriores, com a respectiva repercussão financeira nos dias atuais. 

Porém, um dos maiores problemas enfrentados pelo Contencioso, refere-se à carência de 
recursos humanos, em virtude do número insuficiente de Procuradores Federais, necessários para 
propiciar um bom desempenho na defesa judicial do FNDE. E Importante ressaltar que a Autarquia possui 
sede em Brasília-DF, e as demandas Judiciais ocorrem em todo o País. Além disso, a carência de recursos 
humanos esbarra no pessoal de nível superior e médio, para atnbulçôes correlatas, face a quantidade 
elevada de processos existentes. 

ii T 1 

AÇAO ANLJLATORLA - 11 1 

- 

AÇD CML F'ÚBUCA 28 9 4.1 76 

- - 

AÇÃO DE M.LAÇO DE DEETO 1 O 1 2 

9 - 

AÇÃO DE EXECUCAO 196 4 196 396 

- - 53 
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1 5 13 

- 
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E1 TT1 4 T 
EXECUÇÃO DRSA FR ThLtO 76 18 211 305 

HA&1JTAÇÃODEFALÉNctA 1 1 
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NTEPPELÃO O 1 2 
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JLTTX2AÇÀ2JUDiCtAL 2 O 2 4 
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- 
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- - 3 - 
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Es:uRSOS - . 7243 O&4 S401 
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Com a passagem de parte da representação judicial do FNDE ao INSS, a quanttdade e 
qualidade do serviço, vem melhorando gradativamente. 

Não obstante, o ano de 2002 foi um ano de certos ajustes do~
ÌNSS, 

númerosJ procedimentos 
necessirios a serem praticados pelas procuradorias fede'-ais jurfo ao FNDE uma vez que as 
ações judicias do Salário-Educação começaram a chegar em seu término, em vfrtude das decisões 
favoráveis à constitucionalidade do tributo pelo Supremo Tribunal Federal, em 2000 e 2001 - decisões 
estas que pacificaram a jurisprudência em todos os Tribunais Federais nacionais. 

Em 2002, destaca-se o desempenho na parte técnico-jurídica, principalmente na elaboração 
das peças judiciais de matérias especificas de processos relevantes, além das constantes gestões junto 
ao INSS para repassar ao FNDE os valores depositados em juízo, referentes à contribuição social do 
Salário-Educação, levantados pela autarquia previdenciária ao término das ações judiciais. 

'4-.' 
Mas, mesmo com as dificuldades encontradas, verifica-se onsiderâvel) desempenho da 

Divisão na consecução dos seus objetivos autárquicos, face à comparação com os exercclos anteriores, 
conforme dados a seguir: 

oflj1 L_ - L -- 

- 
ANO QUANTIDADE DE AÇÕES 

2000 21.856 

2001 23.741 

2002 24.239 
Forte: R4LIEIPPOGE 

- 

ANO QUANTIDADE DE AÇÕES - 

2000 1.775 

2001 2.214 

2002 2,786 
FntE: Fr'DE/PS(iGE 

ANO QUANTIDADE DEAÇÔES 

2000 75.429 
2001 48,82 
2002 37.392 

F,nte: R4DOG 

Outras atividades desenvolvidas, no ano de 2002, foram 
.organização e saneamento dos dossiês de processos judiciais existentes no Contencioso; 
• gestões junto ao INSS, para conversão em renda, dos depósitos judiciais, nas ações onde 
houve depósito em juízo de Salário-Educação e/ou conversão em pagamento definitivo. 

•Anãlise, saneamento e liquidação de precatórios pendentes de Outros exercícios, bem como, 
saneamento dos precatórios a serem liquidados até 31/12/2002. 

- TTIJ 

't FDEiPRL 
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STF 2.961 

TRF ia Região 5.480 

TST 111 

E 
3ustlça do Trabaltio 15  tnstncla 11g 

F'nt: FfEjPRO 

±Ii] 
Em 2002, a ProcuradoriaGeral desenvolveunúmera atividades relativamente a apuraço da 

certeza e liquidez da Oívida Ativa, dentre as quais destacm-se: 

Análise de processos administrativos para cobrança do 5atárloEducaçào, com vistas a: 

.inscrlção em Divida Ativa; 

.elaboração de oficlos de cobrança, comunicando que o não-pagamento sujeitará a inclusão 
do nome do devedor no Cadastro informativo dos créditos não qultados de órgãos e 
entidades federais - CADIN; 

.obtenção de cópia e autenticação dos processos administrativos de débito, confecção das 
respectivas Certidões de Divida Ativa - COA, atualização dos cálculos, por meio de 
demonstrativos de débito e encaminhamento das processos fotocopiados e autenticados, 
juntamente com as petições Iniciais das execuções fiscais; 

•concessâo de parcelamentos de débitos, com expedição mensal das guias de recolhimento 
e acompanhamento das qultações das parcelas: 

Resumo numérico 
•tnscrlção em Divida Ativa: 552 
.Emlssâo de Ofícios CADIN: 1.793 
.CÓpias AUTNET.INSS: 407 
.Parcelamentos: 56 

Acompanhamento dos parcelamentos de editoras e emissão de guias para pagamentos. 
Análise dos processos referentes aos postos de vendas da extinta FAE, para fins de 

cobrança amigável ou judicial, dos consignatários responsáveis. 
Montagem e análise dos processos de acórdãos do TCU, resultados de julgamento de 

Tomada de Contas Especiais de convênios celebrados com o FNDE, para fins de cobrança e inscrição em 
Divida Ativa, 

S) Análise de processos de escolas particulares que celebram contrato com o ENDE, para 
aquisição de vagas no Sistema de Manutenção de Ensino - SME, para fins de cobrança e inscrição em 
Divida Ativa. 

Análise de processos referentes a Reclamações Trabalhistas, visando à conferência e 
impugnação de cálculos judiciais. 

Análise de processos de precatórios judiciais, visando à conferência e atualIzação dos 
cálculos (tabela ahxo). 

POSTO DE VENDAS 1 93 931 93 
-.-------- . 

145, - 14511 L_ 
ESCOLAS 1 31 311 31 

PRECATÓRIO : 1 19 
FONTE: FfCEJP5QGE 



8) Atendimento às solicitações internas do Contencioso, para fins de: 

.50 atualizações de débito; 

.60 atualizações de Certidões da Divida Ativa; 

.50 confirmações de crédtos em conta do FNDE. 

Em função da adequação de sistemas Informatizados, bem como, dos equipamentos, em 
2002 o número de inscrições na Dívida Ativa continuou crescendo. Em contrapartida, se fez necessária a 
quaiifcaçâo e treinamento dos servidores, prestadorqs de serviço e estagiários, mantendo a melhora do 
perfil do analista, alcançando resultadosgnlficatIvosJna arrecadação da divida ativa do FNDE, conforme 
a tabela seguinte: 

19991 2681 43.669.218,42 
1 1 I4 08384 

20011 4761 86.007.730,38 
oo oios,t 

Jan/02 56 1 11.075.919,89 

LWoC j sS 
mar/02 38 7.730.510,23 

m/02 83 10.970.399,22 

jul/02 51 6.923.716,62 
48 

set/02 82 8.107.81792 

nov/02 86 14376.955,33 
1 de/02 62 

R1Uli 
9 

iLn 
Fonte: FNOIPROGE 

ran Obteve-se, também, um(grr
ov19rias 

crescimento nos parcelamentos e nos depósitos à vista, 
tendo em vista a edição das Medidas  n, 38/2002, 66/2002 e 75/2002, regulamentadas pelas 
instruções Normativas n 01, 02 e 03 do FNDE, que proporcionram beneficios,f1scais aos contribuintes 
inadimpientes com o Salário-Educação. Tal incentivo aumentouertiginosamente)a arrecadação da Divida 
Ativa do FNDE, uma vez que as empresas contribuintes este- cientes da decisão do STF quanto à 
constitucionalidade do Sa lá rio- Educação, tendo, portanto, Interesse em encerrar as demandas judiciais e 
efetuar o pagamento devido do tributo. 

A agilidade na tramitação de processos administrativos de débito, iniciada em 2000, 
proporcionou melhor localização dos endereços dos devedores e de seus bens passiveis de penhora, 
sendo um dos grandes responsáveis por isso, o convênio celebrado entre o FNDE e a Secretaria da 
Receita Federal, o que permitiu a utilização, pela Procuradoria-Geral do FNDE, dos dados disponiveis na 
sistema Informatizado daquela Secretaria, além da utilização dos sistemas SIDA, AR, CONTEC e 
CPSECA.). 

A incltjsão periódica dos devedores inadimplentes com o FNDE no CADIN aumentou, e 

onsideravelmente,) os pedidos de parcetamento de débitos, gerando uma arrecadaçà9.hada-ve3) maior, 
os cofres do FNDE, conforme tabela abaixo. 

ii 
.- - 

- ----1 

1 
2002 1 362 40 

Fonte: FND/PROGE 
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2000 15 
2001 69 
2002 71 

Fome: FDE/PROGE 

A Auditoria do FNDE desenvolve suas atribuições em funçáo do Plano Anual de Atividades de 
Auditoria Interna PAAAI, definido pela relevância e materialidade em termos de volume de recursos, 
denúncias não solucionadas em diligências preliminares, determinações de tribunais, solicLtações de 
ministérios púbhcos, controle interno do Poder Executivo Federal e outros órgàos competentes. 

Para o desenvolvimento das atividades de 2002. a Auditoria estava estruturada e composta 
da seguinte forma: 

Uni~ Foça de trabaflio Obeer'aÇ 

1 .4u:o 
jd1cv'a - AWif 1 Ass11e T000S 11 tratahcs n1emos 

Estano  
Coordenador 

Coordenaç5o de Acrnpanbamento e 2 Servidores seroor em uabatos wnos e externos e os (jemaLs em 
0nenzaço - cOOi 2 Assistentes uabattios otemos, 

1 Estaoino  
1 Cnete 9 servidores em trabau-ros ntemos e externos 

()isâo de Aud etia de 10 SeMes 1 servidor em abaLhos in,,errios 
Piogramas- D(VAP 4 Assistentes 1 servidor ceridadonopedodode5/7a 16/10102. para 

2Estaoâxi càseleçes 
1 Cnele 

5 servidores em tTaba1lios fiemos e externos 

de Con~ intem - lN 2 , Stenes 2sdcmesemtrabattosirieinos 
1 servidor cenado nos p&odos de 30/6 a 28/8. 11/7 a 09/8 e 
20/Se 1W102 

1 Clief e 

(>iiso de Apoio Tcrco.Ac)'srawo - DIATA Todos em uatlhos riternos 

2 Estacvrios 

TOTA. 
...... 

. .--. - 

FNDL/AudltonA 

Apesar da reduzida força de trabalh) a Auditoria executou seu plano de ação de forma 
satisfatória, promovendo a interação entre as' unidades da Autarquia; atendendo a pedidos de 
fiscalizações não previstas por parte de entidades de controle; analisando e encaminhandoFprocessos de 
tomadas de contas especiais à Secretaria Federal de Controle Interno; demonstrando (substantivo) 
empenho no cumpnn'tento de sua missão. 

No exercício de 2001 foram firmados entre a Autarquia e diversos Ministérios Públicos 
Estaduais 15 convênios, objetivando a cooperação técnica na fiscalização da execução dos programas e 
projetos educacionais de competência do Ministério da Educaçào, que são executados pelo FNDE. Em 
2002 foram firmados mais 3, totalizando 18 convênios. 

'1 
Foram as seguintes tarefas relativas ao acompanhamento e orientação das auditorias: 

•acompanhar a execução do PAAAI/2002; 
• padronizar os procedimentos adm,nistraUvos; 

o 
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.consolldar os resultados dos trabalhos executados pelas áreas da Auditoria e posterior 
encaminhamento aos interessados; 

.elaborar o Relatório de Atividades do exercício; 

.comunicar aos interessados os resultados relativos às denúncias registradas na Auditoria; 

.planejar as atividades inerentes ao Piano Anual de Atividades da Auditoria Interna 
PAAA 112003. 

As tabelas abaixo demonstram o planejamento, a execução e a evolução dos resultados dos 
trabalhos, no tocante aos exercícios de 2000 a 2002. 

2000 
--------------- 

1 2001 
----- -- 

2002 
71, dj üs(R$íJ 

415 515.110.468,75 ( 1.300 647.491.439,11 554 674.652.123,50 
Fontt: FAU0t0R1A 

2CO 

Quantidade Recursos (AS) 
Resultados (quantidade)  

Regular Irtegular A GECAP para Tramitando 

582 838.348.945,14 326 II 234 11 

Quantidade Recursos (AS) Resultados (quantidade)  

707 718.920.290,84 
Regular Iiegr 

ÀGECAP. para 
ploivid 

Tramitando 

105 16 490 96 
2002 

Quantidade Recursos (AS) Resultados (quantidade)  

641 756.974.804,14 
Regular irregular ÀGECAP,para Tramitando 

176 10 211 244 

F: F0c/Au0rroRIA - - - 

tiu o ubutuio "À GCAÍ'. prXvkt Ci35' retcree ao e'Cmtflhimtn&o (lo pr'x(knanto para insu- ço de TCE, se (or o ca 
tondo em vta o a8o attMl~nto das lgénriaz da Auditoria. O subrituto TrrQutar reíen'-s ao eiicarmnhNmento do edtmerw 
para nstauraço de TCE. 

A Auditoria de Programas atuou na fiscalização da execução dos recursos transferidos pelo 
FNDE aos estados, Distrito Federal, municípios e organlzaçôes não-governamentais, para assistência ao 
alunado beneficiado. 

Durante o exercício, foram diligenciadas as entidades denunciadas por execução Irregular dos 
recursos recebidos; analisou-se as justificativas apresentadas em face das diligências expedidas, 
resultantes dos procedimentos auditoriais. 

O PAAAI/2002 priorizou fiscalizações em entidades selecionadas pelo FNDE, nas secretarias 
estaduais de educação e prefeituras de capitais que receberam volume relevante de recursos, em 
entidades solicitadas pelos ârgãos de controle interno e externo e, ainda, naquelas selecionadas por 
motivo de denrjncias. 

A operacionalização do Plano, em termos financeiros, custou R$ 294.338,14, sendo R$ 
195.194,79 para atender as despesas com diárias e R$ 99.143,35 para atender as despesas com 
passagens aéreas. 

A tabela, a seguir, demonstra as fiscalizaçâes realizadas em 2002. 
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Inspeções proçyamadas InspeçÕes Executadas 

• ', '•t1 

'••,' 

.,, .:' 

. 

_________ __________ - 

9 335sJ 9 3 3 
12 4.931 450,861 12 1 a o 5 v 

;i- 3 4 13 1, 46% 386,65 12 3 8 O 7 2.245 06&$3 
.- 3 11 1,077093,70 10 2 3 O 9 2230*22.05 
rBA 25 26 72 11471.475,63 71, *6 6 o 

16 29 9205546,38 26 8 19 O *7 10465493,78 
1 e 13 1375,714,9* T 3 12 0 5 - 147,0*7564,01 
2 3 1 8 4 838.649.20 i 1 6 O 3 5333255,20 

IGO 9 11 22 31665894.60 21 1 12 O 10 31.64.57 
12 13 54 18268532.09 53 14 34 O 33 *9,319 79729 

MG 9 11 30 *05233*03.33 T3 4 25 O 9 106411.840.82 
4 5 *5 9249753.20 '1' 3 7 O 11 9783.110,77 

.1 8 522.3.287,* 8 2 5 O 5 5483.133,66 
•' 10 28 15348.88120 •• 8 18 O 18 18594.936.53 

iT 12 24 5.105430.74 Ti 5 18 o 11 5905074,18 

PIE 

 11 12 36 9.131,689,45 4 17 O 23 9643045.45 
6 18 *0749409,85 '18 3 6 O *5 fl211284.63 

PR 6 8 13 14535.313.05 13 o 8 O 5 145323*3,05 
Ri 4 $ 8 23 071. 196,33 8 O 5 O 3 23333454,33 
RN 9 10 21 9614296,25 20 4 11 O 13 10365,$31,95 
*õ—  -3 -  4 9 3535.409,12 9 1 6 O 4 3685499.12 

2 8 795,302.07 T O 7 O O 643412,96 
8 2$ 19.750 497.68 25 0 21 O 4 19 750.497,66 

sc 2 4 *0 13,335 1*2.73 tO O 9 0 1 13,335112.72 
•••  2 3 13 6.070 226.94 *3 O li O 2 6070226,84 

SP 13 19 27 197556330,14 27 6 25 O 8 233040.352,05 
iõ•  5 6 17 *888759*6 TT 5 12 O 10 1961 771,55 

1' 221 554 673 652.123.50 i'r 9.1 363 0 216 768974 834,14 

FOF*'DAud*Louia 

Das 554 fiscaflzações, previstas no PAM/2002 foram realizadas 547. Sete não foram levadas 
a efeito por razões diversas, entretanto, a meta prevista foi superada com a indusào de 94 demandas 
surgidas durante o exercido de 2002, totalizando 641. 

ENDADE NN0/PROGRAA. V\LOR(EmR$) 

AP P*4 de Macapá 24 8CO ,00 

E= 11QUIO a,, SEDUC 
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- FuçoUrwedede 
. 48414 70.532.03 Esacu&deMps 
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Em 2002, foram encamrnhadas 973 denúncias ao FNDE, por meio da Central de Atendimento 
Fala, erail do MEC, pela Central de Atendimento ao Cidadão da Autarquia, por meio de cartas, e-maus 

e fax-rniIes. As providências adotadas compreenderam: análises, diligências, encaminhamento ao 
Ministério Público, apwaçJo mediante í1sca117açã0 e inclusào na demanda do PAAAI/2003, como 
demonstrado a seguir: 

UF 
IA adajDIl 9erscaaI 

Em  
tnmI f Tot

AC 
 1 

In QnadajSoulctonadaI Resp.ta MP 

AL 
AM 

CE 
DF 
ES 

57 

PA 2,4 
PEI 
PE 
pi 

AO 
AR 

SE 

. . . ........... ,. ..... '.., .,. 

• . . . . : .. y. . .'....'.. . .. :• - . . ..:' •. . . .' ............ 

Comparando o quantitativo de denúncias formuladas nos exrcicios 2001/2002, obseia-se 
uma rduçao de denúncias apresentadas à Autarquia. 

Exerfc,o 
2001 200 

Íli 

LT3 

IU 
• .4t, 

Nos trabalhos de tnspeçào foram incluudos 225 procedimentos de apuração de denúncias no 
solucionadas em exercícios anteriores. Desse tata, foram consideradas 114 umprocedenres, 22 



procedentes parcialmente, 33 procedentes e 56 não foi possivei formar juízo de valor sobre o teor da 
deniinaa, conforme grãfico a seguir: 

O Controle Interno objetiva contribuir para o aperfeiçoamento dos controles administrativos 
da Instituição, bem como prevenir a ocorrência de impropriedades na gestão das diversas unidades 
administrativas do FNDE, reafteu as seguintes auditorias: 

'i• 

Unidade: Diretoria de Programas e Projetos Educacionais - DIRPE 
Arca de atuação: implementação das diretrizes para o fomento do Enstrio Fundamental 

voltadas para a saúde e transporte escolar. 

Unidade: Diretoria Financeira DIROF 
Area de atuação: providências adotadas pela Gerência de Contabilidade e Acompanhamento 

de Prestação de Contas em face das recomendações da Auditoria e dos ôrgãos de controle. 

Unidade: Diretona de Administração e Produção DIRAD 
Area de atuação: diárias e passagens, expedição de cargas, autuação e instrução de 

procedimentos administrativos e almoxarifado. 
Arca de atuação: acompanhamento dos convènioSe contratos do Programa Nacional do lÁvro 

Didática PNLD e do Programa Nacional Biblioteca na Escola PNBE, 

Unidade: Diretoria de Ações de Asststncia Educacional -. D1RAE 
Areas de atuação: Programa Dinheiro Direto na Escola PDDE e Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE 

Os órgàos e entidades de controle, no cumprimento de suas respectivas funções. in.saram o 
FNDE, no sentido de obterem informações e/ou documentos, para agregarem aos seus proccdimentos. 
Nesse sentido promoveu-se o atendimento dessas diligencias. enviando-as M diversas unidades da 
Autarquia, para oferecerem resposta ao Interessado, controlando o atendimento mediante sistema 
intormatizado. 

A tabela a seguir demonstra a dtstnbulção da' diligências. 

ENTIOÁOE SEXEC PROGE Auofl DIRAD D1ME DRPE OMF TOTAL 

1 C 1 1 
EAEEEAL C .' . 230 

ACC t 4o - 4 a 
KS10EDUCAC3 -. C 8 

C 

i1\oil1j IPML 1 1 

Z 3 8  iH 2.35 

nE e o 
SEO SE3.A' 1VACA C . 3 C 4 

C t 

4 8 200 36 33 99i 0 •1l 

O recebimento dessas diligências vem configurando uma tendência crescente conforme se 
pode observar no gráfico a seguir: 
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No exercício de 2002, a Secretaria Federal de Controle interno realizou duas auditorias na 
Autarquia. A primeira, para avaliação da gestão, ocorrida em março; a segunda, para acompanhamento 
de gestão, ocorrida em outubro. 

Çc
O Conselho DeliberativS  do FNDE, no exercido de 2002, em quatro reuniões ordinárlas, 

umpnu sua finalidade instituciona), aprovando e conduzindo a captação e canalização de recursos 
nancelros para a assistência a projetos e programas educacionais. 

Em suas reuniões, aprovaram-se: très resoluções referentes a programas excutados em 
2001 e 58 resoluções relativas ao ano de 2002, que versaram sobre o aprimoramento ontinuo)das 
ações degovern. principalmente aquelas que envolveram execução por convênlos, de maneira a 
propiciar(a devida)adequação destes às normas legais vigentes, propiciando sua execução por variadas 
entldad&governmentais e não- governamentais. 

Neste cenatio, os principais pontos das resoluções, deliberações e atos do colegiado foram: 
estabelecimento de orlentações e diretrizes para assistência fInanceira e suplementar do FNDE; 
aprovação de Normas para fInanciamento de projetos educacionais ao àmbito do Fundescola; adequação 
das normas para assistência financeira a programas e Projetos educacionais de 2002; e a aprecIação e 
julgamento dos recursos administrativos alusivos à arrecadação do Salário-Educação. 

Complementando as decisões, podem-se ressaltar, também, outras resoluções relativas à 
deliberação sobre a execução do Programa Nacional do Livro Didático, ao estabelecimento de crit&ios 
para elaboração de convénlos e à aprovação de convênios relativos à execução do Programa Nacional do 
Transporte Escolar, Programa Nacional de Saúde da Escolar e do Programa de Trabalho Anual. 

Integraram, também, o conjunto de medidas, o estabelecimento de critérios e formas de 
transferências de recursos para as unidades executoras à conta do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar e Programa Dinheiro Direto na Escola; a distribuição, pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola 
- PNBE/2002, de coleções de obras de literatura aos alunos da 4a série e às escolas públicas do Ensino 
Fundamental. 

Outros temas fizeram parte da Pauta de Deliberação, tais como: procedimento sobre a 
redução de honorários advocaticios de créditos inscritos na divida ativa do FNDE; sistematizar e 
consolidar os procedimentos administrativos referentes à aplicação das penalidades oriundas dos 
contratos administrativos da execução dos Programas Educacionais de competência da Autarquia; 
sistematização e consolidação do modelo de cálculo de multas, a ser aplicado rios contratos 
administrativos de execução dos Programas Educacionais de competência da Instituição; sistematizar e 
consolidar os procedimentos administrativos para parcelamento de débitos com o FNDE, orlundos de 
contratos administrativos; disposição sobre a constituição de Comissão para definir o atendimento da 
Programa Nacional do Livro Didático - PNLD no exterior. 

Completando o quadro de assuntos Ç.elevantes)abordados, destacou-se em fevereiro a 
aprovação do Plano Anual de Atividades de Auditoria para 2002; a aprovação da Prestação de Contas do 
Relatório Anual de Atividades 2001 da FNDE e dos contratos firmados com estabelecimentos particulares 

o 



1. ,. 

para prestação de serviços ao FNDE, envolvendo o ano de 2001; e na última reunião ordinária, aprovou 
se o Piano Anual de Atividades de Auditoria para 2003. 

214 Reunião realizada em 1°/3/2002 
Atos publicados no Diflo Oftciai da União a serem referendados 

s. Resolurão n0 56, de 21/12/2001, publicada no 001.), de 2611,2/2001, que aprova a asssttncia financeiro, suplementar a projeto 
educadonai, no ãrnbílo da Educaç&j de Jovens e Adultos, à Associaço de Apoio ao Po)Jf ama de AIfabeUzaço Soildana AAPAS 
para a alfebebzaç3o de jovens e adultos, Môtiulos 10 e 11; 

Z. Reso1uço n° 57, de 21121/2001, p blicaila no DOU de 26/1212001, que aprova a asssténcta tnancelra, no âmbito da Educaç8o 
Fundamental. à Secretana de Educaçu a Dstncia - SEED/MEC para ca citaço das equipes envolvidas no Pro(ormaço, bem corno 
para a Pfl)duç&Q, reproduo e disuibuço de Material auto-instniconal; 

s. Resoluço nC'  58, de 21/12/2001, de . publicada no DOU de 25/12/2001 que, apro'a a asslst&nda financeua, no árnDito da Educaço 
de Jovens e Adultos, a AssodaçAo de Apom ao Programa de A1tabetizar,o Solldna - AAPAS para a contrataço de professoes para 
atua'ao nos municipios dos Estados com lC*)..c0,500, bem como e contrataço e capactaço de professores para atuaço em 
municipøs de inicrorreglao (0(11 10H' .co.500; 

4. Resolução n° 1, de 10/01/2002, publicada no DOU de 11/1/2002, que institui Concurso de Fotograla Sob o Foco da Eduaço, com 
a finalidade de reforçar a Imagem de Fundo Naoonal de Desenvolvimanto da Educaçào - FIIDE. tendo como objeto deste Concurso 
unagens que retratem aç5es dos programas realizados peta Autarquia, em nivel nacional: 

ç. Resolução ri° 2, de 10/1/2002, pubhcado no DOU de 29/1/2002, determina que a faculdade prevista nos arts, (0, § 6°. da Medida 
Provisória ri° 1784, de 14 de dezembro de 1998, e suas reedições, e no art. 40, § 20, da Resoluço CO/FNDE no 015, de 25 de agosto 
de 2000 que se reterem ao repasse de recursos finâncelros aos Estados, Dstn(o Federal e Municipios, recebido do FNDE, a conta do 
PMAE, *s escolas da stiC rede; 

d Resoiuço n0 3. de 17/1/2002, publicada no DOU de 29.01.2002, que aprova na forma do Me,o à presente Reso1uo, os convênlos 
referentes eecuço do Programa de Trabalho Anual - PTA, financiados com recursos do SaIrioEducaço e outras fontes, firmados 
pelo Fundo Nacoral de De envolvimento da Educaçao - FNDE, iconvtknios. firmados e publicados de 10.11.2001 a 10.01.2002); 

. Resoluço n0  4, de 2112/2002, publicada no DOU de 29/2/02, que estabelece criterlos para apres.entaço dos documentos de 
habihtaço necess6nos a ceiebraço de conv4nies desta Autarqtaâ Federal com os õrgos/enudades federais, estaduis, municipaIs, 
do Distrito Federal e organzaçes nogovemamentals, no e,erdcio de 2002; 

S. Rasoluço n0 5, de 21/2/2002, publicada no DOU de 25/2/02, que dlspôe sobre o Programa Nacional do Uvro DidUco - PNLD; 
.9. Resotuço n° 6. de 25/212002, publicada no DOU de 28/2/02, que altera o prazo previsto no inciso II, § 1°, art. 50  da 

Resoiuço/CD/FNDE no 009, de 20/3/2001, para os munic{plos e as secretanas de aducaço dos estados e do Distrito Federal 
apresentarem os documentos eXIgidos, com vistas a dellberaço dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola - PODE, no ano 
de 2002. 

Atos submetidos à deHberaço do CD1FNDE 
r. Processo ri° 23034-003069/98-53 - (HAIIITASUL EMPREENDiMENTOS IMOBlUARIOS LIDA) - Recurso Adrnlnlst.ratwo. Débito 

Apurado em FlscaUzaç5o do INSS - ConstitucionalIdade do Saino-EcIucaço; 
Processo n° 23025.000524/98-41 - (RIESA VIDRAÇARIA E MÓVEIS TUBULARES LTDA) - Recurso Mmtnistrativo. Débito apurado em 
flscaIlzaço do !l45S - Consbwaonalrdade do Saiàrlo-Educaç5o; 

Processo a° 23025.005297198'68 .. ('tRANSPORTADORA CANCEI.A LTDA) - Recurso P,mInlstjattvo, Débito apurado em íiscelfzeç.o 
do INSS. Constituaonalidade do Sal4rlo-Educaçâo; 
Processo n° 23034.007783/95-03 - ( TIUBR.A S.A - INDISTR1A GRÁFiCA) - Recurso Administrativo - Débito apurado em l9scaIizaço 
do IN55. Constitucionalidade do SaIrto-Educaç8o; 

ç. Processo n023034003293/9S-84 - (MASSAS ALIMENTICIAS MAZZEI LTDA) - Recurso Mministrauvo. Débito apurado em fiscaIizaço 
do INSS. Constltuclonaildade do SaIrio-Educaço; 

Processo ri0  23031.003320/96-10 - (METALÚRGICA R1OSULEt4SE 5/A) - Recurso AdministratIvo - Debito apurado em frscallraço 
PROINSPE. Constltuc$onalidade do SaI4no-Educaço; 

7. Processo n° 23034.003762/95-83 (CONSERVADORA JUIZ DE FORA LTDA) - Recurso AdministratIvo. Debito apurado em flscalizaçao 
do 1H55, Empresa optante SME; 
Processo n° 23034 007824/9S-81 - (BANCO DO BRASIL 5/A - PORTO ALEGRE - RS) Recurso Administrativo: 

.9- Pnxesso ri° 23034.001214/96-18 - (SOCIEDADE DE ENSINO TEREZA CPISTINA) - Recurso AdmInIstrativo. Pedido pelo afastamento 
da cobrança; 

io Processo fla  23034,005454/99-16 - (COOPERATIVA TP.ITICOLA DE PRODUTORES CRUZALTENSES LTDA) - Recurso AdmInistrativo 
Débito apurado em hscallzaço da PROINSPE - consdtucionalldacle do Setario-Educaç3o; 

17. Processo n0  23031.000267/98-86 - ( WEEGE INDÚSTRIA AUMENTICIA LTDA) - Recurso Administrativo. Débito apurado em 
fiscalizaço do INSS -. ConstItucionalIdade do Salno-EducaçSo; 

:2 Processo ri0  23034.004108/96-87 - (GU1FASA 5/A - INDI)STRIA E COMRCI0) Recurso AdmInIstrativo. Débito apurado em 
fiscaIizaço do INSS - Legalidade dos acrsdnios legais. Constitucionalidade do SaIar10-Educaço; 

. Processo n° 23034.000399/95-07 - (COMPANHIA VALE DO RiO DOCE SUPERIirENCiHCIA DA ESTRADA) - Recurso Adrnlntru'a(ivo. 
Débito apurado em fiscaIizaço do INS$ - improcedência débito consignado NFLD 32054$50-0 e 32054.856-0; 

74. Processo n° 23034.004504/98-76 - (COMPANHIA AÇUCAREIP.A PARAiSO) - Recurso Administrativo, Debito apurado em fisc&izaço 
do INSS - Constitucionalidade do Satrmo- Educaço; 

tç. Processo n° 230:31.005065/97-68 - (SAIBRfl'A MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO Lfl)A) - Recurso AdminIstrativo, Debito apurado em 
íistalizaço do PRCZINSPE - Consutucionaliclade do aIilno-Educaço; 

:ó' Processo n° 23034.0045011984)8 - (COMPANHIA 1-LABITASUL DE PART IC1PAÇÕES) - Recurso Administrattvo - Salâno-Educaço; 
17. Processo n° 23034.000794/2001-17 - (HA8ITASUL TRADING 5/A COMÉRCIO EX1tRIOR-RS) - Recurso Administrativo - Salário-

EduCaço: 
:8 Processo ri0  13034,0 15208/99-35 - (BENOIT E1.ETRODOMÉSTICOS Lttla) - Recurso AdministratIvo - SaMrmo-Educaço: 
:ü. Proposta feita por meio da Assessor-la Internacional do MEC, pelo Olretor-G'zrai da UNES(.'O, Senhor Poichiro Matsuura, solicitando 

Apoio â publmcaçao de ti-és volumes de Hlsténa Geral da América Latina. O custo do cada volume foi estimado em US.40.000,00 
(quarenta mli d(ilares), e o Ministér-io das ReIaçes ExtCriores solicita que seja verificada a Possibilidade do MEC co-financiar a 
PubIicaço dos evemolares com o Ministério da Cultura; 

z' Apresentaçào e anillise para aprovaço do Relatório de Execução do PAAN200I: 
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Aios submetklos à deHberaço do CD/FNDE 

Processos n.°s 
2303401454.8/2000-53 
23034001823/99-29 
23031001448/97-85 
23031.004908/97-08 
23031.000250/97-01 
23034.009696/97-35 
23034.007906/97-13 
23031.004950/97-66 
23034.004108/96-87 

10)23034.003069/98-53 
11)23034.000794/2001-17 

Interessado 
Compan?ia Arfcola Zilio Lorenzetti - SP 
Eletro-Pauto Metropolitana Eletricidade de S.P. 
Evaristo Acabamento Móveis 
Teka TecelaQem Kuehrrlch S. A. 
Teke TeceiaQem Kuehrtich S. A. 
lJstna Santa Cnz S. A. 
Mazzaferro Tecnopoflmeros ILda. 
Móveis Pérola S. A. 
Guiasa S.A - Indústria E Comércio 
Habitasui Empreendimentos Irnobll1rlos Ilda, 
Habitasui Tradlng S/A - Comércio Exterior P.S 

!. ResoiuçAo que aprova asIstêncra financeira, no ambto da Educaço Especial, a Associaçao Vida Sensibdidade e Arte - Ver1 Especai 
Arts - Orasil no Estado do Rio de Janeiro, destinada à Capacltaço de Docentes e realiraçc do Congresso internacional de Arte sem 
Baneiras; (Resolução a° 30. de 4/7/2002, publicada no DOU de 9/7/2002); 
Resolução que aprova a ass1s14nda financeira, no ambito da Educaçào Especial, à Assodaçào de Pais e Amigos dos E.cepcionais de 
Florianópolis, no Estado de Santa Catarina, destinada à reaiuzaçào do X CONGRESSO ESTADUAL DAS APAEs; (Resoiuço n0  31, de 
4/7/2002, publicada no DOU 9/7/2002); 

. Resoluçào que aprova a assistência financeira, no âmbkto da Educação Especial, à Associaçào de Pais e Amigos dos Ecepd0nais de 
Torres, destinada à realizaçto do V CONGRESSO DAS APAES do Estado do Rio Grande do Sul (Resviuçào n0 32, de 4/7/2002, 
publicada no DOU de 9/7/2002). 

2161 Reunião realizada em 02/10/2002 
Atos publicados no Diário Ofictal da União a serem referendados 

:. Resolução n° 33, de 18/7/2002, publicada no DOU de 24/7/2002, que aprova a assstêncla financeira, no ãmbito da Educaço de 
Jovens e Adultos, ao Movimento de Educação de Base - 14E6, para ajuda de custo aos pnessores e coordenadores, formação 
continuada de professores e inipressào de material didatico; 
Resoluço n° 34, de 24/7/2002, publicada no DOU de 19.08.2002, que aprova a assistérido financeira, no àmbito da Educaçào de 
Jovens e Adultos, à Associaçào de Apoio ao Programa Comunidade Soirdaria - PAPAS; 
ResoiuçJo n° 35, de 7/8/2002, publicada no DOU de 12/8/2002, que aprova a assistência financeira, no àrnbito da Educação Especial, 
ao Centro de trelnamento de Educação Fisica Especial - CETEFE, destinada à reaiizeç&o do III Congresso ibero- Amencano de 
iníormãtica na Educação Especial, (retificada no DOU de 20/8/02 Pàg. 13 - Seço 1. por ter saitio com incorreçdes) 
Resoiuç8o n' 36, de 9/8/2002, publicada no DOU de 15/8/2002, que aprova a assistência financeira, no 4mb110 da Educeç8o Especial, 
à Federação Nacional de Educação e integração dos Surdos, no Estado do Rio de Janeiro, destinada à elaboração de Material Didàtico 
e Equipamentos; 
Resolução n0  37, de 20/8/2002. publicada no DOU de 22/8/2002, que aprova a assistência financeira, no àmblto da Educação de 
Jovens e Adultos ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP, no Distrito Federal, para avaliação do Programa 
RECOMEÇO e Estruturação do Exame Nacional de Certificação de Competência da Educação de Jovens e Adultos - ENCCEJA; 

ci Resolução n° 38, de 21/8/2002, publicada no 001) de 23/8/2002. que aprova a assistência financeira, no àmbito da Educação 
Fundamental, à Fundação Biblioteca Nacional, no Estado do Rio de Janeiro, destinada à promoção de Enontros Estaduais, Encontro 
Nacional e aprofundamento de temas com vistas à operocionallzação do Programa Neclonei de Incentivo à Leitura - PROIER; 

7 Resolução n0 39, de 29/8/2002, publicada no 001.1 de 2/9/2002, que aprova na forma do Arieo à presente resolução, os convênios 
referentes à e"ecuçZro do Programa de Trabaitio Anual - PTA. financiados com recursos do Solànto-Educação e outras fontes, fimados 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNOE; 

$. Resolução n° 40, de 3/9/2002, publicada no 001) de 6/9/2002, que aprova a assistência financeira, no ãrnbito da Educação Especial, 
à Federação das APAES do Estado de Mato Grosso, destinada à aquisição de equipamentos e material pedagógico para oficinas; 

. Resolução  nO 41. de 3/9/2002, publicada no DOU de 6/9/2002. que aprova a assistência financeira, no ãmbito da Educeçio Especial, 
a Federação das APAEs do Estado de Minas Gerais, destinada à aquisição de equipamentos para as esto1as; 

n. Resolução n0  42, de 12/9/2002, publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a assistência financeira, no ãmbito da Educação 
Especial, à APAE de São Luis. no Estado do Maranhão, destinada à aqutução de equipamentos para oficinas pedagóglcas e aquisição 
de material pedagõgico, 

ti. Resolução n0 43, de 12/9/2002. publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a assistência financeira, no àmt)ito cia Educação 
Especial, à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, em TereSina, no Estado do Piaui, destinada à realização do IV Congresso 
das APAEs do Estado do Piaui; 

/.7. Resolução ri° 44, de 12/9/2002, publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a assistência financeira, no àmbito da Educação 
Especial, à Federação BrasIleira das Assocraçêes de Sinilrome de Down, no Distrito Federal para realização do Seminário Nacional 
sobre Sindrome de Down; 

:. Resolução n° 45, de 12/9/2002, publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a assis(ência financeira, no ãrnblto da Educação 
Especial, à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santo Ângelo, no Estado do Rio Grande do Sul, deStinada à realização do 
Encontro Estadual de Artes para Professores; 

i4. Resolução n° 46, de 1219/2002. publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a assistência financeira, no ãnsbito da Educaç3n 
Especial, à união brasileira de Cegos, no Estado de Santa Catarina. destinada a aquisição de equipamentos. capacitação de 
prriftsssores e material pedagógico, 

tç. Resolução no 047, de 12.09.2002, publicada no DOU de 13.09.2002, que aprova a assistência financeira, no ãmbsto da Educação 
Especial, a Federação Nacional de Educação e integração dos Surdos, no Estado de Minas Gerais, destinada a aquisição de material 
pedaggico e equipamentos; 

:t Resolução n0 46. de 12)9/2002, publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a assistência financeira, no ãmblto da Educação 
Especial, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Salvador, no Estado da Baflia, destinada à realização de Seminário; 

i/. Resolução ri0  49, de 12/9/2002, publicada no DOU de 13/9/2002, que aprova a essistênda financeira, no ãmblto da Educação 
Especial, à Federação das APAEs do Estado de Minas Gerais, destinada  à aquisição de equipamentos para oficinas pedagógicas e 
aquisição de material pedagógico, 



Atos submetidos à deliberação do CD/FNOE 
:. 3034.000630/2001-81, Sapore Restaurantes para Coletwidade. Reiurso Atiministsahvo, Débito Apurado em fiscalização do 

PROIN$PE. Constitucionalidade do oduceço. 

230 000628/200I11. Sapore Restaurantes para ColeUidade . Recurso Aclrinlstratjvo, Débito Apurado em fiscalizaçjo do 
PROINSPE. Cortstituclonaiidade do 5&âno-Educaço. 
23034.00062912001.57, Sapore Restaurantes para a Coletivtdade Recurso Acirnirustrauva, Débito Apurado em cizçao do 
PROINSPE. Const1tucionalidde do Salério'Educaço 

23034008613/2000'10, Daimlerchrysier do 6ras41 Ltda (Antiga Memedes-8,-riz do Brasil S/A) Recurso Admlnistratwo. Débito 
Apurado em ftscalizaço tiO PROINSPE. Coas uclonalidade do Salério'Etiucaço. 

ç. 23034.010013/2000'11, Dairnlerctir1'sler do Brasil LttiI (Antiga Menedes-8en do Brasil 5/A). Recurso Administrativo. Débito 
Apurado em 1 alizaço do PROINSPE. CGnWtudonalidade do $alérloEducaçaci. 

<Ç. 230 4,008i2/2000'67, O nlerchrysler do Brasil Lida (Antiga Mercedes'6en do Brasil 5/A). Débito Apurado em tcakzaço do 
PROINSPE. Constitucionalidade do Saiàdo'Educaço. 

7. 23034,008610/200078, Oaimlerchrysler do Brasil Ltda. (Antiga Meiedes'Benz do Diasll 5/A), Recurso Administrativo. Débito 
Apurado em fi c&izaçâc do PROINSPE. ConstitucIonalidade do Salrio'Educaçlo. 

$. 23034.001726/2001S, Dairnlerdirisler do Brasil Uda. (Antiga Mercedes-Benz ao Brasil S/A). Recurso Administrativo, Débito 
Apurado em 1 scalizaço do PROINSPE. Constituclonabdacie do SaMrio-Educaço. 

i. Minuta de Avlso/MDAJMEC - "de solicita ao MinistrO Chefe da Casa Civil da Presidncla da Repiblrca, Pedro Pulien Parente, propor ao 
órgo r pon8vi pela eleboraç10 do projeto que aper10140ara a lei em questão, estudar a possibilidade do novo texto legal 
disciplinar a aqursiço de gêneros Mimentklos dos agncultores finuliôres, pelo PNAE. de forma direta, Sem a rigidez dos entraves do 
prixedurnento llcutatiSuio em vigor; 

lo Minuta de Protocolo de !ntençêes que entre si celebram o MInistério do DesenvoMmento Agràuio'NDA e o t4inistedo da Educaço-
MEC. visando fomentar a arnpliaço do espaço da agricultura familiar corno fornecedora de alimentos para a merenda escolar e () 

ri. Minuta de Termo de Cooperaço Tècnica entre a Secretaria da Agricultura Familiar AR-SAF/MOA, a SecrotMa de Apoio Rural e 
Cooperativismo - SARC/MAPA e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaç5o Ft'4DE/MEC, visando criar mecanismos que 
possibilitem a can liraçijo da produçilo da agricultura familiar para o cardapio da merenda escolar. 

:z. Resolução que aprova os convênlos flrinados pelo FNDE para execução do PNTE, as Prefeituras Municipais e Organizaçes Nào-
Governamentais, emitidos e pagos até 30.09.2002;(P.esoiuçào n0 50 de 02.10.2002, publicada no DOU de 08.10.2002) 

i. Resoluço que dispõe soOre a constituiçao de Comis550 para definir 3tendimento do Pt41.1) no exterior (conforme Olkuoft4EC/GMJA1 n15  
159/2002. da AsSesorla Internacional, que se refere a reunião de Planejamento ocorrida em 29/1/2002 - sobre doaçao de 1% da 
compra total dos livros adquiridos anualmente pelo RiDE aos paises de lingua portuguesa, Centros de Estudos Brasileiros no Exterior 
e demais demandas pontuars).(Resoiuço a° 51,de 2/10/2002, publicada em 4/1012002); 

Resoluções de n 52 a 59 serão referendadas na prótma Reunião do Conselho DeliberatIvo; 

i. Resoluç3o n0  52, de 21/10/2002, publicada no DOU de 24/10/2002, que aprova a assistência financeira suplementar a pro)eto 
educacional, no &rnblto da Educaço Espeoal. à Associaço Catarinense para a lntegraçci uo Cego - SC; 

Z. Resoiuço n° 53. de 21/10/2002, publicada no DOU de 24/10/2002, que aprova a asistènc1a financeira no âmbito da Educaço 
Especial, a Associaço de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos - DF; 

Resoluço n0  54, de 21/10/2002. publicada no DOU cio 24/10/2002, que aprova assistncra financeira no ànrblto da Educaçao 
Especial, à Unio BrasileIra de Cegos - iJBC/SC; 
R.esoluço n°55, de 24.10.2002, publicada no DOU de 2810.2002, que aprova assIstêncIa financeiro, no àniblto do Programa Paz nas 
Escolas, à Secretario de Educeço do Rio de Janeiro, destinada à formaçào continuada de Professores; 
Resoluçào ri0  $6, de 28/10/2002, publicada no DOU de 04/11/2002, que aprova assistência financeira, no âmbito da EcJucaço 
Fundamental, à Assmxieço Brasileira de Magistrados e Prwnotores de Justiça da Infêncla e da Juventude - ABMP, no Estado de Golés; 

c Resoluço no 57, de 28/10/2002, publicada no DOU de 4/11/2002, que aprova assIstêncIa financeira. no àmbito da Educaç8o 
Especial, à Feueraçao Nacional da Socledatie Pestalozzi - Ri; 

7. Resoluiçào n° 58, de 29/10/2002, publicada no DOU de 4/11/2002, que aprova assist4nda financeira, no àmblto da Educ.aço 
Fundamental, a Agência Nacional de vlgilàncma Sanitrla (ANVISA); 

S. Reseluçào n° 59. de 12/11/2002, publicada no DOU de 14/11/2002, que aprova parceria com a fundaçao Nacional do Livro Infantil e 
Juvenil para elaboraçao de cartilha no àmnblto do ensino fundamental. 

. 



No exercício de 2002, foi intensificad4 a atuação no apoio às relaçães institucionais da 
Autarquia, acompanhando o cumprImentodas metas físicas estabelecidas na Lei Orçamentária Anual - 
L0AJ2002 e Plano Plurianual - PPA 2000/2003, a disponibilização das informações gerenclais, 
orçamentârias, físicas e financeiras das ações de governo implementados pelo FNDE e à disseminação de 
informações e dados gerais sobre a Instituição. 

Seminrios FNDE - Aspectos Financeiros 

A extinção das delegacias do Ministêrio da Educação nos estados, em 1999, acarretou um 
distanciamento entre o FNDE e seus parceiros. Esse distanciamento mostrou-se, em seguida, prejudicial 
a ambos e exigiu da Autarquia medidas para reabastecer Estados e municípios com informações 
pertlnentes às linhas de assistência financeira disponíveis ao Ensino Fundamental, bem como a 
disseminação de informações diversas quantoà assistência financeira prestada pela instituição. 

Tais medidas traduziram-se na participação do FNDE no Programa de Apoio aos Secretários 
Municipais de Educação - Prasem, promovido pelo Fundescola, unidade administrativa do MEC que, 
implementa ações previstas no Acordo MEC/BIRD. 

Já no ano de 2000, em razão da centralização na execução das tarefas de apoio aos Estados 
e municípios, impunha-se a necessidade de uma maior aproximação com os parcelros, tendo o FNDE 
promovido um ciclo de seminários abordando aspectos financeiros. Nesse exercício, foram alcançadas as 
Secretarias Estaduais de Educação, descritas na tabela a seguir: 

jSecarlasEstadua1sin".''' . aiiesEsad&rStariásEstus 
- '4 E' 4 

1 ' P4io() DATA ParddpQntes ,.. $ Ausentes N de Panicpar4es 
i !tI E n' -  1 ' 

•P "' nn.. - 

L. Pe Janeiro 5 dl 04 20C1) —a, MG ES RJ - 15 - - 

Pernambuco 3 a 505 20CC) SE. AL, BA. PE - 31 

azonas 7 a 906 )OD P0. AR, AM AC 22 
E T26 2S62o 2TO P MA AP 28 —J? 

Goiás 93. 110820C MS.MT,G0 DF 34 

FONTE: FjE/oriGea 
()Se:rtar EtaduaI Pólo - kxal de ocorrên(la do Evento 

Em 2001, as medidas de continuidade do processo novamente envolveram o FNDE no 
Programa de Apoio aos Secretários Municipais de Educação - Prasem. 

O Programa, nesse ano, denominado de Prasem II!, alcançou 1.431 municípios e foi realizado 
em 19 capitais-pólo, como demonstra o quadro a seguir. A Autarquia fez-se presente com a apresentação 
da palestra "Conheça o FNDE", ao abordar as ações governamentais assistidas pelo FNDE, fontes de 
repasse de recursos aos municípios, bem como palestras sobre prestação de contas com oficinas de 
prática apoiadas por técnicos da Secretaria Federal de Controle. 
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AL 4s5/1012001 94 54 

. 
55 J_ 

rj 

AP 18e19/07/01 22 12 

L. 1. 
BAlI 12e13/09O1 114 57 

8e9/10(01,  
CEI() 20e21108/01 - - 

GOl 2e3/07/01 135 78 

MAl 20e21/08101 120 73 
; 

MS 4a5/07101 130 67 

PA 16e17/07/01 150 94 

Te1 j7j 
PB li 12 e 13/09/01 134 87 

PE li 19 e 20/09/01 154 86 

ei II 22 e 23/0/8(01 123 77 

AH 17e1W09/01 - l7L .- 109 

AO 25e26/06/01 85 52 -- 

SE 12e13/09/01 103 62 

EOr4T: FNCEJDUof/po 
(') A coometiaç34c> as eventos roi do F1JtDEScOLA que no rkpassom as nfrrnaçôes. 

Em 2002. ern razão do sucesso dos eventos anteriores e da ampla participação de Estados e 
municipd

i 
o FNDE, com recursos próprios, estendeu o seminário "FNDE - Aspectos Financeiros", às 

regiôes e Sudeste. 

Proporcionar o aprofundamento dos conhecimentos sobre as linhas de assistência flnanceira 

/ donivels para o Ensino Fundamental, dtscussôes e debates com relação à legislação pertinente à( 
7 feas de atuação da Autarquia erleIhoriana prestação de contas de transferências de recursos feder,s' 

foram objetivos alcançadosjos serninários. 7 
Buscou-se, com a integração dos setores envplvidos (J)niâo e secretarias municipais de 

educação), (a transparência preconizada pelo Governo) e m maioj controle social na execução dos 
recursos públicos. -JPr 

Foram 19 eventos de cunho técnico que contaram com a participação de profissionais do 
FNDE, da Secretaria Federal de Controle, do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, envolvendo 
4.023 participantes. Destacam-se nessa população, os Secretários de Educação e um técnico da área de 
execução financeira de cada um dos municplos que se fizeram presentes. 

. 
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SELO HORIZONTE (1) 240 8 2 250 06 e 07,05 6 

BELO HORIZONTE (2) 240 8 2 250 COe 1(W5 6 

MG 854 BELO HORIZONTE (3) 240 8 2 250 13 e 14105 6 

BELO HORIZONTE (4) 240 8 2 250 16 e 1705 6 

BELO HOCTE (5) 2.0 - -- 8 2 250 20e21,105 6 

ïRS 98 POFTQA1.EGRE 232' 2t e2b - 

PORTOALGE3)-. .. 233t &- 2 243 • :oo,3 
S4O PAULO (1) 227 8 2 237 06e0706 6 

SF' 647 
SÃO PAULO (2) 227 8 2 237 0 e 11,06 6 

-- - -. 

SAO PAULO (3) 227 8 2 237 13 e 14,06 6 

SÀO  PAULO  (4) 227 8 2 237 178 1&06 6 

L -94 OOEJANEIROTj 132 - 
8 2 14(i -.. 17018fl)b iq  

CLIRITIBA(1) 187 7 2 196 20e21,06 5 

PR 400 CURITIBA (2) 187 7 2 196 248 25,08 5 

CURJ11BA(3) 187 7 2 196 27e2&06 5 

FWRLANÕR)LiS ( ' 206 - 2 

flQNÕ(OuS(2) 206 8, 2 

216 T24 e2S08' si 
216 27e28106 51 

r TOTAL GERt. 14 8'  . .06 
- 

:Qfy5; F0Dof/Gep1 

informações Gerenclais 

Os Retatôrlos Gerenciais, com edição mensal, têm sido fonte de consulta periódica para as 
unidades da Autarquia e para os órgàos externos ao FNDE, Sua continuidade tem consolidado esse 
documento como Importante ferramenta no cumprimento das metas fisicas e para o gerenciamento 
orçamentário- financeiro das ações Implementadas pela AutarquIa. 

A estrutura das Informações que compõem o periódico manteve-se fiel àquela idealizada no 
ano de 1999 até 2002. Os dados físicas são infarmados pelas unidades responsáveis pela execução de 
cada projeto/atividade, por meio da ferramenta RGerente, disponibilizada na rede de dados do FNDE, o 
que contribui para diminuir a probabilidade de erros, uma vez que os dados financeiros são extraidos do 
Sistema de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi Gerencial. 

No segundo semestre de 2002, procurou-se dar uma nova estrutura ao Relatório Gerencial, 
editado mensalmente. As mudanças vIsam dar maior agilidade na consulta e informações mais 
consistentes. Para tanto, foram eliminadas quadros e informações redundantes; foram agregadas notas 
explicativas às tabelas visando manter uma memória dos fatos ocorridos durante o período, além de 
Servir como um aliada na confecção do Relatório Anual de Atividades. Essas mudanças ainda não foram 
concluidas, pois pretende-se construir um Relatório Gerencial que permita consulta ,externa 
demonstrando mensalmente a evolução das Ações de Governo implementadas. Além disso, é(itensâo 
que o mesmo sirva de instrumento de transparência da Administração. 

A elaboração de relatórios e documentos iiustrativos da execução foi desenvolvida e 
modernizada ao longa do ano de 2002, incluindo a consolidação do Relatório de Atividades 2001 da 
Autarquia, concluido em março de 2002. Outras relatórios com informações de cunha gerencial tais como 
Mensagem Presidencial, Balanço Geral da União, assim como materiais instrucionais para subsidiar 
seminários voltados à clientela externa (secretarias estaduais de educação, prefeituras municipais e 
organizações não-governamentais) foram desenvolvidos de forma a apresentar de maneira transparente 
a aplicação dos recursos orçamentário-financeiros, operacionalizados pelo FNDE, 

o 



Como nos exercidos de 2000 e 2001, em 2002 foi elaborada a publicação "Conheça o FNDE" 
que trata da descrição resumida do histórico da Instituição com relato breve dos feitos da Autarquia, 
contemplando cIes_hist&icas..1 execução dos principais programas e ações de governo sob 
responsabilidade do FNDE. 

O compêndio é elaborado com o intuito de ser distribuído à dientela do FNDE, tem linguagem 
simples e se presta como apoio as palestras proferidas por técnicos da Autarquia. Paralelamente, 
elaborou-se palestra em "power-paint" versando sob o mesmo tema, para ser projetada em seminários, 
palestras, workshops. 

Os dois documentos vêm se firmando como material institucional obrigatório. Reúnem um 
resumo dos feitos da Autarquia e contribuem para disseminar informações consistentes e gerenciais 
sobre o FNDE, 

Transição GoemamentaI 

Consistiu em um conjunto de procedimentos inovadores que objetivaram propiciar condições 
para queo candidato eleito para o carga de Presidente da República pudesse receber de seu antecessor 
todos o& dados e informações necessários a evitar um processo de solução de continuidade nas 
atividades governamentais. A Secretaria de Comunicação da Presidência da República estabeleceu 
algumas diretrizes e metas para nortear as unidades do Goéerno nessa nova tarefa. 

Visando garantir a uniformidade das informações, o FNDE designou uma equipe responsável 
pela interação das unidades regimentais da Autarquia e o MEC, resultando na elaboração de subsídios ao 
Relatório dos Oito Anos de Governo-Educação, Agenda 100, Projetos com Dificuldades Especificas e o 
Glossario de Termos Técnicos. 

O Relatório dos Oito Anos de Governo apresentou ao próximo governo as informações 
revistas e atualizadas do Plano de Ação atê então implementado; tarre1at6rio acompanhou a Mensagem 
Pïncial aÕCogresso Nacional, com vistas ao processo de transição governamentaL 

A Agenda 100 incluiu os assuntos que demandariam ação ou decisão do governo eleito, nos 
cem primeiros dias de gestão. 

Na relação de Projetos com Dificuldades Especificas, foram apontados aqueles que, por 
alguma razão, não tiveram o encaminhamento normal, mesmo sendo a conceituação de projeto ampla, 
podendo envolver os de infra-estrutura, sociais, parlamentares etc.. 

E, finalmente, o Glossárjo de Termos Técnicos que objetivava listar e traduzir o significado de 
toda a nomenclatura utilizada pela Autarquia. 

O Salário-Educação é uma Contribuição Sociai prevista no artigo 212, § 5°, da Constituição 
Federal, regulamentada pelas Leis n°s 9.424/96, 9.766/98 e pelo Decreto 3.142/99. A aliquota é de 2,5 
%, incidente sobre o valor total das remunerações pagas ou creditadas pelas empresas, a qualquer titulo, 
aos segurados empregados, ressalvadas as exceções legais. 

Tal contribuição constitui-se em fonte adicional de financiamento de programas, projetos e 
ações voltadas para a universelização do Ensino Fundamental público, podendo ainda, ser aplicada na 
ducação 6special, desde que vinculada ao referido nível de ensino. 

O recolhimento da contribuIção social do Salário-Educação é realizado da seguinte forma: 

•Ao INSS, por meio da Guia da Previdência Social - GPS, na rubrica "Outras - campo 9, 
como regra geral; e 

.Diretamente ao FNDE, utilizando o Comprovante de Arrecadação Direta CAD, distribuído pela 
Autarquia anualmente, em carnê, nos casos de empresas optantes pelo Sistema de Manutenção 
de Ensino Fundamental - SME ou pela arrecadação direta. 

. 
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O valor recolhido diretamente pelo FNDE, bem como ao INSS, constitui, por definição, a 
Arrecadação Bruta. 

Por força do Decreto 3.142/99, os recursos oriundos da Arrecadação Bruta do Salário-
Educação tèm a seguinte destinação: 

.Taxa de administração devida ao INSS, correspondente a 1% do montante por ele arrecadado; 

.Despesas realizadas com o Sistema de Manutenção do Ensino - SME, autorizadas em Lei, com 
dotação orçamentária especifica na fonte de recursos 0250; 

•Cota Federal, destmada ao FNDE, correspondente a 1/3 do montante liquido dos recursos 
arrecadados; 

.Cota Estadual, destinada aos Estados, Distrito Federal e Municipios, correspondente a 2/3 do 
montante liquido dos recursos arrecadados, cujo repasse ocorre mensal e automaticamente, de 
forma proporcional ao valor arrecadado em cada Unidade da Federação. 

A tabela a seguir apresenta a evolução histórica da Arrecadação Bruta do Salário-Educação 
desde 1996. 

Er P4 

A tabela abaixo permite identificar as variações mensais ocorridas na Arrecadação Bruta do 
Salário-Educação, no exercício de 2002, comparando-as às variações ocorridas no exercício de 2001. 

MÉS PART. 
1 

2002 PART. 
J ~000w 1 

Da arrecadação bruta, R$ 1,95 bilhão ocorreu diretamente pelo FNDE, e R$ 1,71 bilhão por 
intermédio do INSS. 

111L. 
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Fonte: 
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Fot. FNDEj 

As tabelas a seguir demonstram, respectivamente, a distr1bulço da Arrecadação Bruta do 

Salário-Educação, bem como os valores repassados às secretarias de educação dos Estados e do Distrito 

Federal, a titulo de Cota Estadual. 

L--- r ú.TiW1JIfl 

A ARRECADAÇÃO BRUTA 3.660.727.905 

8 TAXA ADMINISTRAÇÃO CNSSL 17.088727 

C RECURSOS DO SME 35.963.649 

O A-8-C - ARRECADAÇk UàulDA 3.607.675.528 
•-• . -- ,- 

.-' 
-';r- 

 - 

E =0x113 COTA FEDERAL 1.202.558.509 

F 0 x 2/3  COTAESTADUAL 2.405.117.019 

Fonte: FNDE/Dur'f1Gcof1 



M1 
.AP 1493174 1106% 
AK4 2175936-r 0X3% 
PA 2347437 098% 
RO 6710631 028% 
RR 072075  
TO 32517S5 01i% 

MORTE 59323? 241% 
AL 392.  035% 
RÃ 7'' 74  
C'.E 31'14. 1213% 
MA 11231 592 047% 
P8 141823  1̂~w 0.53% 
PE 48.7140(»4 2.03% 
P1 7958 033% 

RN 12041 952 054% 
SE 113.52 0,47% 

NORDESTE - 905%- 
- 

ES 33 4.3 5 9 39% 
MG 181 63 7.53% 
RJ 30:34837.Z 
SP 1 10645352t 4600% 

- SUDESE - 16214211m  

PR 130874 1E  
RS 18137487 6.71% 
SC 82.188624 3.42% 

- SUL - 374.431.04 15 57 
DE 56573308 2.35% 
GO 38942280  
MT 1601720i 067% 
MS 1600430: 057% 

C.OESTF :. . ,125.V.O94 :ru. 

O Sstema de Manutenção do Ensino Fundamental - SME é um programa pelo qual a 
empresa, no exercício de direito adquirido anteriormente à Emenda Constitucional a° 14/96, propicia o 
Ensino Fundamental a seus empregados e a dependentes desses. A empresa formaliza ou renova, no 
mês de janeiro, sua opção pelo SME mediante preenchimento do Formulário Autorização de Manutenção 
de Ensino - FAME, distribuído pelo FNDE ou por meio eletrônico, 

Novas empresas ou novos estabelecimentos de empresas já existentes ou, ainda, de 
empresas existentes que venham a receber empregados responsáveis por alunos beneficiados podem 
formalizar a sua opção pelo SME e passar a arrecadar a contribuição do Salãiio-Educação diretamente ao 
FNDE. Todavia, é vedada a inclusão de novos alunos. Somente poderão permanecer até o término do 
Ensino Fundamental os alunos que foram atendidos regularmente na condição de beneficiário em 
dezembro de 1996. 

A tabela a seguir, apresenta dados consolidados das modalidades de participação no SME 
(Escola Própria, Aquisição de Vagas e Indenização de Dependentes). 

/ 
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1 5349 1272343 

sp  15.4 20121 5070492 2750 
SuCSTE 39509 9956268 

se 1 2400 6048Cc1 32 

SUL 1  8110 2.19420 11,90 

GO 2 1328 334656 1,81 

1 534 134568 0.73 
CNTT:O..OESTE 4 4050 1 020 iW 554 - . 

tt170 lA**41 
F1,(tf' j0r/(.rr 
0ts.. O r-tsulia&, lrl'orrria{lo n,' (01u1t4 C e - o i '  cI- 4ufl) (çk11."3JX íA' &i 111ej.e, - 2) X vkr d va9R2t,QQ). 

Valor da Bolsa (vaga) do SME 

O atendimento aos beneficiarias do SME, em qualquer da modalidade, é prestado de acordo 
com o valor da bolsa, fixado em R$ 2100 ao mês, pelo Conselho Deliberativo do FNDE, desde o segundo 
semestre de 1995. Nas modalidades em que a empresa deIxa de realizar o recolhimento da contnbuiçào 
devida (modalidade Escola Própria e indenização de Dependentes), a base de calculo da valor a ser por 
esta retido é o produto entre o ntimero de alunos e o valor da bolsa fixado, sendo os eventuais saldos 
dessa operação recolhidos ao FNDE. 

Modalidades do SME: 

Escola Proiirla 
Alternativa pela qual a empresa, mantendo estabelecimento de ensino ás suas expensas, 

garante o Ensina Fundamental gratuito aos seus empregados e dependentes, deduzindo do seu 
recolhimento mensal a titulo de SalárioEducaçào, ao FNDE, a importância correspondente ao número de 
alunos beneficiados vezes o valor de R$ 21,00, pertinente à vaga. Os quantitativos de escolas, alunos e 
valor aplicado nessa modalidade por Unidade da federação constam da tabela a seguir. 
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Fonte FNODuf/ar 
Ot's.: O ruftadc intormado na o1.na  O É 40 nkl de &unos (coluno C) (ro. De meses12).<(v&or do aOa'R21,0O). 

Indenização de Dependentes 

Tratase de alternativa pela qual a empresa reembolsa aos empregados a importância de R$ 
126,00, correspondente ao somatório, no semestre, do valor pertinente à vaga. 

Fazem jus ao reembolso, os empregados que comprovem a freqüência regular e a quitação 
das mensalidades de seus dependentes em estabelecimentos de ensino particular. A empresa pode, 
durante o semestre, capitalizar os recursos financeiros, deduzindo-os dos recolhimentos mensais, a titulo 
da Contribuição Social do Salário-Educação, ao FNDE. 

As informações das empresas para atualização do cadastro dos alunos beneficiarlos são 
encaminhadas, por meio eletrtnico, nos prazos fixados, e em conformidade com as orientações 
fornecidas pela Autarquia. O número de alunos, os valores aplicados nessa modalidade e sua distribuição 
pelas Unidades da Federação estão demonstrados na tabela a seguir. 



PA 939 236628 1,35 
180 I jt14111 i flAIOO1 

5 1260 0.01 

ORTE '•- 

 
-  

'4VL ''I 22'808i 
6.A 6648 1675296 9.55 

iat P1jj  •i4 ï] 
MA 851 214452 1,22 
1P614  NÉOW iI1 1i ] 
PE 4448 1.120896 6,39 

fftiqt iI; tp26S6 4W l354 
RN 37 185.724  1,06 

t 4 
2(49 6848 1'4s'i3.S0 

MG 5027 1,266804 7,22 
1r .' )4U r± 292V4Q 73 

SP 17.543 4 420836 2520 
SUDESTE -. " 38914 - 9277128 5287 

SC 2398 604296 3,44 

SUl.. . : , r -  ":". E.. '8.708. •. :x.2,i94,416::. '.. ;'"..:. 12.511 
77,  

GO 1274 321,048 1.83 
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0b.; O result4do infonTwdo m3 co1uti C.  é -  an  n de &uro (cui &') X(n de nes 12) ('&or d vQaP$21,00). 

Aqulsçào de Vasas 

Alternativa pela qual a empresa, com intermediação do FNDE, adquire vagas na rede 
particular para garantIr o Ensino Fundamental gratuito a seus empregados e dependentes, recolhendo ao 
FNDE a importância correspondente ao valor mensal devido a titulo de Salário-Educação. A demonstração 
do número de alunos e valor aplicado por Estado nessa modalidade encontra-se na tabela, a seguir. 
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AM O O O 0,00 
G-t O' i Õ 0O 

PÁ O O O 0,00 
ÍRO 0'4!0" 4o T*0j 
AR O O O 0.00 

NORTE :. 0't 0.00 

BÁ 7 116 29232 3,44 
124;pj 3*31  248 4 36éj 

MÀ 1 1 252 0,03 

PE 5 90 22.680 2,67 

RN 4 20 5040 0,59 

MG 1 22 5.544 0,65 
IA - i0SL 2-II 1i1 
SP 184 2.578 649.656 76,50 
SUDESTE '- ' - -75 2.695 - 679140 79 97 

SC 1 2 504 0.06 

-2' 504 

GO 1 13 3.276 0,39 
IMS r 000l 
MT 1 3 756 0.09 
CENTRO.OESTE 3 - * .i9 4788 - 056 

Fonte FrtE/0ir/G.ar 
Obs. O resultado infi~ado na ckina 0.4 - ao o° da aIuno (coluna C') X(na  de mae .  I2) < (valor da vasa as 21,00). 

Esquema Misto 

A empresa pode participar do SME, utilizando mais de uma das modalidades mencionada 
anteriormente, 

O Programa tem como objetiva a fiscalzaçãa da regularidade da situação de empresas e 
escolas, em relação às contribuições devidas para o Salário-Educação. 

Base legal e regulamentos: 

• Decreto no 3034/99 
.Decreto n0  3142/99 
•Resoluçâo CD/FNDE n° I5/93 
• Resolução n° 36195 

o 
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O Programa envolve, cada vez mais, a participação das Secretarias Estaduais de Educação e 
do Distrito Federal, além das representações do Ministério da Educação (R) e SP). Essas se integram às 
inspeções, deslocando-se às empresas e escolas previamente selecionadas, onde analisam a 
documentação pertinente, observando a regularidade dos valores recolhidos e a adequação das deduções 
efetuadas, relativas aos alunos participantes do SME. 

No exercido de 2002, o quantitativo de escolas e empresas Inspecionadas representou, 
respectivamente, 8,86% e 30,63% dos totais de participantes no SME, observando-se que o resultado de 
glosas decorrentes de irregularidades detectadas nas ações de inspeção representou 732 alunos. 

Em 2002, foram efetuadas 249 notificações a empresas or*undas de Informações Fiscais de 
Débito do INSS, no montante de R$ 34,03 milhões, com valor médio de R$ 13,67 mil, As notificações, no 
total de 611, resultaram de inspeções realizadas pelo Proinspe, no valor global de R$ 88,99 milhões * 
média de R$ 14,56 mil para cada notificação emitida. 

As Notificações de Deduções indevidas, resultantes das verificações referentes à Relação de 
Alunos Indenizados — RAI, e a falta de recolhimento em Aquisição de Vagas totalizaram, 
respectivamente, 99 e 15 ocorrências, nos montantes, também respectivos de R$ 18,40 milhões e R$ 
339,3 mil. 

O pagamento dos acordos de parcelamentos firmados alcançou o montante de RS 24,42 
milhões, representando 88,61% do estoque de dividas parceladas pelas empresas. Foram rescindidos e 
encaminhados à Procuradoria-Geral para cobrança judicial 136 parcetamentos não cumpridos. 

As tabelas a seguir, ilustram a atuação do Proinspe. 

2$ 4.03 

AP  

RO 67 3  

lo 68 0.03 - 

c.. . 843 -- •- 12 1 — — -. —  1 .-..- 

110 25 22.13 - 2 288 

CE 568 81 10.74 14 

P8 102 20 15.10 24 
, 4 i.4J5,ji61 s8 rt 1- ' . 

P1 150 2 1.26 2  

SE  157 22 14.01 2 - 
.- . —. 

21... 732 
ES 2M 38 17.31 - - - 

. ,.) 
1-432  107 747 10 

4O IL Fjei'' ri 

ffl 

 

732 73 9.91 . O - 

$07 lIS 2266 1 

DF  286 7 2.73

MS   
r'» a3i Cii 

128 2 1.50 



Iti .rItTu iV3 t14 ct 
:, 1jtximltL uiij;t,ti l'I tA4 A tW+. 

__________ 

i5 D .Z i' rIUt Fi4 Ç $Wi I1 iflFU _______ 

A - - 

±1t tjt*J2 i13 RtI 14fl'tI 

t ii,8i J133tr1h iZ1t 1!J 
%I1 1 i ,ÂI tK4 htt, ?tI, l 

• ,IZ ..Ii - 

- btflii'1  11 II i 
lA A'A.1 7.1 1. 'A11 7' 

7 67 ,17 71 17 AI 116 A.A A6'1'k1A4 

i:j1ç - 14*,11 .'t•x _______ 
41"LI 

- -' 

'-.-''' 

II 

'13Ír.71'17 '.' .,'.:77j1 
7, A7171' 

1TIIA7.7'1.tt4.JrA. 

17 A17.17.I '.1 

,-___n , _''• 
Ao7 

T7iI tT-,ü ii -' - . -• -i,zii 
L: FJL/L)WL1/,,7ar7 

.PARCEI_S:. 1 17,:.17; :I:,- PERNTA3EM. 

Rec0'çb' iIqto 

FEVEREIRO 399 351 2 223 575.50 2015360,22 93.84 10 4 11 

'- 

8RlL 408 337 205409777 1.841.70523 69.66 13 5 8 

3JNHO 413 351 2 23 q58,30 2034743.26 69.62 10 II 

GOSTO .68 403 232733523 209231072 86.20 26 7 1' 

OURBRO 811 537 315033596 25331119,04 6011 11 14 17 

_______ 
. 44 T1 8 t226 UZ8S ) o8950? i686l nisJ&t it i'' 

DEM8RO -144 378 3296.117.88 208159587 8861 15 li 9 

TOtAL 
_________ 

1511 275&34195t 241i51d802 8861 . 718 - -;36 - -100 

I- ')i1 L: NL1 'UÇ'6- /(,t 4IIL 

' 4 ;jyr . rt,i Jjlih' r 

O orçamento da União para o exercido foi aprovado por intermédio da Lei no 10.407/021  
sendo que para o FNDE foram fixadas, inicialmente, despesas no valor de R$ 5,6 bilhões, Desse 
montante, R$ 4,7 bilhões classificados junto ao Orçamento Fiscal da União e R$ 0,9 blhâo pertencente ao 
Orçamento da Seguridade Social. A referida lei estimou a receita bruta relativamente a recursos 
diretamente arrecadados em R$ 3,8 bilhões e recursos oriuridos do Tesouro Nacional em R$ 1,8 bilhão. 

A Contribuição Social do Salario-Educação, fonte 113, estabelecida na mesma Lei, foi de R$ 
3,6 bilhões, sendo que essa arrecadação bruta, após deduções legais, foi distribuida entre Cota Federal 



(1/3), Integrante do orçamento próprio da Autarquia e Cota Estadual (2/3), pertencente ao orçamento 
global. 

Durante o exercício, créditos adicionais foram solicitados e aprovados, resultando num 
orçamento global de R$ 5,7 bilhões: R$ 3,25 bilhões de orçamento próprio e R$ 2,45 bilhões de dotação 
final para execução da Cota Estadual, sendo R$ 4,7 bilhões classificados junto ao Orçamento Fiscal da 
União e R$ 1 bilhão no Orçamento da Seguridade Social. 

A tabela abaixo, demonstra a dotação inicial e final, por fonte de recursos, da Autarquia 
durante o ano. 

r 
REClJRSOSORDffiARXOS 100 SOE091.30S 510.053364 0,39% 

CONT*rnU1ÇÂO 00 SALÂPIO-EOUCAC4O  113 1.161.642576 5.36% 
'51- 

RENDA LIQUIDA 06 CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS 123 426.266.900 426.286.900 o 00% 
o raE2*t ' - ..' t00000 000j koo.000.000 

RECURSOS NAOMNANCEIROS 0I!TA14ENTE ARRECADADOS 150 - 2421,572 
-- 

00 SER V1C)OR 136 II. 780.945 11.864.573 0,71% 
N!IMsceoss6N ARM - _L_ wr' _ z2 *t' 519 _ %_,] 

pRODuTO o* APUCAÇODOS RECURSOS À ~A oo s.*.Ào EDucÃo I009 

RECURSOS NAO.F114414C61R05 D1RETAMEf4T8 ARRECADADOS  630 _ - 35.200.000 

PROGUTODAARUCAÇIO DOS RECURSOSÀ CONTADOSAL.ARIOEDUCAÇÃO 1293 __ 138 009492 
'- 

t6uKio 00 SALAR0 UCAÇÃo - 0€ tU ___ 3,453,636.198. _ ~ss.s€.to* _ 0,80% 

1Ç); r'zit rIL,ep:o 

As tabelas a seguir, apresentam a execução orçamentária no exercício de 2002, por 
programa de Governo, e o percentual de representatividade da dotação orçamentária de cada um deles 
nos orçamentos global e próprio do FNDE. 
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itTTítt [rr1I p1 r'jr' 
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PROG1~ Ex6cu18001 Sildo 

0040TOOA CRIANÇA NAESCOtA 2.S93.053.501.00 2.074.979.778,02J 60,02% _ 516.073.722.98 
Ote Qs 48___400Q0 ____44 29 7&97j _90.44 __1_ 

0047EO4JCAÇÀO 0€ )Oe5NS E ADULTOS 4S9.350.240.00j 439.567.290,231 95.69% 19782.949.77 

0051 GESTÃO DA POLtTICA 0€ EDUCAçÃO 1.950.000,001 1.430.438.561 73.36% 519.561,44 

- 1 -Tir ï1 'iw - 332 
0069 PP.EVI0NCIA 0€ INATiVOS E PENSIONISTAS DA UNIÃO 12.914.216,00 12.914.215,8C 100100% 020 

0172CULTURA AFRO-ERASILEIRA 100000,001 45094,50 I 45.09% 54.905,50 
8 PAESCA$ IIO! t7tlhlh T4j 

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 51498.771.391 47.334.990,111 91.91% 4.163.781,33 
Ttfzo bO6D» i1euco __ ' -- "3 34' _LOfl a9o4jj _____________ 2113J 

0901OP€RAÇ€SESPECIAIS:CUMINTO0€ SENTENÇAS )UOICIAIS _ 1.070,160.001 753.067.33! 70,37% _ 317.092.67 

0903 _oPER.A,CoEsESPECIAIS:TRANSERNCIAS CONSTTOJCIONAIS 2,433,656,108.001 2.405.117.018,841 97,94 _ 50.539.069,16 

TOTAL GERAL - 5.710.665.630.85. 5.066.771.074,45 68.72 1 643493,756,40 
h'flt' 'L)L/UIror,'(epIO 



PRORAM*S 0otao Final 100) 
(ErnR$) 

0mn 
Pyôprk(%) 

orçamonto  
Glob&(%) 

040 TODA CRIANÇA NA ESCOLA 2.593.053.501.0( 79,68% 45,41% 

042 ESCOLA DE QUALIDADE PARA TODOS 48974.700,01 1.50% 0,86% 

047 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS '459.350240,01 14,11% 8.04% 

049 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÀO ESPECIAL 33.965,511,01 1,04% 0,59% 

0051 GEST.O DA POLtT1CA DE EOUCAÇÂO 50.000,0q 0,06% 0,03% 

7 ATENÇÃOÀCRLANÇA 48.170.000,01 1,48% 0,84% 

0089 PREVIDÉNCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIÂO 12,914,216,0C1 0,40% 0,23% 

150 ETNO0ESENvOLV1NENTO DAS SOCIEDADES INDÍGENAS 500.000,0 0,02% 0,01% 

172 CULTURA AFRO-BR,A$IIEIRA 100000,0 0.00% 0,00% 

0668 PAZ NAS ESCOLAS 1.400.000,0k 0,04% 0.02% 

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 51498.771,3 1,58% 0,90% 

791 VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 2.062.423.4 0,06% 0,04% 

0901 OPERAÇÕES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS 1.070.160,0 0,03% 0,02% 

SUØTOTAI. 3.255.009 52Z05 100 00% SZ00% 
0903 COTA-PARTE DOS ESTADOS E DF SAL.RIO-EDUCAÇÃO 2.455.656.108,00  43,00% 
SU8TOTAL. . . 2.4SS.65610800  43,00% - 

TOTAL GERAL  
1$ 

As tabelas a segUir, IlUstram os créditos adidonais aprovados para o orçamento de 2002, por 
fonte e por Programa de Trabalho. 
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MINN- 

O Fundef, criado pela Emenda Constitucional n° 14/95 e regulamentado pela Lei 9.424/96 e 
pelo Decreto 2.264/97, tem por objetivo assegurar o desenvolvimento e a universalização do Ensino 
Fundamental e a valorização do magistério, mediante remuneração condigna. E mantido com recursos 
dos próprios estados e municípios, originárlos de fontes já existentes, acrescidos de urna parcela de 
recursos novos da União. 

Trata-se de um fundo de natureza contâbli constituído por 15% (quinze por cento) das 
seguintes fontes: 

• Fundo de Participação dos Estados - FPE; 
• Fundo de Participação dos Municípios - FPM; 
•tCMS; 
• rr Exportação; 
•Recursos oriundos da Lei Complementar 87/96, que prevê o ressarcimento, pela União, das 

perdas de receitas na desoneração das exportações de produtos primários; 



Além das receitas referendadas, a União, a titulo de complemontação ao Fundo, assegura 
recursos adicionais aos estados e municípios que nào atingem o valor mínimo por aluno/ano, definido 
nadonalmente, 

Os valores devidos ao Fundef, no âmbito de cada Estado, são cakulados considerando-se o 
montante dos recursos que formam o Fundo e o número de alunos matriculados no Ensino Fundamental, 
de acordo com as informações constantes do Censo Escolar do ano anterior. Os coeflcientes, que 
serviram de base para distribuição dos recursos do Fundo para Estados e Municípios, no exercício de 
2002, foram publicados por intermédio da Portaria/MEC 3.090/2001. 

O valor mínimo anual, definido para 2002, por meio do Decreto 4,103/2002, foi de R$ 418,00 
para alunos de 18  a 4a série e R$ 438,90 para os de Sa a 8a série e Educação Especial. 

Por não atingirem o valor minimo por aluno/ano, os estados da Bahia, Maranhão, Pará e 
Piaui, receberam, a título de complementaçâo da União, o total de R$ 421,8 milhões, de acordo com a 
Portaria n° 27/02, do Ministério da Fazenda. Deste montante, 20% (vinte por cento) foi financiado com 
recursos do Salário-Educação (Fonte 0113) e o restante, correspondente a 80% (oitenta por cento), com 
recursos do Tesouro Nacional (Fonte 0112), em conformidade com o previsto no art. 40  do Decreto n° 
2.264/97. 

Em 31.07.2002, com o advento da Portaria/MF n° 239/02, o Ministério da Fazenda divulgou a 
apuração efetiva das receitas vinculadas ao Fundef, relativas ao ano de 2001, apresentando um saldo, a 
credito. de R$ 9,57 milhões, transferido ao Estado do Maranhão, e, a débito, no total de R$ 44,4 milhões, 
descontados dos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Pará e Piauí a titulo de ajustes daquele exercício. 

Os recursos do Fundef são repassados, automaticamente, para contas únicas e específicas 
dos governos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, vinculadas ao Fundo, instituidas para esse 
fim e mantidas junto ao Banco do Brasil, conforme previsto no art. 93, da Lei n° 5.172/66. 

9@ desde sa criação. 
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Funr.,: 

Em 2002 foi arrecadado pelo FNDE o montante de R$ 5,2 bilhões, dos quais R$ 3,8 bilhões 
representaram receitas próprias, e o restante, R$ 1,4 bilhão, decorreram de repasses financeiros 
recebidos do Tesouro Nacional; do Departamento de Imprensa Nacional DIN - FR 0150, destinados ao 
pagamento de pessoal cedido a esta Autarquia, bem como de recursos oriundos do Banco Mundial, 
voltados para o flnanciamento das ações do Fundo de Fort&ecimento da Escola - Fundescoia. 

O total arrecadado representou 94,38% da dotação disponível na Lei Orçamenuiria Anual - 
LOA. A frustração verificada, da ordem de 5,62%, justifica-se pela não efetivação de repasses devidos 
pela Secretaria do Tesouro Nacional — STN, em face da inexecução parcial de alguns programas 
financiados com recursos do Tesouro e, ainda, da inscrição de despesas em Restos a Pagar, cujos 
recursos financeiros somente são disponibilizados no exercido seguinte àquele da inscrição. Outro fator 
que também contribuiu para a não arredação do total da receita, foi a pequena frustração ocorrida na 
fonte 0113, proveniente do Salário-Educação, da ordem de 2%. Todavia, no que pese tais fatores, 
merece destaque o excesso de arrecadação obtido na fonte 1293, que superou em 15% o valor da 
dotação autorizada. 

A tabela a seguir, demonstra, por fonte de recursos, a receita realizada no exercício de 20024  
em relação à dotação disponível. 
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0100 484.104.3 456 378.132 94,69% 
0112 606.460.989 417.587,416 68.86% 
0121 19.516392 19.516.392 100,00% 
0122 418.263.338 409.754.168 97,97% 
0150 242.572 242.572 100.00% 
0153 207.785 207.785 100.00% 
0156 11.864.575 11.884.575 100.00% 
0353 732.728 732,128 130.00% 

SUBTOTAL. 1,541,392.982 1.318.281,768 85.53% 
0148 95087. 77.571.935 81,58% 

SUBTOTAL 95.087.000 77571 .935 81,58% 
TOTAL . . L638.4?9962. - 1.5453.73 . 65,30%.. 

FNDE 

______ 

0113150071 2.455.658.108 2.40& 117,019 97,94% 
0113150072 1.160.839.576 1.137.905.856 98,02% 

-'SUBTOTAL ' -3.818.495.684 3,543.022875 " 97,97% 
0250 61.290.775 5L48.062 83,61% 
0290 O 22.110.755  

06$0 35.200.000 5.720.394 - 

1113 68.001.308 64.852.653 97,96% 
1293 138.009.692 158.677.836 114.98% 

-.
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TOTALGERAL '5:553.477.435,851' -. . 5.241.288.278.211 ' '94.38% - '1 
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A execução da despesa foi efetivada em consonância com os normativos legais aplicáveis à 
compatibilização entre a realização da receita e a execução da despesa, bem como, à programação 
orçamentária e financeira do poder executivo. 

A exemplo dos exercícios de 2000 e 2001, diversos foram os obstáculos enfrentados pelo 
FNDE para a execução das despesas relacionadas aos programas a seu cargo, quais sejam: 

.Ediçãa do Decreto n° 4.120, de 07,02.2002, que restringiu os Omites gerais para empenhos 
e pagamentos, das despesas constantes da Lei Orçamentária Anual n0  10.407/02; 

.Edição do Decreto n° 4.231, de 14/05/02, que limitou a execução de algumas despesas 
correntes, tipicamente administrativas, em 75% e 86% do valor realizado no exercício de 
2001, ocasionando rigorosa seletividade na execução de tais ações atë a revogação do 
referido Decreto, ocomda somente em setembro/02. 

•Suspensão das transíerências voluntárias a estados, Distrito Federal e municípios durante o 
periodo eleitoral, ou seja, de julho a outubro de 2002; 

Outros fatos relevantes a serem enfatizados foram as restrIções constantes do Decreto no 
4,479, de 21.11.02, que, limitando o empenho das dotações orçamentárlas até 20 de dezembro de 2002, 
condicionou a realização, homologação e publicação de contratos, convênios ou Instrumentos 

/ congêneres, exigíveis na forma da lei, à datas pré-estabelecIdas, conseqüentemente, impossibilitando a 
contração ou a continuidade de algumas ações. 

(No que pese as dificuldades apresentada 4- Autarquia alcançou, respectivamente, para a 
execução orçamentária e financeira os índices de 91,24% e 91,33%. 

As tabelas a seguir, demonstram, o total da execução do exercício por Programa de Governo 
e Projeto/Atividade, respectivamente, bem como por fonte de recursos. 
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ela 297.755.00 OCO 237.7*03 037753.60 160,60% 207.763.00 10)3914 003 0.03% 
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Conforme demonstram as tabelas acima, do montante empenhado, apenas 9% das despesas 
foram inscritas em Restos a Pagar. Deste percentual, 9001a foi liquidado ainda em 2002, com recursos 
flnanceiros assegurados para o pagamento total das despesas inscritas, de acordo com o que determina o 
artigo 42 da Lei Complementar n° 101/2000-Lei de ResponsabilIdade Fiscal. 

Toma-se importante ressaltar que as tabelas referidas apresentam uma diferença de R$ 
32.343,30 entre os totais da dotação utilizada (R$ 5.066.771.874,44), da despesa paga (R$ 
4.627.376.794,45), e do valor inscrito em Restos a Pagar (R$ 439.362.736,69). Tal diferença refere-se a 
devoluções de recursos ftnanceiros transferidos a órgãos federais à titulo de "Repasses Concedidos", sem 
que tenha havido, em tempo hábil, a respectiva devolução dos créditos orçamentários pelas Unidades 
Gestoras - UG's beneficiárias. 

3 72 1 t'ecuçflo"tte Prat6riosè Resto.sa Piigdo txe krdé2OO 1Arkns 

A inscrição e a execução de Precatórios de Pessoal, bem como de Restos a Pagar dos 
exercícios de 2001 e anteriores obedeceram os dlspositwos do Decreto 4.049/01, e alterações 
posteriores, bem como do Decreto n° 4.526/02. 

A tabela, a seguir, apresenta a execução de Precatórios de Pessoal e Restos a Pagar de 2001 
e exercícios anteriores, ocorrida no exercício de 2002, detalhando, por fonte de recursos, os valores 
inscritos, pagos e cancelados, bem como um saldo remanescente que será cancelado em 2003, por força 
do Decreto 4.526/02, anteriormente citado. 
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PAGIR EM 2002 
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.. . B  
0106 338.34C9 3' 1a335 
0112 39997594 72421 39272973 O 
0413 397948040 384299380 13947121 1559 

0148 67.346.044 66928220 417.824 0 
0153 152468  152467 0 
0156 16598 1.696 1401 0 
0179 13808211 13808.211 0 O 
0213 2376082 2378062 0 O 
0250 39325302 39173.359 151944 O 
0300 867.683 585036 62.947 O 
0650 51254745 46518061 4.736744 O 

TO1'L 846701175 - T8186t18 t103299B6 1&.522 
Fnt, FNU/D1RCF/Ç.EOfi 

De acordo com a legislação que rege as aplicações das disponibilidades financeiras do FNDE, 
a Lei no 9.766/98, regulamentada pelo Decreto n° 3.142/99, e a Resolução n° SS do Conselho 
Deliberativo do FNDE, de dezembro/2001, os recursos gerenciados pela Autarquia podem ser aplicados 
por intermédio de instituição financeira pública federal, bem como na Conta Unica do Tesouro Nacional, 
nas modalidades e proporções a seu critério. 

Diante desta prerrogativa pôde, esta Autarquia em 2002, rever as rentabilidades obtidas 
tanto na Conta Unica, via Tesouro Nacional, como no Extramercado, via Banco do Brasil S/A., e decidir 
pela modalidade que melhor atendesse aos interesses operacionais e financeiros da Autarquia durante o 
exercício. 

A decisão de concentrar um maior volume de recursos no extramercado adveio dos baixos 
rendimentos verificados nas aplicações do Tesouro Nacional, levando a Autarquia a negociar, junto ao 
Banco do Brasil S/A, a alteração da composIção da Carteira do Fundo de Investimentos mantido junto 
àquela Instituição Financeira, afim de oferecer melhor perspectiva de rentabilidade para a aplicação, 
superior a 99% da Taxa Média Selic - TMS. 

Tais fatores, aliados a não orçamentação do superávit de 2001, à suspensão das 
transferências voluntárias durante o período eleitoral, e, ainda, à implantação da sistemática de caixa 
zero, ocorrida em exercícios anteriores, proporcionou um acréscimo de 7,60% nos rendimentos 
auferidos em 2002, se comparados ao exercício de 2001. 

A tabela a seguir, demonstra a rentabilidade alcançada em 2002, em relação a sua dotação 
autorizada, bem como à rentabilidade obtida em 2001: 
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SECRETARIA, DO TESOURO r-4AOONAL-STN 118364973 3.i& 

BANDO DO BRASIL S(A 29 102 28E 15 2:31 753 330.32% 

TOTAL 147.487.25 158.677,83' 7,60% 
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A abertura de Contas Correntes de entidades beneficiárias de Ações de Governo executadas 
pela Autarquia, ocorre, desde o exercício de 2000, em função da firmatura de Acordas de Cooperação 
Mútua entre o FNDE e Instituições Bancárias das esferas estaduais e federal. 

Com o advento da Instrução Normativa STN no 6/2001, que alterou o Item IV, do Inciso 1V, 
do art. 18, da Instruçào Normativa STN n° 1/97, foi possível, no exercício de 2002, a ampliação do 
número de bancos parceiros. Tal medida promoveu a,lntensiflcação da livre concorrência e proporcionou 
novas opções às entidades conveniadas, melhorando sobremaneira) a qualidade dos serviços prestados. 
Nesse sentido, foram incorporadas à parceria Instituições bancárias privadas, quais sejam Banco Itair 
(BENGE, BEG, BANER) e SAN ESTADO) e Santander (BANESPA e MERIDIONAL). 

Com o objetivo de debater as principais questôes acerca dos Acordos de Cooperação Mútua, 
foi promovida, em maio de 2002, entre o FNDE e os Bancos Parceiros, "Reunião Técnica" destinada a 
apresentar o FNDE, suas formas de execução e repasses de recursos, além dos procedimentos e rotinas 
relacionadas â sistemática de abertura e movimentação de contas correntes. ,i 1- 4

" 
- 

Por outro lado, de forma a acompanhar a correta movtmentac,O dos recursos financerros por 
parte das entidades convenentes, deu-se Início, ainda em 2002, desenvolvimento de sistema 
Informatizado voltado para o acompanhamento de contas correntes/tom a finalidade de antecipar a 
solução de distorções que, via de regra, somente são identificadas por ocasião da análise da prestação de 
contas, gerando, desta forma, diligências e Inadimplências que poderiam ser evitadas com a correção 
tempestiva de tais distorções ao longo da execução dos programas, tais como,(dentre outras:)a não 
aplicação dos recursos no mercado financeiro; a utilização da conta corrente para fins diversos daquele 
relacionado com o objeto do convênio; e, até mesmo, a não utilização dos recursos na vigência da 
execução pactuada. 

A implantação do referido sistema ocorrerá a partir de março de 2003, e proporcionará, 
támbém, o monitoramento dos bancos parceiros, no que respeita ao cumprimento das obrigações 
pactuadas nos acordos. Inicialmente o acompanhamento se restringirá, experlmentalmente, aos 
domicílios bancários mantidos junto ao Banco do Brasil S/A e, postertormente, se estenderá aos demais 
bancos parceiros. 

A tabela a seguir, apresenta o total as contas abertas no exercício de 2002 e anteriores, 
ativas em 31.12.02, por estabelecimento bancário e Ação de Governo. 

-..---.,- 

- 

BANCOS A ÕES - 
PDDE 

______ 

_PNAE PNTE PTA RECOMEÇO TOTAIS 
BRASIL S/A 66.401 4.099 895 3,893 1.625 76.913 
CEF 12.022 1.109 105 326 O 13.562 
BANESTES 1.235 O 2 O O 1.237 
BANESE 546 65 2 85 O 698 
BEC 588 O O 84 O 672 
NCNB 140 O 8 1 O 149 

ESC O 14 O O O 14 
ANTANDER (BANESPA) 80 225 7 2 O 314 

SANTADER (MERIDIONAL) 31 1 O O O 4 
ITAÚ (BEG) 1851 72 3 2 O 262 
ITAÚ (BANESTADO) O O O O O O 
ITAÚ (BEMGE) O O O O 0 O 
ITAÚ (BANERJ) O O O O 01 O 

Ft: F0EJDlS0FJGE0r1 
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Em cumprimento ao disposto na Lei 9.452/97 e em Atos Normativos Internos, esta Autarquia 
expede Avisos de Pagamento a todas as Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas, Equipes 
Coordenadoras do Programa Recomeço, Conselhos de Alimentação Escolar e do FUNDEF. 

Adicionalmente, por força dos Acordos de Cooperação Mútua firmados com os bancos 
parcelros, estes estão obrigados, também, a encaminhar avisos de créditos a todos os titulares de contas 
correntes depositárias de recursos transferidos pelo FNDE, 

-- 

Durante o exercido de 2002 )foi efetivado o acompanhamento e análise da contabilização e 
dos processos relativos aos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; registros de 
aprovação e homologação de convénios; registro de classificação da receita diretamente arrecadada, da 
devolução dos saldos de convênios, bem como a análise dos registros e demonstrativos contábeis 
gerados pelo Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi; registros de 
conformidade contábil, diária e de operadores e a elaboração do processo de prestação de contas anual 
da Autarquia. 

Em 2002, dando continuidade à implantação do Projeto de Reorganização da área de 
Prestação de Contas, foI desenvolvido o Sistema Informatizado de Prestação de Contas - SISPCO. Esse 
sistema permite acessar informações atualizadas de todos os estágios em que se encontram as processos 
relativos ás contas dos beneficiados com recursos da Autarquia, entre eles os rçgistros de recebimento, 
análise, aprovação, dilIgência etc. O sistema tem possibilItado, também, randevanço na eliminação do 
passivo de prestações de contas pendentes de análise, bem como, evitado a' liberação de recursos a 
Estados e municipios em débito com prestação de contas ou irregularidades na documentação 
apresentada. 

Quanto aos recursos transferidos medIante termo de convênio, foi concluido o Sistema" 
Informatizado de Acompanhamento de Prestação de Contas - SIAPC, que permite o controle de 
recebimento das prestações de contas e a análise documental com emissão automática de diligências, 
em razão das falhas verificadas nos documentos apresentados. Este controle permite a verificação dos 
convenentes omissos com a apresentação da prestação de contas, possibilitando a cobrança e o registro 
de inadimplência de forma tempestiva. O sistema contempla, ainda, o módulo de análise fslco-
financeira, com a emissão automática de pareceres técnicos e de aprovação, inclusive as diligências em 
razão das irregularidades/impropriedades detectadas na análise. 

Encontrase em processo de implementação no SIAPC, o módulo relativo à instauração e 
acompanhamento das Tomadas de Contas Especiais, bem como a manualização informatizada dos 
procedimentos da prestação de contas. Neste)  procura-se demonstrar como devem ser efetuadas as 
atividades, detalhando cada passo ou rotina a ser seguida. 

Na "ajuda" foram incorporadas informações das áreas, siglas, conceitos, a legislação 
pertinente, fluxo de trabalho da atividades/rotinas exercidas e seus detalhamentos, como também das 
instrumentos utilizados no dia-a-dia (oficias, pareceres, relatórios e outros). 

Principais AtIvidades DesenvolvIdas, relativamente as Prestações de Contas devidas/apresentadas: 

•recebimento da documentação encaminhada pelos beneficiados com recursos transferidos pela 
Autarquia; 

.triagem dos documentos e formação dos processos de prestação de contas; 

.emissão de diligências aos convenentes que apresentaram documentação incompleta; 

.registro de recebimento da prestação de contas (Siafi); 

.untada dos processos de concessão com a respectiva prestação de contas; 

.arquivamento dos processos para posterior análise físico-financeira; 



•an&ise e emissão de parecer técnico sobre a prestação de contas dos convênos e repasses 
automáticos; 

•lnstauração de tomada de contas especiais de convénlos e repasses automáticos que 
apresentaram irregularidades na execução do objeto e quando da omissão do dever de prestar 
contas; 

.atendimento às diligências externas recebidas dos órgâos de controle interno e externo do 
Governo Federal e demais Interessados que solicitaram informações a Autarquia; 

.inspeção "ir ioco dos processos de tomada de contas especial para apuração do fato e 
quantificação do dano. 

Consolidado numérico da atividades relativas à prestação de contas no exercido de 2002: 

•Ofícios expedidos (informações e/ou diligências): 20.033; 
.Tomadas de Contas Especiais instauradas: 368; 
• Edital de Notificação Publicado: 1.465; 
•ofklos recebidos (informações e/ou diligências); 4794; e 
•prestações de contas recebidas (processadas/registradas): 22.097. 

it€4ix K 17- I 

30.764 48.487 51.664 58.378 65.419 
Fonte: FNCiE/DIROF/GECAP 
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O objetivo do Programa de Governo Toda Criança na Escola é"contributr para a 
universakação do Ensino Fundamental assegurando eqüidade nas condçàes de acesso e perrnanéncla. 
Nesse Programa, treze ações tém sua execução implementada pelo FNDE. 

O Programa Nacional do Livro Didático PNLD, orç.amentariamente nominado como 
'Distribulção de Livros Didáticos para Alunos e Professoras do Ensino Fundamental, mantido pelo 
Governo Federal desde 1995 para a dtstnbuiçâo gratuita de livros didáticos aos alunos das escotas 
públicas do Ensino Fundamental, teve como um dos incrementos no exercido de 2002 o aperfeiçoamento 
da comunicação com as secretarias estaduais e municipais de educaçâo, empreendendo ações tnovadora 
e ampliando as informações relativas à execução do Programa. 

A comunicaçao integrada com as entidades estaduais e municipais propiciou aos gestores do 
Programa um melhor acompanhamento das açães executadas. 

As implementações realizadas no processo de aqutsiçao e distribulçào dos livros permitiram 
ao aluno o recebimento dos livros didáticos antes do inicio do ano Ietivo aperfeiçoando, dessa forma, as 
sistemãticas de operaclonalização pertinentes às fases de execução do programa. 
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Apos a extinção da FAE, em 1997. o FNDE responsabilizou-se pela execução  desta Ação de 
Governo, conforme tabela abaixo: 
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Estendeu o a1enmen1c' c deacdaos pua asnos de 5 e 53  séi-es 
.11çiaçao de iMos transaios em Biae pata alunos de 5 a 8 séoes. 

2002 
Toda a d4sa1bLiço pode ser acci1oanhada 'on4ne pela ninei pa n'eo do Resc&çao 312001 - Disp'e sc*xe a eecuçAo 
sze do FNDE, do PNLD. 
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Todos os anos de 1 séie 
2002 2003 Uuma ~~itaçáo de 2 a 4,1  se 159 ml 31.9 mOes 266.1 mhes 

Ccçrnentaço de &1  a 94  sdee 
Fctnle: Fr4DJPIRAO 

Dados da Execuçio do PNLD/2002 

As ações relativas à execução do Programa iniciam, com antecedência mínima de dois anos 
para que os livros cheguem às escolas públicas de todo o Pais em tempo hábil. 

Em 2002, o Programa foi executado com (alto niveld'  eficIência, em parceria com as 
secretarias estaduais e municipais de educação, alunos, professores, diretores de escolas e comunidade 
em geral. Houve a ampliação do atendimento aos alunos da 54  e 6a séries com dicionários da Língua 
Portuguesa, bem como a renovação do convênio com o Instituto Benjamln Constant - IBC para a 
transcrição dos livros em Braille de ja  a 8a série, para o atendimento de alunos portadores de 
necessidades especiaIs deficiência visuaL 

Tr(arem 

A triagem para o PNLD/2002 foi realizada pelos servidores do próprio FNDE, que verificaram 
a adequação dos livros inscritos aos Critérios estabelecidos em Edital. 

5-4 . 
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Quanto aos livros excluidos, foi emitido um parecer técnico posterlormente, encaminhado aos 
titulares de direito autoral, Informando sobre os motivos que determinaram a exclusão do titulo. Os livros 
aprovados foram remetidos a Secretaria de Educação Fundamental-SEF/MEC, responsável pela avaliação 
pedagógica das Obras. 

Avaliação Pedaqógka 

A partir de 1995, o Ministério da Educação passou a fazer uma ampla e crtteriosa análise de 
conteúdo de todos os livros oferecidos para o Programa. O trabalho é realizado por uma equipe de 
especialistas nas áreas de Alfabetização, Ungua Portuguesa, Matemática, Estudos Sociais, História, 
Geografia e CiêncIas, sob a coordenação da SEF. Nessa etapa, são observados os erros conceituals e 
metodológicos, como também preconceitos de raça, credo, cor ou discriminações, dentre outros, e 
elaborados pareceres sobre todas as obras. Para os livros aprovados são preparadas resenhas para 
comporem o Guia do Livro Didático e pareceres de todas as Obras. 
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A incorporação de novas tecnologIas na etapa de escolha, indicação e processamento ' os 
pedidos das escolas t ade.gurançaçoapara a siternaa 'timoLt,ês...n. Em 
2002, o uso da internet contou com a adesão de mais de dez por cento das escolas na escolha virtual. 

Dados da Execução do PNLD/ 2003 

Os titulos que compuseram o PNLD/ 2003 foram inscritos, triados e avaliados 
pedagogicamente no PNLD/2001 (la  a Ala séries) e PNL0/2002 (Sa a Sa série), assim o FNDE efetivou 
compiementações dos mesmos titulos escolhidos pelos professores nos programas citados, não havendo, 
portanto, escolha de livros para o PNLDI 2003. 

Execução Centralizada 

1
TAdas  as escolas públicas do 'país receberam, nos meses de setembro a dezembro de 2002, 

livros de la  série e dicionários de lingua portuguesa, última complementação dos livros de 2a  a 4a série, 
bem como complementação de livros de Sa a €a  série, a serem utilizados no ano letivo de 2003, 
conforme a próxima tabela: 



UF LIVROS ADQUIRIDOS . RECURSOS PUCADOS (EM RS 
_LIVROS DICIONÁRIOS - TOTAL AQUISIÇÃO DISIR1BUIOÁO. TOTÁL 

AC 3293 2735 355 1 420518 22491 548X 
AL 135161 102275 1454087 5667007 911 104 
AM 1, W8 218 1100,30 1748248 6825704 1,059804 7885508 
AP 242748 15323 258.068 101315 170997 1272313 
BA 8219.417 527830 674727 27624870 4, 280 218 31914089 
CE 3230954 215531 3.46485 14.062341 2183396 16245636 
DF 470 7 73 45 9 7 0 516742 2075352 322 233 239758.5 
ES 667560 67759 735319 2994068 165015  3459957 
GO 1,547580 140 1.687.773 5.806421 1056.810 1863231 
MA 3T1 200 3211339 12806 1988416 14794882 
MG 441255 - 410.7 4623 19179. 153 2977.681 22157034 
MS 759 19C 63 354  822 W 3 28Q W6 510673 3799676 
MT 1. 100—-'16 96 31q 1 1 19869 4-7,Q5 379 744562 5539.941 
PA 3T71 266 é>45 3499 si 9 13,62844 2116103 15744947 
PB 143 107508 1574939 6208513 963974 717248 
PE 27,174 220 870 2.998 '4 11918047 1 550474 13.768521 
P1 1345562 116349 1,461,911 5.741 14 801407 6832547 
PR 1,% `1,4 18 235032 2. 1 M 450 8671.99 1346470 10016463 
RJ 3  -1  513  94 3 32033.. 3.772 14 C)Ig 225 2.316457 17235682 
RN 941 116 70.414 1 011 & 4021 764 624445 4.646210 
RO 564240 40, 924 605164 2464663 382217 2843900 
RR 162677 11, 2101 17387 680758 105699 786457 
RS 1.430 217.57? 2 1 is ó16 80 107 1256123 9348230 
SC 1087930 123094 --211024 4947561 768206 5715868 
SE 726 430 60  -785 789215 3112311 483238 3595549 
SP 7370030 669048 803904 3.3096725 7 060 337 40157.062 
TO 537.719 38410 5761 2326261 361199 2687451 

tOT 62A96*. 145804 . 5'O2.87 . SO423 " 37427,94. 
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Habilitação das Editoras 

Após a consolidação da demanda necessária ao atendimento do Programa Nacional do Uvro 
Didático PNLD, a Comissão Especial de Habilitaçào, instituida pela Portaria ri.0  32, de 7/03/02, solicitou 
às editoras participarites a documentação comprobatória de exclusIvidade de publicação e das 
habilltaç6es jurídicas e fiscais, necessárias ao processo de habilitação. Esses documentos foram 
analisados e, quando necessário, solicitada complementação de informações. 

çr) 



.j 
 

Para o PNLD/2003, foram analisados Contratos de Edição de 1.131 títulos, de dezenove 
editoras. Depois de concluidos os trabalhos da Comissão, foi elaborado relatório da habilitação do 
Programa. 

Negociação com as Editoras 

A negociação dos livros com as editoras participantes do PNLD/2003 seguiu parâmetros 
financeiros coerentes com a situação do mercado editorial brasileiro. 

Como foram adquiridos livros destinados apenas à complementação e reposição, exceção dos 
livros de 18  série, registrou-se uma diminuição média de tiragem de 50,5% em relação ao ano passado, 
resultando num custo de impressão 176% maior relativamente à tiragem. 

O preço mëdio dos livros adquiridos para o PNLD 2003, em função da escala, equivale a, em 
média, de 10 a 15% do preço de capa desses livros no mercado. O custo médio praticado nessa compras  
no ano de 2002 foi de R$ 3,96 por exemplar de livro didático e R$ 4,32 do dicionrlo escolar da língua 
portuguesa. 

Conciuida a negociação, após assinatura dos contratos com as editoras, foi enviada a 
correspondência "Carta para os Autores", informando os atos adminÇstrativos relacionados à execução do 
Programa, proporcionando maior credibilidade ktransparência a tody processo. 

0,0 

Produção 

A produção dos livros do PNLO anualmente ocorre em cerca de 3 meses e meio, de setembro 
a meados de dezembro. Nesse período, as editoras realizaram a impressão e montagem em encomendas 
e pailetes de cerca de 57 milhões de livros endereçados a aproximadamente 160 mli escotas públicas do 
Ensino Fundamental em 5.700 municípios brasileiros. Xe5 sse processo foi moaltorado ln toco" por 
equipes de técnicos do FNDE. 

Controle de Qualidade 

Durante a produção dos livros do PNLD, quando as editoras realizam a impressão e o 
acabamento em todos os livros destinados ao programa1ocorre o controle da qualidade física dos livros. 

O controle de qualidade dos livros1em 2002,ficou a cargo do instituto de Pesquisas 
Tecnológicas - IPT, õrgão vinculado à tJSP. O Instituto recolheu amostras dos livros nas editoras, em dias 
e horários aleatórios, com o objetivo de analisá-las sob o ponto de vista dos aspectos físicos. Essas 
amostras foram tratadas nos laboratórios do IPT e cada exemplar passou por 43 ensaios diferentes. Isso 
resultou na observação da existència ou não de 144 itens de não conformidade. 

O Grálko abaixo representa o avanço em termos de itens que foram analisados em um único 
exemplar, envolvendo matéria-prima, processos e defeitos de produção: 
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Uma inovação quanto aos itens de não-conformidades foi a Inclusão, desde o PNLD/2000, do 
item de Identidade, onde se verlcou a correspondência entre o livro-padrão, analisado pela SEF por 
ocasião da inscrição do título no PNLD, e aquele livro produzido pela editora e entregue nas escolas. 

Nos últimos quatro anos, também foram introduzidos novos mecanismos e padrões de 
qualidade aceitáveis para o livro didático, auferidos no momento da produção dos títulos pelas editoras. 
No quadro a seguir, poderá ser observada e analisada a evolução do sistema, comparando a execução de 
1998 com a s'tuação atual. 
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Outro aspecto em que o controle de qualidade avançou foi quanto à sistemática de aplicação 
de penalidades, entendida como multas pecunlárlas. Neste sentido, o FNDE, em parceria com o IPT, 
desenvolveu uma nova metodologia de cálculo de penalidades, de forma a tornar o sistema mais 
coerente e justo entre a falta cometida e a multa a ser aplicada. Ressalte-se que esses procedimentos 
foram sistematizados através da3publicações de duas resoluções especificas. 

Operação de Distdbulçi.o 

O FNDE e a ECT, contratada para o recebimento dos livros nas editaras e entrega nas 
escotas, desenvolveram uma logística de expedição com uma slstemáuca de organização das 
encomendas por paitetes que se processa na linha de produção dos lIvros e vem melhorando a cada ano. 
O reflexo dessa evolução está na atlmlzação da carga, na redução dos custos e na agillzação da entrega 
nas escolas. 

A distribuição das encomendas foi realizada por sistema especifico FNDE/ECT. Esse sistema, 
que inctui a leitura ática de código de barras presente nos rótulos de encomenda e de paliete, permite 
monitorar a encomenda em todo o seu percurso, por meio do site da ECT na internet. Todas as 
encomendas foram enviadas com Aviso de Recebimento - AR, o que permitiu saber quando e por quem 
foram recebidas. As informações de postagem e entrega foram remetidas ao FNDE, que as disponibilizou, 
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em seu site, para que todos pudessem acompanhar, pela Internet, a distribuição e a entrega dos livros 
às escolas em 2002. 

Além disso, para acompanhar e monitorar a distribuição dos livros foram enviadas 
correspondências aos 
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Toda a distribuição e o recebimento dos livros teve como suporte a Central de Atendimento 
ao Cidadão, com ligações gratuitas aos usuárlos. 

O Sistema de Agendamento de Pastagem, módulo incorporado ao Sistema de Controle de 
PostagemStCOP, foi uma das inovações. Até o PNLD/2001, as editoras informavam à ECT, via fax, que 
os palietes estavam prontos para serem pastados. Muitas vezes, ocomam interrupções na comunicação, 
que acabavam gerando atraso nas postagens. Para solucionar o problema, o FNDE criou um apilcativo 
para inforrnatizar a etapa da expedição. A editora fez o agendamento pelo sistema, gerando um disquete, 
encaminhando aos Correios, que assinou eletronicamente. As informações foram transmitidas com 
agilidade e precisão, permitindo, dessa forma, o melhor controle e escoamento da carga. 

Elaborou'se também, aplicativos que geraram relatórios permitindo o melhor 
acompanhamento das postagens. Em anos anteriores, o processo de acompanhamento era lento e sujeito 
a erros, tendo Somente as informações de postagens por editora e livro. Com  a implementação dos atuais 
relatónos, além das postagens por editora e por livro, existem informações das encomendas por peso, 
por palietes, com informações gerais ou consolIdadas. Foi possivel saber o perentual de encomendas 
postadas e o percentual já entregue pela ECT. Os dados foram encaminhados ao banco de dados do 
FNDE, concomitantemente pelas editoras e pelos CorreIos. 

Execução Descentralizada 

O Programa Nacional do Livro Didático - PNLD, de forma descentraIiada, foi executado 
somente pelo Estado de São Paulo, por intermédio de convênio de cooperação técnica e flnancelra, 
firmado entre o FNDE e a Secretaria Estadual de Educação, visando Ão repasse de recursos para 
aquisição e distribuição de livros didáticos dos componentes curriculares de Lingua Portuguesa, 
Matemática, História, Geografia e Ciências, bern como livros de ficção e não-ficção, destinados aos alunos 
dos Ciclos t (ia a 4a série) e II (Sa a 8a série) das escolas das redes federal, estadual e municipal, 
daquele Estado. 

Para a execução da PNLD/2003, foram utilizados recursos no valor de R$ 37.174.373,30, 
sendo R$ 36.806.310,20 repassados pelo FNDE e R$ 368.063,10 referentes à contrapartida do Estado de 
São Paulo, 

Ações Si4nlficativas 

Atendimento a Deficientes Visuais 

O FNDE firmou convênio com o Instituto Benjamin Constant IBC, no valor de R$ 
672.140,00 para realização de ações necessárias à adequação de livros didáticos de ia  a 8a série ao 
sistema Brailie, visando ao atendimento de 1.306 alunos cegos matriculados na rede pública do pais, 
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Secretaria de Educação Fundamental - SEF 

A capacitação técnica de seus servidores, bem como(o sucesso)nas Programas do Livro, fez 
com que o FNDE pudesse assumir compromissos e incorporar em suas ro'tinas operacionais no ano de 
2002 novos projetos da Secretana de Educação Fundamental - SEF/MEC. O FNDE foi responsável pela 
operacionalização desses projetos, desde a confecção do Projeto Básico, a pesquisa, o estabelecimento 
de espeoficações técnicas mínimas, a definição da logística a ser implementada, a realização da licitação, 
o recebimento dos materiais, até a distribuição ao destinatário final. Em 2002, foram realizadas quatro 
licitações, na modalidade Pregão, para impressão gráfica de material dldáttco e reprodução de fitas VHS, 
visando atender a Programas como: Formação Continuada de Professores) Parâmetros em Ação) 
Professores Alfabetizadores e Parâmetro Curncular Nacional. 

Além das licitações, foi firmado convénio com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
!BGE, para confecção e distribuição dos materiais abaixo relacionados, beneficiando 3.461148 alunos 

de 10.318 escolas públicas do Ensino Fundamental: 

• mapa etnográfico ilustrado do Brasil (com envelope); 
• mapa das terras Indígenas no Brasil; 
• mapa etna-hist6rlco de Curt-Nimuendaju; 
• atlas escolar geográfIco. 

Encontro com as Editoras 

A Autarquia realiza, anualmente, com as editoras participantes do Programa, um Encontro 
Técnico. Nesse evento são abordados temas importantes relativamente as ações do PNLD tais como: a 
operactonatização, a logistica, o sistema de postagem e, ainda, o controle de qualidade. 

De fato, os editores são parcelros do FNDE e, nea condição, dão opiniões que são levadas 
em consideração. Além disso, nos encontros são sanadas(todas a) dúvidas quanto ao procedimento 
logístico e às responsabilidades de cada um na operação. O q'tm não dIferiu em 2002. 

operação Livro na Escota 

A Operação Livro na Escola tem por objetivo principal fazer chegar à escola, com 
pontualidade, o livro dIdático de qualidade.  

' 

,4 Produção(dinàmica)e distribuição  (eficientq são conseQuidns graças à pres.nça dos Sécnlcos do 
FNDE, que detectam os problemas de foriYia pontual e providenciam soluções QmedIata5 evitando 
transtornos e prejuizos. Editoras e Correios mantém sempre os mesmos ritmo e freqUéncia dos serviços 
prestados. Essa operação eleva o grau de eficiência no processo de produção e distribuição dos livros 
didáticos. Esse procedimento de fiscalização evitou atrasos nas postagens e garantiu oipiento-de 

livros antes do Inicio do agjttvo. 
- 

A operação Livro na Escala é executada em duas etapas distintas: o monitoramento nas 
Editoras e o monitoramento nos Estados. 

No monitoramento das editoras ocorrido em 2002, equipes de técnicos da Autarquia 
percorreram as editoras supervisionando o processo de produção dos livros, a formação de encomendas, 
a mixagem, os procedimentos de embalagens (shirink), os rótulos de encomendas e dos palletes 
(responsáveis pelo endereçamento dos livros), a formação dos pailetes, a postagem (embarque da carga 
nas carretas), o funcionamento dos sistemas informatizados e o controle das listas de postagem. 

Sendo fator importante a agilidade e continuidade do processo de produção e postagem, deu-
se especial atenção ás instruções operacionais, elaboradas pelo FNDE, onde estão detalhados todos os 
procedimentos a serem adotados pelas Editoras e pela ECT. 

No rnoriitoramento nos Estados de 2002, a supervisão visou acompanhar e verificar o 
recebimento dos livros nas escolas, identificou e resolveu problemas na distribuição pela ECT, orientou os 
professores, bibliotecários e diretores de escolas sobre a importância do controle da entrega dos livros, 
além de ter procurado conscientizar os alunos da necessidade de conservar e devolver os mesmos ao 
final do ano letivo. 
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Foram proferidas palestras sclarecedora4 abordando tópicos relacionados ao PNLD e PNBE 
de forma simples. Outras atividades ta

'
bém foram realizadas como visitas às secretarias estaduais de 

educação, audiências com secretarios de educação e coordenadores dos programa, bm como a 
representantes do Censo Escolar, â ECT local, às escolas por amostragem e à secretaria 1unicipal de 

ducação. 

Após cada supervisão, os técnicos apresentaram relatórios descrevendo os problemas 
encontrados, soluções propostas e sugestões de melhoria da operacionaiização dos programas. Mediante 
esses dados, foi realizado um Encontro Técnico Interno com todos os Técnicos do Uvro, participantes da 
supervisão, para discutir os aspectos encontrados durante a Operação Livro na Escola. Surgiram dai 
propostas para serem estudadas e investigadas, quanto ao incremento e aprimoramento do PNLD e 
PN SE 

Encontro Técnico do Livro 

Com a flualidade de avaliar as ações dos Programas do Livro, realiza-se anualmente o 
Encontro Técnico Nacional, buscando propostas inovadoras, bem como seu aperfeiçoamento. Em 2002, 
realizouse o 60  Encontro Técnico na Academia de Tènis Resort de Brasilia, no periodo de 11 a 
14/6/2002. 

O evento contou com a participação dos técnicos do FNDE, da Secretaria de Educação 
Fundamental SEF, das Secretarias Estaduais de Educação - SEDUC, das Secretarias Municipais de 
Educação das Capitais, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, do Instituto 
Benjamin Constant - IBC, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP, da Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas - IPT, da Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT, do Tribunal de Contas da Uniào - TCU, dentre outras autoridades e 
convidados. 

InstitulçOes convenladas 

Universidades Federais de Minas Gerais - UFMG, de Pernambuco - UFPE, Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho - UNESP e a Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo - FUSP: 

•Terrno Aditivo para avaliação pedagógica dos livros didáticos de ta a 4a série e dicionários 
da Ungua Portuguesa inscritos para atender o Programa Nacional do Livro Didático - 

PNLD/2004. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE: 

•Convénio de cooperação técnica e financeira, visando à confecção e a distribuição dos 
materiais abaixo relacionados, beneficiando 3.461.148 alunos de 10.318 escolas públicas do 
Ensino Fundamental: 

• mapa etnograflco ilustrado do Brasil (com envelope); 
• mapa das terras Indígenas no Brasil; 
• mapa etno-histórico de Curt-Nimuendaju; 
• Atlas escolar geográfico. 

Fundação Nacional da Livro Infantil e Juvenil - FNUJ. 

•Convênio de cooperação técnica e financeira visando à elaboração e ao fornecimento de 
cartilha, com o intuito de subsidiar a prática pedagógica e orientar as escolas, professores e 
demais ôrgãos da área educacional quanto à forma de utilização e conservação das 
coleções relativas ao Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2001 e 2002. 

o 



.'.': 

4) instituto Benjamin Constant - IBC. 

•Convênio para realização de ações necessárias à adequação de livros didáticos de la 8 sa 
série ao sistema Brailie, com distribuição a 1,306 alunos deficientes visuais matriculados na 
rede pública do Pais. 

Divulgação dos Programas do Uvio 

• Participação em Feiras, Bsenais, Congressos e demais eventos da área do livro; 
• Encontro TécnIco Nacional com as Secretarias rzstaduais de jucaçào, com as Secretarias 

4unicipa1s das capitais de todo oaís; 
• Reuniões esclarecendo sobre os Programas do Livro, quando do monitoramento/supervisào 
anual realizados pelos técnicos do FNDE; 

• Encontros Regionais sobre a execução dos Programas; 
•Campanha Tempo de Leitura". 
• Feira internacional do Livro de Genebra e Feira Internacional de Bolonha. 

Reserva Técnica 

O FNDE encaminhou, a titulo de Reserva Técnica, 3% do quantitativo dos livros adquiridos 
para o PNLD e PNBE às secretarias estaduais de educação, visando atender as escolas novas, turmas 
novas e, conseqüentemente, acréscimo de matrículas. Por opção das secretanas foram encaminhados os 
dois títulos mais escolhidos por componente curricular no estado. 

No processamento do PNLD/2003, reahzou-se experiência piloto, com adesão dos éstados de 
Minas Gerais e Ceará, com vistas a quantificar o percentual de distribuição e os títulos a serem adquiridos 
para a composição da Reserva Técnica, atendendo as necessidades especificas de cada Estado 

Distribuição de Livros Didáticos para o Exterior 

Foi editada a Resolução MEC n.° 51, de 2/10/2002, para definir o atendimento do PNLO no 
exterior, com a doação de livros didáticos para uso em centros de estudos brasileiros fora do Pais e em 
escolas estrangeiras que tenham alunos brasileiros. 

O Programa Nacional Biblioteca da Escola, orçamentarlamente nominado corno "Distribuição 
de Acervos Bibliográficos para Escolas do Ensino Fundamental" visa estimular o hábito de leitura para a 
formação de consciência critica dos alunos das escolas públicas, com vistas à difusão do conhecimento 
entre professores e os próprios alunos. 

Iniciado há cinco anos, o programa é operacionalizado com a distribuição de obras de 
literatura e referência às escolas públicas do Ensino Fundamental, incluindo enciclopédias, bem como 
outros materiais didáticos de apoio. 

A Exeuçâo Centralizada de PNBE/2002 

A execução obedeceu ao disposto na Resolução/FNDE/CD/n.° 008, de 01/03/2002, que 
determinou a distribuição pelo Programa de coleçôes de obras de literatura aos alunos da 4a série e às 
escolas públicas do Ensino Fundamental que oferecerem, no exercício de 2003, salas de aula daquela 
série. 
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educacional, para o desenvolvimento de programas e projetos destinados à promoção da leitura e à 
difusão do conhecimento entre professores e alunos, observando as seguintes caracteristicas 

•incremento no orçamento de recursos para a ação. 
.qualificaçâo das publicações; 
•avakação das condições de escolha; 
•aquisição e distribuição dos acervos; 
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Edital 

O Edital de Convocação para inscrição de coleções de obras de literatura no processo de 
avaliação e seleção para o Programa Nacional BibUoteca da Escola - PNBEJ2002 foi publicado no Diário 
Oftcial da União, de 25/4/2002. 
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Dados da Etecuçâo do PNBE no Ano de 2002 

Para o PNBEJ2002, foram adquiridos 21 milhões de livros, 4,2 milhões de coleções, 
intituladas "Literatura em Minha Casa. Destinadas a alunos da 4a série, para uttlização em 2003, 
concluindose em dezembro a distribuiçõo das coleções literárias. 

Ua dem ce cada tema: PToessoie!s e aunc terno a sua poesias de autcx u8s1ego ou antdega de poetas tasetos, osposço, ria saa de au'a. em 
coetos de aut trasom ou uma an:cogia de ccxitistas tasites'os. cc40çÓ0s com 40 t1tuos no.'eta cio auto tvasao, 
cttssicoda atura uniesai, trauziaoou adaptade, 
pea teatral ou cOia ou antcoge oe textos de ad#ço poç*jtai. 

A nova concepçao do Programa apresentou resultados
\ 

posI
9
tivos,aprimoramento da 

consciência crftica dos leitores, a troca dos livros entre os alunos e a leitura compartilhada com a famílIa 
e a comunidade. O livro é gênero de primeIra necessidade, e por essa razão, deve ser prioridade nas 
polfticas educacionais, com ações visando resgatar o gosto pela leitura, de forma a refletir na vida dos 
indivíduos. 

Trlajem 

Com a perspectiva de aprimorar o processo de triagem, o FNOE firmou convênIo com o 
Instituto de Pesquisas Tecnológlcas - IPT, para realIzação da etapa de triagem física das coleções 
literárias, em conformidade com as especIficações técnicas estabelecidas em edital. 

Para cada livro reprovado foi emitido um laudo técnico contendo informações sobre os itens 
não obedecidos. Os livros aprovados nessa fase foram remetidos à SEF/t4EC, para os procedimentos 
relativos à avaliação pedagógica. 

Avaliação Pedaôlca e Seleção das Obras 

É a etapa que vem garantindo a qualidade do conteúdo das coleções literárias. Essa 
avaliação verifIca erros teóricos, conceituais ou metodológicos, preconceitos de raça, credo, dentre 
outros. 

A SEF coordenou as atividades pertinentes à avaliação pedagógica, seguindo os critérios de 
avaliação e a seleção das coleções de obras de literatura estabelecidos em edital. Dessa forma, foi 
instituída Comissão Técnica, por meio da Portaria SEF/MEC n° 1.440, de 15/5/2002 e, ainda, Colegiado, 
instituido pela Portaria SEF/MEC n.° 1.492, de 16/5/2002. O resultado da seleção das coleções foi 
divulgado por meia da Portaria SEF/MEC n.° 2.250, de 5/8/2002, publicada no Diário Oficial da UnIão de 
6/8/2002. 

As editoras selecionadas para participarem do PNBE/2002 foram as seguintes: 
• Editora Bertrand Brasil Ltda. 
-Editora Schwarcz Ltda. 
.Distribuidora Record de Serviços de Imprensa S.A. 
.Editora Ática Ltda. 
• Editora Nova Fronteira S.A. 
• Editora Objetiva Ltda. 
.Global Editora e Distribuidora Ltda. 
•Uvraria Martins Fontes Editora Ltda. 

Dlstribulçø 

A exemplo de anos anteriores, a distribuição do PNBE foi realizada pela ECT, contratada para 
receber os livros nas editoras e entregar nas escolas. Foi utilizada uma logística de expedição semelhante 
ao PNLD, com uma sistemática de organização das encomendas em pailetes que se processa na linha de 
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produção dos livros. O reflexo da logistica aplicada observase na otimização das cargas, na redução de 
custos e na agfflação que ocorre na entrega dos livros na escola. A distribuição das encomendas foi feita 
mediante registro e comprovação de entrega, o que permitiu rastreá-las em todo o percurso, bem como 
informações relativas ao recebimento dos livros. 

Além disso, para o acompanhamento e monitoramento da distribuição dos livros foram 
enviadas as seguintes correspondências: 

Dietces ce Esccas caíti tyanCa  co oe ceda. ani1a:rvc e t4cs ces vrcs 
uazia sorue de trEa e t14Jço a173 

e ce çc 

Cozrç*nadca- s tio Uvro nos Ia-, w a Z - 2ç5odo PNE o4ios rirls aos 
Estc*3 creterns e detxes ,. - -. - 

'OLOaÇSL 1tXjD, Chc'O 

CONSED CiIo nicm3çS e ceceocas sctye o poatn, ma. 
late fl-DE/DIRAO 

Toda distribuição e recebimento dos livros tiveram como suporte a Central de AtendImento ao 
Cidadão, com ligações gratuitas aos usuários. 

A tabela a seguir apresenta o quantitativo de coleções adquiridas e distribuídas por Unidade 
Federativa.  

... PSfi. 

tT 

ISIÇÀ 281  570 19576 76933 1370t 03639 
72 W2 1380. 2,584 88.724 348587 52120 410807 

AM 69933 10048 2399 82380 323.755 57579 381.434 
AP  1,' 373 1962 .90   16815 66084 11.77 77$57 
BA 358 7,4 2d0 12977 445501 1.750.815 311916 2.062.733 
CE 179650 388.. 6 225046 884,433 157.5e6 1.041 999 
DF 30603 2.792 IM2 34397 135179 24083 159.262 
ES 56774 9,OW 1,973 67,747 266 244 47.433 313.677 
GO 99029 15.184 3426 117639 462 323 823 544689 
MA 184829 38.592 6.703 230124 904389 161,122 1.055511 
MG  359575 52.16 12351 d24062 1666 296908 1963471 
MS 52428 831 1,7 50.502 23777 423o1 280.13 
MT 56848 9,784 2032 68.734 270 124 48. 318248 
PA 178.65 31024 6230 21390 84064 149 990 413 

8529 19128 3.133 1075a2 122,680 75303 497952 
PE 159292 32.152 574 1971 774,94 13805 913037 
91 ' 8004e 17584 2529 130 559 3%.  1  Q7 70..7 455904 

172625 24296 593b 202 797, 1 142'011 939127 
Ri 208884 26  -'071 242819 954 278 1_7Õ011 1 124 289 
RN 68260 13960  2467 84687 332 W.0 59.294 392.114  
RO 34015 50  17 40243 158.155 25176 185331 
RR 8205 1,20,6 285 9787 38 6852 45314  
RS 171.152 34232 8.163 211547 831 283 148,114 979497 
SC 10391 19,240 3605 123.761 48577 86651 573025 
SE 41.480 8864 1.510 51,854 203 36306 240.094 
SP 63.396. 48324 20466 702655 2.761 4,34 491966 3253403 
'10 35 2WN 6216 134.. 42744 167 gW 9927 197,910 

S12tOT 35?O1 56384C - '122722 42)3376 16.558568 2950005 19505 
RESERVA MEC. 3.203 12.5761 2280 14.816 

TOTL 1 35270141 5636401 1227 16571 4 52.24 1.523.389 
Fu1: FNDEJCIRAD 

i7u es o:nc1ss 1pt' 1- 4jm das *o1eç6es, nu'e1e de qu.I.sde e elteriç10 de 'artIh4, ct,aliz-ndo Rs 110.4,56 
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Habilitação das Editoras 

Definidos os critérios de atendimento do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE, a 
Autarquia solicitou as editoras participantes a documentação comprobatórla de exclusividade de 
publicação e da habilitação juridica e fiscal, necessária ao processo de habilitação. Esses documentos 
foram analisados e, quando necessário, solicitada complementaçào de informações. 

Para o PNBE/2002, foram analisados aproximadamente 110 Contratos de Edição das oito 
editoras. As empresas que apresentaram indicas de Liquidez Geral, Solvência Geral e/ou Uquidez 
Corrente inferior ou igual a um, foi informada a necessidade de apresentação, antes de firmar o contrato, 
de Garantia Bancária em uma das modalidades previstas no § 10  do art. 56 da Lei n.0  8.666 e 
modificações posteriores. Depois de concluídos os trabalhos da Comissão, foi elaborado relatório da 
habilitação do PNBEJ2002. 

Neodaçào com as Editoras 

Os titulares de direito autoral declarados habilitados foram convocados pela Autarquia para 
proceder à negociação de preço das obras, com inexigibilidade de licitação. O preço médio das coleções 
para o PNBE/2002, foi de R$ 3,93 a coleção tem, no máximo, 320 páginas que podem ser distribuídas 
pelos livros que a compõem. 

Produção 

A produção dos livros do PNBE ocorreu em cerca de 75 dias e, nesse período, as editoras 
realizaram a Impressão e montagem em encomendas e pailetes de cerca de 4, mVhões  de coleções 
endereçadas a aproximadamente 126 mii escolas públicas do Ensino Fundamental, Qod4 esse processo foi 
monitorado 'in loco" por equipes de técnicos do FNDE. 

Controle de Qualidade 

O controle de qualidade das obras que compuseram a coleção "Literatura em Minha Casa" foi 
realizado pelo IPT, mediante amostragem definida na NBR 5426/1985 Associação Brasileira de Normas 
e Técnicas - ABNT e análise dos itens de conformidade, constantes do Projeto Básico - PNBE/2002, 
definido pelo FNDE, com vistas a verifIcar o cumprimento dos critérios estabelecidos no Edital de 
Convocação para a inscrição de coleções para o referido programa. 

Campanha 

Em 2002,o MEC lançou aampanha de incentivo a Leitura': tendo o FNDE, por meio do PNBE 
2002, contribuído para difundir entre alunos e seus familiares o hábito da leitura, com a reedição das 
coleções "Uteratura em Minha Casa". 

Termo de Compromisso 

No ano de 2002. foram assinados dois Termos de Compromisso para os Programas PNLD e 
PNBE entre o FNDE e as secretarias estaduais de educação, com os seguintes objetivos: 

.Prestar cooperação técnico-operacional, visando ao acompanhamento da execução do 
Programa nos Estados; 

• Detectar e solucionar problemas relativos à distribuição de coleções de obras de literatura; 
'Desenvolver o intercêmbio de experiências e informações com as escoias municipais e 
estaduais. 
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O Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, mais conhecido como Merenda Escolar, 
se apresenta, atualmente, como modçlo uma vez que, de forma consutucional e universal, tem garantido 
o direito à alimentação escalar todos alunos da rede pública matriculados no Ensino Fundamental e 
Educação Pré-escolare,-por seacaráter universal, €sa ação governamental atinge as diferentes classes 

sociais, tornandoa necessIiiinsu stituivel, principalmente para os grupos populacionais Iriseridos na 
linha de pobreza. 

Desde a edição da Medida Provisória n° 1.784/98, que hoje se encontra sob o número 2.178-
36/01, a execução do PNAE se desenvolve de forma descentralizada, ou seja, a transferência dos 
recursos aos Estados, Distrito Federal, municípios e, ainda, às escolas federais ê feita de forma direta, 
por intermédio de depósito em conta corrente específica aberta pela Autarquia, sem a necessidade de 
firmatura de convênio ou qualquer outro tipo de instrumento legal. 

A aplicação dos recursos recebidos à conta do PNAE deve ser feita, exclusivamente, na 
aquisição de gêneros alimenticios e 70% do total transferido tèm, obrigatoriamente, que ser aplicados na 
compra de produtos básicos. Os cardápios são elaborados por nutricionlstas capacitados, com a 
participação dos Conselhos de Alimentação Escolar — CAE, e devem respeitar os hábitos alimentares 
locais e sua vocação agrícola, privilegiando os produtos básicos e, ainda, priorizando, dentre esses, os 
produtos semi-elaborados e jara. 

Os recursos, consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2002, foram da 
ordem de R$ 900 milhões, para o atendimento de aproximadamente 37 milhões de alunos, matriculados 
no Ensino Fundamental e Educação Pré-escolar, da rede pública e, a critério do FNDE, nas escolas 
mantidas por entidades íilantrõpicas, cadastradas no Censo Escolar e certificadas pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social — CNAS. Foi repassado o montante de R$ 848,6 milhões, conforme demonstra a 
tabela a seguir. - - II1[.1-;I4l4J[4LFI.1- 
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As transferências de recursos foram efetivadas, mensalmente, iniciando-se no mês de 
fevereiro. No total, foram liberadas 10 parcelas para a cobertura de 20 dias letivos, cada parcela, 
cumprindo, assim, a legislação vigente. 

Conselho De Alimentação Escolar - CAE 

O Conselho de Alimentação Escolar CAE é um colegiado deliberativo, criado no âmbito 
dos Estados, Pduniciplos e Distrito Federat, composto por representantes do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo, professores, pais de alunos e outro segmento da sociedade clvii, com mandato de dois anos. 
O trabalho desses conselheiros é voluntário e consiste em assessorar, acompanhar e fiscalizar a 
execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, inclusive recebendo, analisando e 
enviando ao FNDE a respectiva prestação de contas, d fgrm -a tir a ofertjjtemática de merenda 
a todas as escolas pi)blicas, pertencentes a cada esferá' tjelriiam o Ensino Fundamental 
e Educação Pré-escolar, concorrendo, dessa forma, para a eficiência e a eficácia da execução do 
Programa. 

O envolvimento da sociedade civil na execução do PNAE tem papel determinante, na medida 
em que contribui para a melhoria da gestão dos recursos públicos transferidos às demais esferas de 
governo e, conseqüentemente, para a qualidade do seu atendimento. 

Capacitação dos Conselhos de Alimentação Escolar 

O FNDE, preocupado em oferecer melhores condições de atuação dos CAE, visando melhorar 
o desempenho na execução do PNAE, Iniciou o processo de capacitação desses Conselhos, em 2001. 
Devido às dificuldades operacionais, adotou-se como estratégia selecionar municípios, indicados pelas 
Secretarias estaduais de educação, que foram denominados como pólos, de forma a se tornarem agentes 
multiplicadores dos demais municípios, pertencentes a sua microrregião. 

Esse processo foi dividido em duas etapas: em 2001, foram realizados 11 encontros, em 11 
capitais do Pais, onde aconteceram palestras sobre o PNAE (objetivos e forma de execução); controle de 
qualidade e planejamento de cardápios; modalidades de aquIsição (a luz da Lei ri0  8.666/93 e suas 
alterações); prestação de contas e planejamento estratégIco - e qual a sua importância no Programa. E, 
por fim, a realização de uma oficina, que permitiu aos conselheIros conhecer, discutir e elaborar o 
planejamento estratégico apropriado. 

Nesses encontros foi apresentada, ainda, a primeira versão, Impressa em formulários, do 
Sistema de Acompanhamento e Monitoramento, conhecido por SAM1PNAE, que se encontrava em 
desenvolvimento. Esse Sistema Consiste em um instrumento que possibllitara aos Conselhos efetuar o 
acompanhamento e controle de todas as etapas de execução do Programa, desde o momento em que os 
recursos são repassados até o oferecimento da merenda pronta aos alunos. 

No primeiro semestre de 2002, foram repetidos os encontros realizados no ano anterior. 
Desta feita, os 600 CAEs participaram da segunda etapa da capacitação, recebendo instruções sobre a 
implantação e utilização do software do SAM/PNAE, agora na sua forma definitiva. Cada Conselho 
presente recebeu um conjunto de três disquetes, contendo o sIstema, para ser instalado e implementado 
em seu município, e um manual de orientaçóes para o seu uso. 

Na ocorrêncIa desses treinamentos, o FNDE montou um parque informático, no qual ') 
simulava-se a situação de trabalho de cada Conselho, durante o exercicio de suas atribuições 
permitindo, assim, a compreensão do mecanismo de trabalho a ser realizado com o Sistema. 

Simultaneamente às oficinas, foi realizada, ainda, uma reunião técnica com os nutricionistas 
desses municípios, com o intuito de se apresentar e discutir oImportante)papel do profissional no PNAE - 
suas responsabilidades e ações. 

Os Conselhos capacitados, além de transmitirem o que aprenderam a seus pares, Iniciaram o 
processo de multiplicação, ou seja, retransmitindo os conhecimentos adquiridos durante a capacitação, 
aos demais Conselhos dos municipios pertencentes a sua microrregião. A multiplicação tem ocorrido por 
iniciativa e organização dos próprios pólos e o FNDE colabora, enviando o material de apoio e, sempre 
que solicitado, encaminha um técnico para auxiliar no processo. Atualmente, a multiplicação já alcançou 
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1.896 municípios e, nos encontros, cerca de 53 municípios contaram com a partiapação da equipe 
técnica do FNDE. 

Em suma, adicionando-se aos municípios-pólos, os quais fõram capacitados diretamente pelo 
FNDE, os municípios orientados pelo processo de multiplicação, obtém-se o montante de 2450 CAEs 
capacitados, o que representa cerca de 45% do total dos muniípios brasileiros, em apenas dois anos. 
Cabe destacar a Região Sudeste, onde ocorreu o maior número de processos de multiplicação - 440 
municípios capacitados pelos municípios-pólos, dentre os quaIs 319 pertencem ao Estado de Minas 
Gerais. 

Quanto ao treinamento do SAM/PNAE, o processo de multiplicação vem ocorrendo e cerca de 
31 CAEja foram capacitados pelos Conselhos dos municip1ospólos. E importante registrar que, para os 
Conselhos efetuarem essa multiplicação, é condição que se implemente, inicialmente, o Sistema em seu 
município e informe ao FNDE para que sejam remetidos os conjuntos de disquetes correspondentes aos 
demais municípios da sua microrregiào. 

Pesquisa de Avaliação do tmpaao Dtsttlbultva 

No final de 2001, foi realizada uma pesquisa, em nivel nacional, denominada Avaliação do 
Impacto Distributivo e Elaboração de Sistemática de Monitoramento para o PNAE, com o objetivo de 
avaliar e aperfeiçoar a execução do Programa, propondo meios de fortalecer a atuação dos Conselhos de 
Alimentação Escqar - CAE, culminando com o conhecimento e divulgação de formas e práticas gerenciais 
que têm ieihor) contribuido para o funcionamento do PNAE, tanto na produção dos serviços de 
alimentaçao, quanto no alcance dos resultados esperados. 

O trabalho de pesquisa considerou dois segmentos distintos: escolas e pais de alunos 
membros dos Conselhos de Alimentação colar. Para definição do piano amostral, os municípios foram 
classificados, segundo o porte, em ,ital e interior e selecionados por sorteio aleatório, sendo 
pesquisados 324 municípios. A seleçào das escolas a serem entrevistadas, 3.809 no total, também seguiu 
o mesmo critério, considerando a dependéncia administrativa e a localização nas zonas urbana e rural. 
Em cada escola foramentrevlstados, face a face, três públicos distintos: o diretor, a merendeira e um 
aluno. 

O tamanho da amostra, ou a distribuição das 3.809 entrevistas, foi calculado para garantir 
uma margem de erro entre 6% e 10%, com um intervalo de confiança de 95%, para cada um dos 27 
estados brasileiros e, ainda, para os seguintes níveis: resultados por regiões geográficas, localização das 
escolas (urbana/rural); tipo de vinculação (estadual/municipal); porte de município (Capital; mais de 
100,000 habitantes/de 50 a 100.000/de 25 a 50.000/de 10 a 25.000/até 10.000 habitantes); por porte 
de escola (pequeno/médio/grande); e por modelo operaclonal do Programa (escolarização/ escolarização 
parcial/ centralização relativa à aquisição/ centralização total - cozinha piloto ou central/ centralização 
total - terceirização). 

Dentre os principais eixos de investigação, destacam-se: a caracterização da amostra; a 
avaliação da merenda oferecida aos alunos; modelos de gestão operacional; avaliação da gestão e 
controle de atividades básicas para o sucesso do Programa; e o conhecimento de aspectos gerais do 
PNAE. Os resultados da pesquisa estão disponíveis no síte do FNDE e merecem destaque nas respostas 
dos alunos: cerca de 76% de alunos consomem a merenda escolar, cinco dias na semana; 65% 
consideram que a merenda é igual à comida de casa; sobre a efetividade da ação, 88% dos entrevistados 
associam a merenda escolar a "ter mais saúde". 

Quanto aos diretores de escolas, aproximadamente 80% consideram que é grande a 
contribuição da ação Alimentação Escolar para: aumento da freqüência escolar) aumento da 
aprendizagen' e formação de bons hábitos alimentares. 

O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, consultado sobre sua própria atuação, em 85% 
das respostas, compreende que sua importância é grande ou muito grande para o sucesso da ação. Para 
finalizar, 71% dos entrevistados declararam que o Programa de Merenda Escolar, como é conhecida a 
ação, é bem realizado. 
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OfIcina de Merenda Escolar 

O projeto denominado Uvro de Receitas da Merenda Escolar, que se concretla partir do 
trabalho realizado em parceria com a Secretaria de Educação Fundamental - SEF e Secretaria de 
Educação a Distância - SEED, do Ministério da Educação, iniciado em 2001, teve como produto um vídeo 
educativo. Essa exibição, pela TV Escola, foi dividida em 14 programas seqüenciais, exibido aos sábados 
e repnsados aos domingos, durante os meses de agosto a outubro, na Programação "Escola Aberta". O 
sucesso do video obrigou a SEED a repetir a exibição, marcada para os dias 9 e 10 de dezembro. Além 
disso, já está prevista sua reapresentação, em 2003. 

O livro, produzido pela SEFJMEC, começou a ser distribuído em dezembro do ano passado. 
Aproximadamente 167.000 escola do Ensino Fundament4)serào contempladas, além dos municípios-
põlos que pertencem ao Programa Parâmetros em Ação. 

Acompanhamento e Supervisão do PNAE 

O trabalho de acompanhamento e supervisão do PNAE foi realizado durante todo o exercício, 
iniciando-se em fevereiro. Optou-se por conjugar viagens de acompanhamento e viagens relativas ao 
processo de multiplicação dos CAEs, devido a restrições orçamentárias e ao reduzido corpo técnico 
disponível para realização dessas atividades, além das tarefas de rotina do Programa. Dessa forma, 
sempre que um técnico era disponibilizado para dar assessoramento ao processo de multiplicação, 
visitava sete ou oito municípios, no entorno do município-pólo, considerando a distância e a 
disponibilidade de acesso. Foram visitados, portanto, 215 municípios, de 15 Estados, Localizados, em sua 
maioria, no interior do £4is, que, apesar de receberem menor Tume de recursos, são, 
reconhecidamente, os mais carentes de informações e orientações quanto à correta aplicação das verbas 
e execução do Programa. 

Novas Parcerlas 

Ministério Público Federal: 

O Ministério Público Federal, por Iniciativa da Procuradoria da República no Município de 
Marabá/PA, em conjunto com a ProcuradorIa Federal dos Direitos do Cidadão, realIzou Audiências 
Públicas em municípios localizados no sul do Pará, com a finalidade de Identificar os problemas e buscar 
soluções, promovendo de forma real e objetiva, o acesso de todo cidadão à educação. O Programa 
Nacional de Alimentação Escolar esteve presente por meio de seus representantes, que ministraram 
palestra sobre o PNAE e participaram de debates com a população. Ocorreram, até o momento, seis 
audiências, realIzadas nos municípios de Nova Ipixuna, São Geraldo do Araguala, São Domingos do 
Araguala, Bom )esus do Tocantrns, ItupIranga e Brejo Grande do Araguaia, entre os meses de julho e 
dezembro. 

- Conselho Federal de Nutnclonistas - CFN 

O FNDE iniciou, neste exercício, o cadastramento de nutnclonlstas, responsáveis pela 
elaboração dos cardápios da merenda escolar, em seu sistema informatizado de acompanhamento. 
Considerando dificuldades diversas apresentadas pelas Entidades Executoras em disponibilizar esse 
profissional, buscou-se um trabalho conjunto com o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, 
responsavei pela fiscalização do exercício da pmfissào, onde foi criada a Câmara Técnica Transitória 
sobre Merenda Escolar. Nessa Câmara, o PNAE tem representação e serão discutidas alternativas para 
assegurar a atuação do nutrlcionista no Programa, garantindo, assim, o equilíbrio nutricionai e a 
qualidade da merenda escolar. 

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MOA: 

O Ministério da Educação e o Ministério do Desenvolvimento Agrário 1DA firmaram um 
Protocolo de Intenções, no mês de outubro de 2002, para desenvolverem ações conjuntas que fomentem 
a incomoração da produção local da agncuitura familiar ao cardápio da merenda escolar. Esse Protocolo 
tem a vigência de três anos e envolverá o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a 
Secretaria da Agricultura Familiar - SAF, que coordena o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF. 

. 



,114,0 

A política de descentralização de recursos da União para as escolas foi Irnplementada a partir 
de 1995, por meio do então Programa de Manutenção e DesenvoMmento do Ensino Fundamental -PMDE, 
que financiava, inicialmente, apenas despesas de custeio para as escolas públicas do Ensino Fundamental 
das redes estadual, do Distrito Federal e municipal. A partir de 1997, o Programa estendeu o seu 
atendimento às escolas de educação especial, mantidas por organizações não-governamentais sem fins 
lucrativos e inscritas no Conselho Nacional de Assistência Social-CNAS,>e 4mpliou sua tinha de 
financiamento, provendo os estabelecimentos de ensino beneficiários com recursos na categoria 
econômica de capital, possibilitando-lhes a realização de despesas com pequenos investimentos. A partir 
de 1998, com a edição da Medida Provisória n.° 1384/98, sua denominação foi alterada para Programa 
Dinheiro Direto na Escola-PODE. 

O PDDE tem por objetivo concorrer para a promoção da melhoria da qualidade do Ensino 
Fundamental e da eqüidade de sua oferta, reforçando a autonomia gerencial e a participação social das 
unidades educacionais, assegurando-lhes as condições indispensáveis ao seu bom funcionamento. Para 
tanto, repassa recursos para a escola, creditando-os diretamente na conta corrente de sua Unidade 
Executora1-UEx. Ressalte-se que as unidades educacionais, com uma quantidade de alunos matriculados 
superior a 99, somente participam do Programa se tiverem criado suas unidades executoras próprias. 

Há duas formas de transferência dos recursos, sto ) t4's escolas públIcas estaduais, 
municipais e do Distrito Federal recebem o djnheiro, 5m~onta bancáçia esfica, sem a necessidade de 
convênios ou instrumentos congêneres4  íbstandra isso o ente federado, ao qual o 
estabelecimento de ensino seja vinculado, manifeste sua adesão ao"PDDE, enviando, oportunamente, ao 
FNDE os dados e as Informações requeridas; preste e tenha suas contas da utIlização dos recursos de 
exercícios anteriores aprovadas? (enquanto qu sara as escolas de educação especial, mantidas por 
ONGs, faz-se necessária a celebração de convênib. 

O valor devido a cada escola beneficiária, conforme apresentado na tabela a seguir, tem por 
referência o quantitativo de alunos matriculados no Ensino Fundamental e na ducação speciaI, de 
acordo com os dados do Censo Escolar, do exercício imediatamente anterior. No caso das unidades 
educacionais piblicas, o cálculo da parcela a ser transferida baseia-se, também, no princípio 
redistributivo dos recursos, visando concorrer para a redução das desigualdades sócio-educacionais 
existentes entre as regiões brasileiras. Por isto, o valor repassado às escolas situadas nas regiões norte, 
nordeste e centro-oeste, exclusive o Distrito Federal, são maiores do que para as demais. 
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'Unidade executora, nesse contexto, deve ser entendida como a insdtuiço/entldade em nome da qual o FNDE repassa os recursos da 
escola. Por esse conceito, S& executoras 

- Unidade Executora Prpria (UEx) - entidade de direito privado, com personalidade juridica prptia, sem uns lucrativos - comumente 
chamada de Assooaço de Pais e Mestres, Conselho Escolar, Clnulo de Pais e Mestres, Cooperativa Escolar ou slmlar - composta de 
professores, diretores, demais seridores da escola, pais de alunos, dentre outros interessados em promover o bom funcionamento da 
escola püblica e melhorar a qualidade do ensino por eia ministrado, com partidpaç8o ativa e sistemática na sua gestao administrativa, 
flnancelra e pedaSica, constituida para receber e executar os recursos do PODE, destinados a(s) escola(s) que representa. Ela 
constitui-se, sobremodo, no mecanismo que possibilitou a efetivaçao da politica de descentralizaçao de recursos e do exercido do 
controle social das ações Implementadas pelo PODE. 

- ONG mantenedora de escola de educaçio especial. 
- prefeitura municipal e a Secretaria de Educaço dos Estados e do Distrito Federal - ao receberem e executarem os recursos do PODE, 

destinados às escolas com menos de 20 alunos matriculados, que n8o instituiram as suas tiEx. 



Os recursos são transferidos para serem utilizados em qualquer uma das seguintes 
finalidades: 

.aquisição de material permanente; 
•manutençào, conservação e pequenos reparos da unidade escolar; 
.aquisiçâo de material de consumo necessário ao funcionamento da escola; 
.capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da educação; 
.avaliação de aprendizagem; 
.implementação de projeto pedagógico; e 
• desenvolvimento de atividades educacionais. 

Execuçao de 2002 

Em 2002, o Programa teve os seus critêrlos de execução estabelecidos pela Medida 
Provisória2  n.° 2.100-282, de 25/01/2001, regulamentada pelas Resoluções CD/FNOE a° 009, n.° 015 e 
n.° 006, de 20/03/2001, 07/06/2001 e de 25/02/ 2002, respectivamente. 

A análise da execução do PODE requer, necessariamente, o exame do desempenho dos 
processos de prestação de contas da utilização dos recursos financeiros, repassados nos anos anteriores, 
uma vez que a liberação do dinheiro está vinculada à condição de adimplência das Unidades Executoras. 

Da avaliação da tabela abaixo, depreende-se que, até o final do exercido, 190 prefeituras 
municipais encontravam-se pendentes com as prestações de contas dos recursos do PODE de anos 
anteriores, pendências essas responsáveis pela exclusão do atendimento a 3.130 escolas, com cerca de 
316.424 de alunos matriculados, às quais seriam repassados R$ 4,4 milhões. 
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O número de sua meIs recente ed1ço 4 2.178-36, de 24 de agosto de 2001. 
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Na seqtiência das exposições das atividades subjacentes á operaclonalização do Programa, 
devem ser registrados avanços @1partantes'na automação dos processos que dizem respeito ao 
planejamento, à execuçaõ, ao acompanhamenr e à avaliação do PDDE, nos últimos anos, haja vista 
que: 

• 1.099 municípios e as 27 secretarias estaduais de educação utilizaram o PDDNET3  para 
realizarem os seus processos de adesão e habiiitação', com vistas à participação no 
Programa, correspondendo a um acréscimo de 44,84% de novos adeptos ao uso de meios 
magnéticos para enviar as informações, com relação ao exercício de 2001. Os resultados 
obtidos são, dentre outros: a) a racionalização de recursos e rninimizaçào de erros, em 
virtude de não haver necessidade de digitação de dados; b) maior celeridade na 
formalização dos processos e liberação dos recursos, medida essa que faz parte do conjunto 
de providências adotadas pelo FNDE, com vistas a garantir que o dinheiro seja repassado o 
quanto antes para a escola; 

.estão disponíveis na internet informações sobre os procedimentos legais e operacionais do 
Programa (medida provis6ria, resoluções, informativo e formulários), situação da prestação 
de contas e dados a respeita de pagamento, escolas beneficãrias, valor do repasse, 
domicílio bancário, conta corrente, dentre outras informações, acessadas diariamente pelas 
escolas, prefeituras, secretarias de Educação etc., para dirimir dúvidas e obter 
esclarecimentos a respeito da sistemática de repasse de recursos diretamente para as 
escolas. 

Nos últimos exercícios, o FNDE, atendendo aos anseios das escolas beneficiárias, envidou 
esforços no sentido de liberar os recursos na sua totalidade, ainda, no primeiro semestre. Esiis 
ufrelevantconqulstada exe,,cução do PDD-..pOiS veio-atender a uma.-reclamação que s'è' fazia 
freqeote desdL implanção do'Rcpgrama. No exercício de 2002, os recursos estavam disponíveis para 
liberação a partir do primeiro semestre. Os atrasos registrados nos repasses foram decorrentes: 

-de retardamento de estados e municípios no ato de formalização de seus processos de 
adesão e habilitação. Nesse sentido, até a primeira semana de novembro, 274 prefeituras 

/ ainda não haviam manifestado sua adesão ao PLDDE. A tal número de prefeituras inertes5  
estavam vinculadas 2.819 escolas, com 274,176 alunos, às quais deveriam ser repassados 
R$ 3,8 milhões. No encerramento do exercício, segundo a Tabela III, estes números 
diminuiram para 198 prefeituras municipais, 1.591 escolas, 150.054 alunos e R$ 2.1 
milhões; 

•da demora no envio das prestações de contas e nas correções de impropriedades 
detectadas nas prestações de contas encaminhadas ao FNDE; e 

• -na Região Norte, ao atraso na liberação dos recursos, em virtude de demora na assinatura 
• do acordo de empréstimo com o Banco Mundial, para o FUNDESCOLA III. 

A primeira experiência de envio de dados ao FNDE por meio eletrônico ocorreu em 1999, sendo que as prefeituras das capitais e as 
secretarias estaduais de educaço e do Distrito Federal foram obrigadas a reaiizàIo por esse meio. A partir de 2000, o sistema vem 
sendo apeffelçoado e a obrigatoriedade estendeuse aos municiplos com população igual ou superior a 50 mii habitantes. 
A adesão e a habilitação correspondem à manifestação de interesse da prefeitura municipal e da secretaria estadual de educação e do 
Distrito Federal em participarem do Programa, concretizada pelo envio de dados e informaçães ao FNDE, previamente definidos nas 
diretrizes, nos crltéuios e nos procedimentos que disciplinam o repasse dos recursos financeiros do PODE. 

necessário frisar que o FNDE adotou diversas medidas para que as escolas não ficassem excluidas por falta de ínfomaçôes e 
odentações, quais sejam: a) enviou, no inicio do ano, a todas as prefeituras e secretarias estaduais de educação e do Distrito Federal 
os atos normativos, os formulàrlos e as orientações; b) reiterou, por diversas vezes, as informações sobre os prazos para 
formalização dos processos de adesão e de habilitação, inclusive publicando matrla na mfdie. 
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A tabela a seguir compara as metas (dados flslcos e financeiros) com o que foi efetivamente 
executado, no exercício de 2002. 

Segundo a referida tabela, estirnouse (a par-tir do Censo Escolar de 2001) atender a 133235 
escotas públicas e privadas, das quais 75,5% pertencentes às redes públicas de ensino de 5371 
municípios, com uma oferta de vagas de, aproximadamente, 17 milhões de alunos, mediante o repasse 
de recursos financeiros da ordem de R$ 192 milhões, enquanto que as escotas públicas estaduais e 
distritais (dos 27 entes federados) somaram 23,0% da estimativa de atendimento, em 2002, nas quais 
estudam cerca de 15 milhões de alunos, cabendo-lhes receber R$ 129 milhões. 

Ainda, as estimativas demonstram que 46,7% dos alunos são atendidos pela rede estadual, a 
qual dispõe de apenas 23,0% do universo de estabelecimentos de ensino beneflciãrios do Programa, para 
os quais devem ser repassados 39,4% da totalidade dos recursos do PDDE. Esses índices refletem o 
elevado grau de estaduallzação do Ensino Fundamental, tendência essa que vem se revertendo nas 
últimos anos. 
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Em 2002, foi previsto atender, em todo território nacional, a 1.989 scolas privadas, 
mantidas por 1.680 organizações não -governamentais, que ministram a 4ducação èspecial. Em tais 
estabelecimentos, estudam, ainda segundo o Censo Escolar de 2001, 192.905 alunos, aos quais se 
estimou repassar cerca de R$ 7,5 milhões, 

Com a associação dos números da estimativa de atendimento nas esferas administrativas 
pública e privada, chega-se a 133.235 escolas, onde estudam 32 milhões de alunos, cujo montante 
previsto para atendêlas soma 329 milhões. 

-. 'DESEMfO 
Vfr4E1S O8SEFWA& METAS 

EXEC1JCÂO(8) O - 8' o í4 

MUNICIPIO 5371 4.983 388 62.78 
ESCOLA 10)561 9393) 6.631 93.41 
ALUNO 16825562 16013021 512541 95.17 
VALOR 191860200 180.297860 - 11 562 600 93.97 

UNO 14.940 652 14641 689 298 963 98 
VALOR 129492400 126380.0) 3212000 97.5 

1 
MUNC1PIO 5.371 4.983 388 82,78 
SECRETARtA 27 27 O 100 
ESCOLA 131.246 123.853 7393 9437 
ALUNO 31766214 3065-4710 2.121,504 96.5 
VALOR 321 352 6C0 306 678 COO 14.67460) 9543 

1 63U 1.446 234 85,07 
ESCOLA 1.989 1 460 529 73,4 
ALUNO 192905 154871 38034 80.28 
VALOR 749520) 5917650 1577550 7895 

71 
27 

(A) censo EcoIar di,  2001 - INEP) 

Em 2002, conforme pode ser observado na tabela acima, foram executados 95,06% do total 
dos recursos do PODE, atendidas 94,05% das escolas, nas quais estudam 96,4% dos alunos, 
destacando-se o seguinte: 

.o índice de exclusão de escola6, em 2002, foi de 5,95% de escolas não atendidas, nas quais 
estão matriculados 3,6% do total de alunos beneficiárIos e que deveriam receber 4,94% 
dos recursos do Programa, segundo a estimativa. 

O PODE é uma ação de caráter supletivo, envolvendo parceria. Por isso, carece de 
assentimento para realização de transferência de recursos às escolas, significando que a prefeitura 
municipal, a Secretaria estadual de educação e do Dlstnto Federal e a ONG, para serem - 

devem, conforme mencionado anteriormente, manifestar o interesse em partidpar,\ediante 
formalização dos processos de adesão e habilitação de suas unidades educacionais, enviando informações 
e documentos definidos pelos dispositivos legais que o regulamenta. 

Nesse contexto, a inércia, caracterizada pela não adesão, das ONGs, prefeituras e secretarias 
de educação responde por 23% do índice de exclusão de escolas, a inadimplência com a prestação de 
contas de municípios com o FNDE por 37% e a extinção, paralisação de escola, além da não instituição 
obrigatória de UEx, por 40%, conforme demonstrado .nas tabelas a seguir 

tndke de exduso de escola é o percentval de estabeledrneitos de ensIno obtido da dIferença entre a estimativa e a execuço, com 
re1aço ao total de escolas passives de atendImento pelo PDOE. 
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Da anftse dos dados fisico-financeiros executados pelas escolas públicas, por estado e 
região, no exercício de 2002, constantes das tabelas que se seguem, se pode depreender que 40,07% 
dos estabelecimentos de ensino receberam recursos financeiros referentes ao PDDE, de forma indireta, 
via prefeitura munktal ou secretarí estadual çIe educação, por não terem suas UEx. Este índice eleva-
se para 50,73% nas eglões rte, f,órdeste e entro-oeste, caracterizando a predominância de unidades 
educacionais com matrícula Inferior a 100 alunos. E também nestas três regiões que se concentram 
56,45% dos estabelecimentos de ensino que não possuem organizações soctais. 

Ressalte-se que, nas giões$p1  ejudeste, as transferénclas de recursos foram efetivadas, 
predominantemente, de forma direta nas contas bancárIas de 32,575 escolas que Instituíram suas 
Unidades Executoras prõprias. Isso representa a quantia de R$ 110.735.900,00, correspondendo a 
96,25% do total transferido para ambas as regiões. Tais estabelecimentos de ensino foram responsáveis 
pela oferta de 98,19% das vagas dos alunos matriculados nas escolas beneficiadas pelo PODE naquelas 
regiões. 

O atendimento às ONGs, em 2002, foi estimado em 1.989 estabelecimentos de ensino, com 
um total de 192.905 alunos, baseado, também, no Censo Escolar de 2001. Das escolas previstas, 1.460 
(73,4%) foram atendidas, beneficiando 3.54.871 (80,28%) alunos, às quais foram repassados R$ 
5.917.650,00, o equivalente a 78,95% do valor estimado, segundo demonstrado nas tabela(segulntes. 

Em 2002, foram efetuadas vIsitas técnicas a 159 municípios em todo o território nacional e a 
quatro secretarias estaduais de educação nos estados do Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, 
com a finalidade de ser procedida a avaliação de desempenho do PODE, oferecer orlentações e concorrer 
para promoção de sua divulgação. 
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coos ESCOtAS ' ALli'1OS 

VALOR (EM R$ 1.00) 

CUSTEIO CARTAL TOTAL 

AC 2 2 333 5250 5250 10 5(X) 
AM 9 9 979 18450 18450 38.3ô 
AJ) 1 1 361 4 500 4500 9.00) 
PA 4 7 1.124 18750 18750 37.5(X) 
RO 14 14 1 454 29.400 294C0 58.800 
RR O O 0 o O O 
70 13 13 1.444 30,900 

4 4 438 8550 8550 17.100 
BA 34 35 5524 89.550 89.550 179,190 
CE 14 15 2.191 38.700 38700 77400 
MA 13 13 1 796 32550 .550 65 100 
P8 8 8 662 14.700 14.700 29.400 
P8 8 9 1.433 22.950 22950 45 900 

20 21 2056 '3875 43875 87750 
RN 9 9 1 464 25650 25650 - 51 300 
SE 2 2 298 5250 5250 10500 

DF 4 4 812 12150 12.150 2430) 
GO 12 12 913 18975 18.975 37950 

MT 
MS  - 42 

- 42 
42 

- 42 
3284 - 
3481 

70875 
74.625 

70.875 
74.625  

141.750 
149250 

ES 51 51 5925 97575 97575 195150 
MG 268 269 31.340 590625 590625 1181250 
P.J 61 81 6779 123000 123000 240000 
SP 246 247 30542 544 350 544 350 2 088.700 

PR 267 272 25594 522450 522450 1044.900 
RS 138 139 12290 256275 256275 512.550 
SC 159 159 12354 258900 258900 517,800 

2 448 1 460 154871 2958 825 2.958.825 6911.650 
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Avattaçào Comparativa de Desempenho 

De acordo com a tabela e o gráfico abaixo, de 1995 a 2002, observa-se que houve uma 
evolução do número de escolas com Unidades Executoras de 8% para 60%, quando comparadas ao total 
de escotas beneficiárias do Programa. Essa evolução torna-se mais expressiva nas escotas da rede 
estadual, cujo índice evoluiu de 17% para 92%. Já na rede municipal, a evolução foi de 4% para 49,7%. 

1995 1996 . 1997 1998 1999 2003 20)2 

2SC411 LaeEctotas 11543 27426 43268 55303 67885 71278 72 660 75689 

Kkri 4620 71(>4 19045 24542 38232 41805 4246246842 
71 

132663 140334 58415 75082 62859 M 915 5; 507 .953 

98771 117360 19355 67.623 59229 57.892 46954 47286 

28350299 31.287.583 26 872 8)3 28961 228 30665933 31.491 515 30589968 30809581 

Vbi (11$) 229343 CCO 259 745(X 279419.2,50 305374 680 306.787.150 315.534.600 307 260 228 3'2,59565O 
FC!WTE; Ft1DEJD1RAE• SAE 
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Esse avanço na aumento da quantidade de UEx concorre para a elevação da qualklade do 
ensino, vista que as unidades executaras, ao possibilitarem o repasse direto do dinheiro para a escola, 
asseguram-lhes autonomia da gestão dos recursos financeiros da educação pela própria escola. 

Alëm do mais, as UEx, por serem constituídas de pais de alunos, professores, diretores e 
demais membros da comunidade escolar, promovem o envolvimento dos responsáveis pelos discentes no 
dia-a-dia da escola e isso, segundo pesquisa, concorrem para elevar os índices de desempenho escolar. 

Finalizando, pode-se ressaltar que o PODE é(segurament um dos programas sociais recentes 
de maior suces o ao se considerar o ritmo e a abraflgêncía de sua implementação. Em um prazo 
bastante curta - menos de oito anos - demonstra uma excepcional combinação de impactos 
provavelmente de tIpo sinérgico e auto-estimulantes na forna de: 

•altos índices de cobertura; 
•estimulos fortes a autonomização gerencial das escolas, por efeito próprio e por 
reforçar ou intensificar modificação das relações de provisão de recursos entre as 
administrações municipais e estaduais e as respectivas unIdades escolares; 

.grande legitimidade e aceitaçâo, decorrentes de crescente apoio e adesão dos 
implementadores, condição, como se sabe, decislvamente crucial para o sucesso de 
qualquer política pública; 

Não por acaso, pode-se arrolar, entre seus êxltos, tanto o rápido aumento da capaddade das 

1 escolas em gastar adequadamente os recursos, quanto à coerência entre o destino dos gastos e suas 
(7 próprias regras e objetivos. 

Por essas e outras razões, o PODE foi premiado no 7.0  Concurso de inovações na Gestão 

J Publica Federal - Prémio Hélio Beltrão, conferido pela Escola Nacional de Administração Pública. 
05 

Em que pese seavanços. o PODE ainda apresenta algumas deficiências. A principal delas, 
constatada nas viagens de acompanhamento realizadas por técnicos da Autarquia, refere-se à 
disseminação das informações junto às Unidades Executoras das escolas. Nesse sentido, buscou-se 
implementar ações que concorressem para a eliminação de tal defIciência, a exemplo da impressão e 
distribuição de 140 mil cartazes, que versam sobre a execução e prestação de contas do Programa. 

o 



A Ação de Governo Fundo de Fortalecimento da Escola - Fundescola é um programa conjunto 
do Ministéno da Educação, &stados e municípios, financiado pelo Ministério da Educação/FNDE e Banco 
Mundial. 

O Fundescola tem por finalidade propiciar a melhoria do desempenho dos sistemas de ensino 
público nas regiões mais pobres do Brasfi, por meio do fortalecimento das escolas de ensino fundamental, 
nas 'eglões !jorte, tkrdeste e &ntro-oeste, bem como nas instituições responsáveis por essas escolas, 
em estrutura coordenada de gerenciamento. Os projetos FUNDESCOLA II e FUNDESCOLA EU objetivam 
ampliar essa atuação, abrangendo um número maior de municípios, visando melhorar os resultados 
educacionais e o acesso das crianças matriculadas em escolas públicas, localizadas nas regiões citadas. 

O Fundescola busca dar efetividade às políticas educacionais e toma como eixo a gestão 
educacional de qualidade, enfocando o fortalecimento das escolas e das instituições responsáveis pelas 
escolas, desenvolvendo ações, diretamente, sem transferência de recursos financeiros para o município, 
dentre as quais, destacam-se: 

.impiementaçào do Programa de Apoio aos Secretários MunicipaIs de Educação - PRASEM, para 
quailficação técnica e mobilização dos secretários municipais de educação, com vistas à melhoria 
da gestão educacional e ao fortalecimento da educação municipal. 

• Implementação do Programa de Formação dos Conselheiros Municipais de Educação para atuação 
efetiva na formulação, no acompanhamento, no monitoramento e na avaliação das políticas 
públicas educacionais adotadas pelo município. 

•Levantamento da situação escolar por meio de instrumentos de coleta de Informações das escolas 
do Ensino Fundamental regular para subsidiar o planejamento educacional 

•Apoio ao Piano de Gestão da Secretaria para fortalecer a capaddade institucional dos ôrgãos e 
dirigentes municipais de educação na gestão técnico-política dos seus sistemas ou redes de 
ensino, capacitando-os a Implementar processos de planejamento estratégico público. O projeto 
foi implementado em quatro secretarias estaduais, com a capacitação de 7.311 professores. 

Além disso, o Fundescola promove, mediante transferência de recursos financeiros, por meio 
de convênios com os municípios, estados ou órgàos do MEC, as seguintes ações: 

•Aqulsiçào de equipamentos e mobiliário escolar para salas de aula com a finalidade de contribuir 
para o alcance do padrão mínimo de funcionamento da escola. 

•Projeto de Melhoria da Escola - PME, pelo qual se financia um valor mínimo de R$ 4,4 mil e um 
máximo de R$ 15X mil por escola, de acordo com o número de alunos matriculados no ensino 
fundamental. O objetivo é prestar assistência financeira às ações pedagógico-administratIvas 
levantadas pela escola em seu plano de desenvolvimento. 

•Adequação flsica de prédios escolares - PAPE das escolas, principalmente nas saias de aula, para 
dotá-las de padrão construtivo mínimo. Em 2002, foram liberados recursos visando à expansão da 
PAPE para novas escolas que foram beneficiadas também com o PME ou com a Escola Ativa; 

•Capacitaçào de docentes da Escola Ativa, ação essa direcionada às escolas multisseriadas. Foram 
produzidos e distribuídos exemplares de revista em quadrinhos, sobre a metodologia e as 
estratégias de ensino da Escola Ativa. 

• Plano de Desenvolvimento da Escola - PDE. Trata-se de um processo gerenclai de planejamento 
estratégico, que a escola desenvolve para a melhoria da qualidade do ensino, elaborado de modo 
participativo com a comunidade escolar. 

Em 
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Os resultados alcançados no Programa Fundescola foram: 

.Promoção da autonomia escolar - 100% das escolas com mais de 20 alunos das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste recebendo recursos transferidos diretamente às escolas/PODE. 

.Educação e titulação de professores PROFORMAÇAO - 9,721 professores titulados em sala de 
aula. 

•Eiaboração de processo de desenvolvimento da escola - 1.017 escolas com o Plano de 
Desenvolvimento da EscolaJPDE implementado. 

.Flnanclamento dos Projetos de Melhoria da Escola/PME - 2.650 atendidas. 

.Proposta t4etodoiógica Escola Ativa - 1.521 escolas rurais com a proposta implantada. 

.Programa de Gestão da Aprendizagem Escolar/GESTAR - 462 escolas de ia  a 4a série com o 
GESTAR implantado e 7.311 professores cursistas em formação. 

.Aperfeiçoamento e disseminação das informaçôes educacionais. 
•Desenvolvimento institucional das secretarias de educação 99 secretarias de educação com 
planejamento estratégIco implementado, 647 técnicos das Secretarias de educação capacitados 
na metodologia do planejamento estratégico. 

• Implementação do Microplanejamento - metodologia desenvolvida e pronta para ser Implantada 
nos estados e municípios beneficiados pelo Fundescola. 

O Fundescola III só realizou uma das ações previstas no programa. Seu valor encontra-se 
dtstribuido na tabela relativamente ao Programa de Adequação Física de Prédios Escolares - PAPE, e 
sorna o valor de R$ 17.583.786,72, 

O Programa Nacional de Transporte do Escolar PNTE, orça menta ria mente nominado 
"VeícuIos para Transporte Escolar", criado pela Portaria MEC n° 955/94, de 2 1/06/1994 foi concebido 
com o objetivo de facilitar o acesso e a permanência da criança da zona rural na escola, elevando a taxa 
de conclusão do Ensino Fundamental. E respaldado, ainda, pela Constituição Federal de 1968, art. 208, 
Inciso VII, e pela Resolução CD/FNDE n0  5, de 26/05/1997, item II, 4.3, alinea "h. 

Consiste na assistência financeira para aquisição de veiculos automotores de transporte 
coletivo, zero quilômetro, destinados, exclusivarnente, ao transporte diário dos alunos matriculados nas 
escolas da rede pública de Ensino Fundamental e da educação especial, de modo a garantir seu acesso e 
sua permanência na escola. 
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Esta Ação de Governo foi implementada com recursos do FNDE, mediante convênio no valor 
de até R$ 50 mil para as prefeituras municipais, atendendo à Educação Fundamental, e no valor de R$ 25 
mil para o atendimento às organizações nogovemamentais da Educaçào Especial. 

De acordo com a Lei Orçamentária Anual, a meta,para o ano de 2002 ,era prestar assistência 
financeira para aquisição de 2.270 veiculos. Foram adquiridos 1.128, atingindo 49,70% da meta prevista. 

Os veículos adquiridos por meio de assistência ínanceira a prefeituras municipais somaram 
1.021 e 115 para organIzações no-governamentais. Com  isso, 507.042 alunos, de 5.216 escolas, 
passaram a contar com o transporte escolar, diariamente. Foram beneficiados 999 municipios por meio 
de 1.010 convênios, conforme a tabela a seguir. 

• 
E1NOM$EUMt" 

ATENDIQS Mk 3scoAs f4ft1 SÇtQ j fZfWÇ4O wwro 
AC 3 to t 1 25.000,00 1.460 35 8 99500.00 124.SOO.00 

1229'l94 
AP  1 22.572,00 174 6 2 99.990,00 122.562,00 

_ 
0,00 16.152 13111 399.495,00 399.495,00 

22 2 46.262,50 5.691 111 21 994.272.50 1.042.535,00 
• ____ , --' 

1 25.000,00 22.830 167 27 1.193.390,01 1.218.390,01 

ca  455 1 24.997,50 18.058 256 47 2.350.000,00 2.374.997,56 
— - - aeoo jtssiv 

47 . . 0,00 .2.086 216 49 2.33S.92S,00 2.3S.95.00 
_ _ 

________ _________ 

_ stsoo sts;o 
434 1 24.750,00 16.256 199 41 2.039.9S7,30 2,064,707,30 

-_—_- L0IQO 5 
1 . . 0.00 3.599 48 li 549.500.00 549.500.00  

______ __ ___ 

4 99.747,50 .715 95 19 797.114,00 696.861,50 
— - 5 614 

21 86 2 2 49.401.00 9,815 146 32 986.447,24 1,035,844.24 
4 

uosn 55 55 I,345.alt,Il I52,2 t.299 319 12.755.151% 14.10$.567.70 
- _- 

56 ii 11 273.490,10 9.139 16255 2.22S,411.00 2.498.901,1 
2a79A!6o 24 _W9 $47 s9 

Sul. 172 3.453 39 n 9.4I3.41 42.662 147 6.702.40747 7452.27Q,7 
1_ - Q0 _ ' 10 CO243S0,)C 

GO 644 3 5 119.040,83 15.205 19$ 53 1.967.848,98 2.106589,8 

IIT 470  124.497,50 9.991 82 20 944.060,00 1.o68.497,0 
311 107,3

1~ TOTAL 99 fl 074 _120 — 113 ZJO$.14*,85 44*96* 3.996 LOU 443$*.SS7 73 4719701730 

F'T: FDEj"DLRPE/GET 

Para o PNTE, foi aprovada datação de R$ 114.320.438,00, sendo R$ 38.450.118,00 
originrlos de emendas parlamentares. Foi executado o valor de R$ 47.197.017,60. 

É atribuição constitucional do Estado - art. 208, inciso Vil, CF - garantir o atendimento à 
saúde do educando, por meio de programa suplementar de saúde do escolar. O Programa Nacional de 
Saúde do Escolar - PNSE, orçmentariamente nomlnado como Assistência Médica e Odontológica a 
Alunos do Ensino Fundamental, foi crIado com o objetivo de garantir a Identificação, prevenção e 
assistència à saúde visual e auditIva, contribuindo para a diminuição dos índices de repeténcia e evasão 
escolar. 

A Campanha destina-se a alunos da 1" sirie matrIculados nas escolas públicas1  localizadas 
em munIcípios com população acima de 40 mil habitantes, de acordo com o censo populacional do 
IBGEJ2000. Iniciou-se em 2002 com a reprodução e distribuição de material didático-pedagógico e a 
capacitação de professores para identificação de alunos com possíveis problemas visuais. 

Em 2003 será realizada a triagem nas escolas para verificação da necessidade do alunado 
quanto a correção visual. Após a triagem, o FNDE receberá informações que subsidiarão a realização de 
licitação para a contratação de oftalmologistas. Os óculos que posteriormente serão adquiridos pelas 
prefeituras municipais, serão custeados por intermédio de convênios com o FNDE. 
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A Campanha abnglrá 658 municípios, envolvendo aproximadamente 3 milhões de alunos, 46 
mil escolas da rede pública, 100 mil professores e cerca de 4 mil oftalmologistas. 

Da dotação final de R$ 16.119.000,00, alocada na ação de governo Assistência Médica à 
Alunos do Ensino Fundamental, foi executado o valor de R$ 433.232,68, na aquisição de material didático 
pedagógico para a Campanha. 

De acordo com dados estatistícos da Organização Mundial de Saúde - OMS e, ainda, do 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia. 10% dos alunos tèm problemas visuais, desses, 50% necessitam de 
prescrição de óculos. Estima-se, portanto, que 300 mil crianças serão encaminhadas para consultas 
oftaimoi6gicas, ocasião em que se espera a prescrição de 150 mil óculos, sem ónus para os beneficiários. 

O Ensino Fundamental, de acordo com a Constituição Federal, é obrigatório e gratuito a toda 
criança a partir dos sete anos de idade. 

Assegurar esse direito é obrigação dos Estados, dos municípios e do Distrito Federal. A União 
exerce a função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais 
e padrão minimo de qualidade do ensino, mediante assistência técnica e financeira às demais esferas de 
governo. 

O Ensino Fundamental, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, tem por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante o desenvolvimento de sua capacidade de aprender e de 
compreender seu ambiente natural e social. 

São metas do Ministério da Educação avançar rumo à universalização do Ensino Fundamental 
em todo território nacional e melhorar a qualidade da aprendizagem nas escolas brasileiras. 

O valor de R$ 51.862.300,00 foi aplicado em ações direcionadas a apoiar o Ensino 
Fundamental, com a implementação de 19 projetos. 

Os projetos/atividades que compõem esse Programa estão voltados para a capacitação de 
recursos humanos para o uso de tecnologias no Ensino Fundamental, a formação de professores do 
Ensino Fundamental para implementação dos Parâmetro. Curriculares Nacionais, para Aceleração da 
Aprendizagem e, também, para aquisição de equipamentos de Informática para o Centro de 
Experimentação e Tecnologia Educacional, visando a melhoria qualitativa do Ensino Fundamental. 

O FNDE prestou assistência financeira a ações voltadas para a formação continuada de 
professores de toda rede pública com vistas, especialmente, ao desenvolvimento dos Parâmetros e 
Referenciais Curricuiares Nacionais implementados em 2000, 

Por meio dos convênlos firmados, foram beneficiados 53.893 professores com a formação continuada 
para implementação dos PCNs em 10.628 escolas. Com  a ação de formação continuada de professores, 
prevê-se a melhoria do ensino ministrado a cerca de 2.939.278 alunos, conforme tabeia,,a seguir. 
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r - - R$AQ CUNTrnU44OA DE PROFESSORES 
1FF  

ALUNO PROF. ESCØLA • , 

AC 
AM, : 

AP 
PÁ S' 09 939 i8864T6T,4i 
RO 2405 1.004 182 161,389,80 

TO  48.542 2.061 
- 

428 737.804,92 
NORTE 8S42To1T13 
ÁL - 29.179 1.026 284 260,076,96 
BA SB84_6 : - 1'44O 634'35033 

CE__________ 
MA 17'7S76 286 986'Ï3S3 88,39 
PB 237.957 6.990 1.801 1,586.265,49 
PÉ 

- 
39298TT__ 785'Z 8OZ40 

P1  11.500 500 82 232.402,50 

354 ji 062ii 4S88,SO 
SE 
$ORDEsTEi93s2T33 93 _ST690582817 
ES 164.444 - 338 418 167.310,20 

Ri 483.669 2.078 1.301 713.200,95 
- - 64SS8L ?35 775 ï66O630 

DESTE 1.293.661 9.868 2,494 2.541.142,10 

RS 60.720 770 116 194.064,07 
sc - - 4r886 - - s 3322Z589068 
SUL 102.606 1.675 - 448 419.954,75 

GO 42,008 655 139 252.342,28 

MT 313,103 12.952 608 535.545,45 
É'48 857 1 5053"T098 149368,6 

TOTAL ..- _.939.278 53893 10.68 11.820994.23 
FONTE: FNDEiDiPPEj. 

O Programa Nacional de Informática na Educação - Proinfo, implementado por intermédio de 
ações de governo, orçamentarlamente norninadas "Equipamentos de Informática para o Centro de 
Experimentação e Tecnologia Educacional" e "Capacitação de Recursos Humanos para o Uso de 
Tecnologia no Ensino Fundamental", foi criado pela Portaria/MEC r 0  522/97, de 9 de abril de 1997. Ë 
desenvolvido pela Secretaria de Educação a Distância - SEED/MEC, em parceria com os governos 
estaduais e alguns municipais. A principal fonte de recursos financeiros para sua implementação é 
oriunda do FNDE. 

Essas Ações de Governo visam melhorar a qualidade do processo de ensino-aprendizagem 
da escola pública por intermédio do uso da teIemtica e educar para a cidadania em uma sociedade 
tecnologlcamente desenvolvida. 

As diretrizes de execução foram estabelecidas pelo MEC e pelo Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Educação - CONSEO. Em cada Unidade da Federação, há uma Comissão 
Estadual de Informática na Educação, cujo papel principal è introduzir novas tecnologias de informação e 
comunicação nas escolas públicas de Ensino Fundamental e Médio. 
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O público-alvo do Proinfo é o professor, que é capacitado para ser multiplicador e atuar em 
sala de aula Junto ao aluno, utilizando a telemlca em sala de aula (uso combinado de computador e 
meios de telecomunicação). Essa capacitação é feita, nos estados, nos Núcleos de Tecnologia Educacional 
- NTE, que foram estruturados para assegurar todo o suporte técno necessário. 

O Proinfo recebeu, em 2002, dotação orçamentária de R$ 32.874.700,00, para ser aplicada 
nas ações de Capacitação de Recursos Numanos para o uso de Tecnologias no Ensino Fundamental e na 
Aquisição de Equipamentos de Informática para os Centros de Experimentação e Tecnologia Educacional. 
Essas ações beneficiaram 10.275 professores de 943 escolas, e foram adquiridos 8.278 equipamentos de 
informática, sendo executadas por Intermédio de convênios firmados entre o FNDE e a Secretaria de 
Educação à Distância do MEC. 

Esta ação tem como meta corrigir a taxa de distorção série/idade no Ensino Fundamental, Os 
beneficiários são alunos das séries iniciais com repeténcla de dois anos ou maIs na mesma série. Tem por 
finalidade reverter a situação do fracasso escolar, contribuindo para que os alunos superem as 
dificuldades relacionadas ao processo ensino/aprendizagem e. conseqüentemente, alcancem séries mais 
avançadas. 

O FNDE vem apoiando financeiramente a capacitação de professores em cursos de 80 horas, 
para promover o atendimento especializado da clientela dessa ação, assim como a impressão de material 
didático-pedagógico específico para os alunos. Foram capacitados 256 professores Integrantes dos 
quadros de 105 escolas, beneficiando 11.364 alunos. O material didático adquirido beneficiou o mesmo 
número de escolas e alunos. 

O FNDE, juntamente com a SEF, definiu como clientela passível de atendimento, na exeráclo 
de 2002, as secretarias estaduais de educação e os municípios de capitais, localizados nas '?giões Sul e 
Sudeste. 

Da dotação orçamentária, de R$ 4 milhões foi executado R$ 427.252,32, sendo R$ 
101.376,00 destinado à capacitação de professores, e R$ 325.876,32 à impressão de material didátIco, 
conforme tabela a seguir. 

tcn P. 

PACA(OOE KORES MTERZAL bWACo - - TOTAL UF Aluno Prof. Escola Aluno Escola EXECUTADO 
- Financeira Financeira___________ 

Ri 6.400 80 70 31.680,00 6.400 70 266904,00 298.584,00 
SUDESTE6400 8O' 70 31 680,00 6 40O 70266 
SC 4.964 176 35 69.696,00 4.964 35 58.972,32 128.668,32 
SUL _4,96436 jJ 35 69 696O04 964__ 3S 58972D32128 668,3' 
TOTAL 11.364 256 105 101.376,00 11.3 105 325.87632 427252,32 

FONTE; FHDEjL)irp - SAPE e SIAFI, 

Esse Programa de Governo tem por objetivo "contribuir para a educação de jovens e adultos 
que não tIveram acesso ao Ensino Fundamental ou não lograram condui-lo na idade pr6pria, 

Representa esforço de atuação conjunta do Governo Federal, dos governos estaduais e 
municipais, e, de algumas instituições não-governamentais na busca da redução do analfabetismo e da 
melhoria da educação para a parcela da população brasileira que não teve acesso ou não concluiu o 
Ensino Fundamental na idade própria. 
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. RMACÃOCOIwAo PO1FE5O MATERIAL ACOlPW*GóGICO 

ALUNO PROP. AUINO 
TOTAL 

AQUSÇÃø lMNES3A0 8EC1JT*OO 
ES 3 903 103 38 940.66 4,589 280 67 426.90 126 3b7.56 
_____ - 10 604 _____ 595248.08707 126'8 1 SS 0) 09942 1L__456j9  3 

- Ri 224 619 3 397 1 377 063.57 38810 6 347 19 292 489 902,49 1 666 985.06 
5'T__T_00)5 273_2_170 6I9 _ 7*614 _1 68 4M 6 1)1 4216 771 A" 
SUDESTE 439,481 10.368 4834.759.73 127,041 26.138 126.136 1.833.393.24 4 343 138.6 

371 _. 885 u.i__ 210 401 
RS 53963 2911 721 128.90 57945 585 1,767 687 157.93 1,408,286,83 

SUL 251 686 6969 2.775 988,94 232,433 21465 175,738 3130 246,27 4497948,3 
Dtz 443~___2,*1S 1.226.740,60' _ 4SO --- '___ 47B.89O,16' 1705 628, 
GO 28.571 1.327 466 415.32 25.924 5.720 26807 485 856.54 952.331.86 

NT 11650 973 415.995,37 10650 6.225 9382 309 280,69 725 276,2 
C.. OESTE ______89233 _4742_'2_12S 534 !9__..t03.J 1t.)i5 36J 1 780 363 59 43015 3 
TOTAL_GERAL_ 781.100 22.079 9.736_283.16 462.578 59_548 338_0636.244_003,1015.980_286,26 

O Programa Educação de Jovens e Adultos foi executado por meio da aprovação de pjetos 
gerenciados por municípios integrantes das regiões metropolitanas das capitais dos estados das 

p
giões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste; por municípios pólos - municípios que agregam, em sua proposta de 
execução, outros municípios beneficiários da ação, que estão operaclonalizando a proposta curricular de 
educação de jovense adultos e integram a área de abrangéncia do Programa Parâmetros em Ação

,,'e por 
organizações não-governamentais que desenvolvem e executam projetos desta modalidade. As ações 
conveniadas para desenvolvimento do Programa foram formação continuada de professores e material 
didático destinado ao 10  e 20  segmentos. 

A tabela abaixo demonstra a execução desse programa que foi integralizada pelos 
projetos/atividades de Formação Continuada de Profossores no valor de R$ 6769.005,66, de material 
didático-pedagógico no valor de R$ 6.244003.10 e Fomento a Projetos Especiais para Oferta de Ensino 
Fundamental para Jovens e Adultos no valor de R$ 2.967.277,50. 

FOnte rNOE,/CIRPE.SAPE  e SIAFI 

-,-- 

Alem das ações, preciadas quanto ao mérito pe'Secretaria de Ensino Fundamental-
SEF/MEC, o programa desenvolveu a ação de governo Alfabetização Solidária para jovens e Adultos por 

- 
meio de convênlos com a Associação de Apoio ao Programa de Alfabetização Solidária - AAPAS, 

4objetivanQ.reduzir os altos índices de anatfabetismo e fomentar a oferta pública de Educação de Jovens 
e Adultos no Brasil. A AAPAS foi criada em 1.998 com a finalidade de proporcionar o desencadeamento 
de projetos e programas educacionais para jovens e adultos. 

A ação de governo AlfabetIzação Solidária contou, no exercício de 2002, com uma dotação de 
R$ 102.600.000,00 para despesas com capacitação de alfabetizadores, alimentação escolar e avaliação 
do Programa. 

O FNDE firmou três convênios com a AAPAS no valor total de R$ 117.592.632,41 para a 
execução da ações de capacitação de alfabetizaclores, visando ao atendimento a municípios com IDil 14 e 
IDH 09 . Do valor total do convênio, R$ 15.000.000,00 foram orlundos da ação de governo Apoio ao 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental. A vigência desses convênios estarão espiradas em julho e 
outubro de 2003. 

ri ----- 1 
A Ação de Governo Garantia de Padrão Mínimo de Qualidade para Educação de Jovens e 

Adultos, também denominada Recomeço - Programa Supletivo, é destinado a ampliar vagas para jovens 
e adultos, alunos de escolas públicas municipais e estaduais, do Ensino Fundamental (Ia a 88 série), 
possibilitando atendimento educacional de quaiidade. 

Tem por objetivo desenvolver ações integradas para; 

ii 



.ampllar a oferta de vagas à educação de jovens e adultos; 
•dar continuidade aos estudos dos alunos egressos da Alfabetização Sofidária; 
•melhorar a formação continuada de professores de EJA, pela participação no 
Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado. 

A transferência, em caráter suplementar, dos recursos financeiros, ocorre de forma direta - 
sem convênio ou outro instrumento semelhante, mediante crédito em conta corrente especifIca do 
Programa, aberta pelo FNDE. O valor total-anual a ser repassado mensalmente às prefeituras municipais 
e secretarias estaduais de educação é de de R$ 250,00 por aluno matnculado no cursos da modalidade 
"supletivo presencial com avaliação no processo" da respectiva rede de ensino, informado no Censo 
Escolar do ano anterior ao das trans(er&cias. 

Conforme Medida Provisória n° 2.1.7836/01, o rograma está previsto para os exercícios de 
2001 a 2003, sendo contemplados os estados e municípios com menor índice de Desenvolvimento 
Humano - 1DM, o que equivaie a assistir aos municípios dos estados do Projeto Aivorada/2000 e outros 
que se encontram em rnlcrorregiões com 10H menor ou igual a 0,500 (quinhentos milésimos), ou que, 
individualmente, estejam nessa mesma condição. 

Em 2002, a dotação foi de R$ 307.139.000,00 e foram executados, R$ 305.880.979,12 
propordonando o atendimento a 1.504 municipios, beneficiando 1.219.659 alunos, de 21 sJados, 
conforme a tabela seguinte: 

E. * 

EXECUÇÃO FISICA FINANCEIRA '20D2 
UF 

MUNIC1PIOS EXECUÇÃO 
ATENDIDOS FINANCEIRA 

AC 18 41.343 10.335.750,00 
AM 35 21.595 5.620.000,00 
AP 4 1.740 435.000,00 
PA 12.2 229.188 57.336.000,00 
RO 34 31.780 7.975.000,00 
RR 9 16.307 4.076.750,00 
TO 46 38.135 9.565.000,00 
NORTE 268 380.088 95.343.500,00 
Ai. 82 75.176 18.929.000,00 
BA 97 40.225 10.090.250,00 
CE 177 148.105 37.026.250,00 
NA 148 115.133 28.931.750,00 
P8 150 60.859 15.232.250,00 
PE 159 167.642 42.056.250,00 
P1 170 79.475 19.868.750,00 
RN 121 100.582 25.145,500,00 
SE 54 39.911 10.030.979,12 
NORDESTE 1.158 827.108 207.310.979,12 
ES 4 1.132 283.000,00 
MG 59 8.830 2.247.750,00 
SUDESTE 63 9.962 2.530.750,00 
PR 2 581 145.250,00 
SUL 2 581 145.250,00 
GO 8 612 223.500,00 
NT S 1.308 327.000,00 
C.OESTE 13 1.920 550.500,00 
TOTAL 1.504 1.219.659 305.880.979,12 

PONT: FNDEiVIRPEISAFE 

O Conselho Deliberativo do FNDE, por meio da Resolução/CD/FNDE n° 009, de 13/03/2002, 
estabeleceu critérios para pagamento de despesas para o Recomeço, restringindose as seguintes ações: 

• Formação continuada de docentes, professores do quadro permanente do município ou do estado, 
que atuam nas classes presenciais de educação de jovens e adultos. A capacitação terá duração 
mínima de 80 horas, os conteúdos dos programas deverão estar articulados com o trabalho 
desenvolvido pelo professor, visando elevar a qualidade da aprendizagem dos alunos e abranger 
as diversas áreas de conhecimento (matemática, português, estudos da sociedade e da natureza), 
incluindo os temas transversais à realidade da comunidade escolar; 

•Aquisiçào de livro didático ou mõdulo ejou impressão de material didático adequado à educação 
de jovens e adultos do Ensino Fundamental (1 d a Sa séries); 

•Contratação temporária de docentes para exercer atividades na Educação Fundamental pública de 
jovens e adultos, quando se fizer necessária a ampliação do quadro de professores, para o 
alcance do objetivo do Programa, 



.Aquisção de géneros alimentícios para atendimento à necessidade de alimentação dos alunos. 

Anualmente, os estados e municípios apresentam a prestação de contas dos recursos 
recebidos até 15 de janeiro do exercício posterior ao das transferênclas. Os órgãos executores devem 
apresentar a documentação pertinente, tais como notas fiscais, recibos e/ou outros, ao Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundef que, após análise dos registras, encaminha seu parecer 
conclusivo ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro. 

O Programa Governamental de Desenvolvimento da Educação Especial tem por objetivo 
ampliar e melhorar a oferta de atendimento aos portadores de necessidades educativas especiais. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação define a educação especial como sendo uma 
modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino, para pessoas 
portadoras de necessidades educacionais especiais. 

A clientela da educação especial apresenta significativas diferenças fslcas, sensorlals ou 
Intelectuais, decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter temporário ou permanente, e 
requerem recursos pedagógicos, metodologias educacionais e equipamentos específicos, 

Os sistemas de ensino asseguram aos educandos do Ensino Fundamental, portadores de 
necessidades especiais: 

•Curriculo, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender 
às suas necessidades; 

.Tern'iinalidade especifica para aqueles que não podem atingir o nível exigido para a 
conclusão do Ensino Fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

• Professores com especialização adequada, em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado1  bem como professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns) 

.Acesso Igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

No intuito de alcançar o objetivo do Programa, o FNDE, juntamente com a Secretaria de 
Educação Especial do MEC - SEESP/MEC, redimensionou as instituições que poderiam se habilitar a 
receber apoio financeiro, por meio de convênios. Foram os seguintes os critérios adotados: 

•ecretarias estaduais de educação e do Distrito Federal; 
4refeituras municipais de capitais de todos os estados e de municípios que atendam alunos 
portadores de necessidades educacionais especiais matriculados nas escolas públicas 
constantes do Censo Educaclonai/200 1; 

• ONGs de representatividade estadual ou regional que agregam escolas especializadas de 
Ensino Fundamental, Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES e Instituto Benjamin 
Constant - IBC. 

Foram as seguintes as ações passíveis de apoio: 
•capacltaçào de professores do Ensino Fundamental, em efetivo exercício, com carga horária 
de 100 horas/aula; 

e adaptação de escolas; 
•aquisição de equipamentos para escolas e equipamentos especializados; 
.aquislção de material didático; 
•aquisição de material pedagógico. 

Esse Programa aportou recursos, também, para a ação de governo Dinheiro Direta na Escola 
para atendimento a convénios com entidades de educação especial num vaiar total de R$ 5.917.650,00 

Por intermédio dos convénios firmados em 2002, o Programa Desenvolvimento da Educação 
Especial, como se verifica na tabela a seguir, beneficiou 703.833 alunos, matriculados em 25.061 
escolas, com a capacitação de 10.267 professores para melhor atender às necessidades especiais dos 
educandos. 

IMI 
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O objetivo deste Programa de Governo é assegurar o atendimento à crianças carentede até 
seis anos, em creches e pré-escolas ou outras alternativas comunitárias. No àmbito do Ministério da 
Educação, busca-se o desenvolvimento integral dessas crianças em seus aspectos físico, psicológico, 
ntelectuaI e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

As ações desse Programa coadunam-se com a política do MEC voltada, essencialmente, à 
melhoria da qualidade do ensino, com a formação continuada de professores, a aqwsição de materIal 
didático básico para o aluno e apoio ao desenvolvimento de projetos pedagógícos baseados nos 
referenciais curriculares, 

O Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil RCNEI foi elaborado entre 1995 e 
1998 com a finalidade de servIr como guja de reflexão de cunho educacional sobre objetivos, conteúdos e 
orientações didáticas para os profissionais que atuam diretamente com crianças de O a 6 anos, 
respeitando seus estilos pedagógicos e a diversidade cultural brasileira. Esse documento é resultado de 
amplo debate nacional, do qual participaram professores e diversos profissionais que atuam dIretamente 
com as crianças. 
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-- 

ALUNO 

AC 1.130 34 31 33.692.27 - 000 33 692.2 
Q,00. Tzo 

AP 8.082 30 45 10.54350 8.595 52 195.326.31 205.869.8 
A 24.ng 9n. 42 m25o;3g o;o94: 
RO 9.768 448 121 100.634.619 4.821 14 50.881,45 151.516.14 

- 1676 5 - 4 r, 3 8 Z.00 _: _ O00 _ 41 38200 
TO - - - 0.00 1.698 22 80.407.90 80.407,9 

85 '~S 208 - - 21880 8Q,261 370øj 1 
AI. 10.999 373 156 192.757.95 1.984 45 59 680.37 252.43e,32 

5027'2082 .859'852884,048.46B e321ss;s71234.4o,6,  
(E 93.441 5.091 1.639 1.534.797.40 66.999 1.133 1.572.832.81 3.107 630.21 
14A 74 9733993'1 84'1 4025)0 543_R 1 4DS3 0BJJJ86 4 489 04 .,40 - 

-- 5461 378 289 196.774.8 5.814 292 312.841,98 509.616,36 
20 4701T143 3*5'228 438,64 1 727_ _- - 39245 76 26_6G4 41 

P1 3.006 242 201 95.337.99 3.006 188 169.198,16 264.536,15 
PH_..,,z -_._t!4'1 28,46!'272 ')62,52i'468 ----39 95 543,233S8 305,75 
SE 1.141 60 38 25.240,05 630 28 44.282.70 69.522,75 
HORDESTE'262 342'14 651' 6764 81.1 513

5
1t' 967'3 S19S 7jj5 445Q53.,,399r 

ES 57.419 2.52 4153 605 620 . - 18 - - 000 620.415.18 
IG 178' 94 81L,9 

RI 6.160 - - 103.189,68 - .00 103.189,68 
55 ______4.52.LQt3.!3 z. - - 00'1_064393 

5bTE 208.294 6.940 1.356 1.869.780,33 - ,0 1.869.780.3 
.R :11'262 - 

RS__________ 0.00 - 
______ ______ 

' 0.00 0.00 

SUL 25.697 1.462 402 317 380.43 . . 0.00 317.380,43 

GO 6.812 175 153 28 643,67 6,812 153 166.615,42 195.259,09 
'Is__ ,,_,0 548S - • 

MT 11.103 99 336 524.273,81 . 0.00 524.273,81 
COESTE 1?.915 1,144' 489" 552917,4a"IZ297 43'264.931.24 817.9487~ 
TOTAL - 559.733.... 2S.751 .•. 8.564. 8.115.094.60 . L8L.472 3.980 6,823,261,94 14.938.356,54 

FONTE: SAPE / SIAFI de 2002 

Esse Programa vem implementar os preceitos constitucionais, pelos quais os índios passam a 
ser respeitados como grupo ëtnico diferenciado, com direito a manter "sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições" (art. 231 da Constituição Federal). O mesmo texto constitucional, em seu 
art. 210, assegura às comunidades indígenas o uso de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem, devendo o Estado proteger as manifestações das culturas indígenas (art. 235 da 
Constituiçào Federal). 
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A Lei de Diretnzes e Bases da Educação Nacional garante aos povos indgenas, nos artigos 78 
e 79, a oferta de educação escolar bllíngüe e intercultural, assegurando aos índios o direito a uma escola 
com caracteristicas especificas, que busque a valorização do conhecimento tradicional vigente em seu 
meio, ao mesmo tempo em que lhes forneça instrumentos para enfrentar o contato com outras 
sociedades. 

Em cumprimento a esses direitos, o Ministério da Educação propôs um Referencial Curricular 
Nacional para as Escolas Indígenas, em que são apresentadas idéIas básicas e sugestões de trabalho para 
o conjunto das areas do conhecimento e para cada ciclo escolar das escolas Indígenas, Inseridas no 
Ensino Fundamental. 

No intuIto de garantir a assistência e promover o etnodesenvolvimento das comunidades 
indígenas, coube ao FNDE a responsabilidade de descentrahzar recursos para viabilizar a formação 
conttnuada de professores em exercício nas classes de educação indígena e a produção ou impressão de 
material didátIco especifico para alunos da Educação Escolar Indígena. 

No exercício de 2002, o FNDE, apoiou financeiramente esse Programa com o valor de R$ 
260.604,32, beneficiando a capacítação de 533 professores e a aquisição/produção e distribuição de 
3.005 unidades de materjal didático, conforme tabela a seguir. 
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O Programa de Governo Cultura Afro-Brasllelra tem como objetivo preservar a cultura e a 
memória afro-brasileira. 

A Constituição Federal de 1988. em seu art. 215, assegura que "o Estado garantirá a todos o 
pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais e poputares, indígenas e afro-brasilelras, e de outros 
grupos participantes do processo civilizat&io nacional". 

Para assegurar a execução desse Programa, foi elaborado um Plano de Ação Implementado 
em comunidades-piloto distribuídas pelos eixos regionais de desenvolvimento. Ao Ministério da Educação, 
coube Implementar ações destinadas à formação continuada de professores do Ensino Fundamental que 
atuam nas áreas rernanescentes de quilombos, visando á implementação dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais de Ensino Fundamental. 

Para sua execução, foi definido como clIentela passível de apoio financeiro em 2002, 
municípios nos quais estão localizadas as comunidades remanescentes de qullombos, cuja participação, 
em âmbito estadual, está representada na tabela a seguir. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES TOTAL 

ALUNO_ PROFESSOR ESCOLA  
- 

EXECUTADO 

SP 506 40 30 30.214,80 

SUDESTE - 40 . 30 .30214,80 
GO 775 

__ ______ 
30 10 14.879,70 

C.OE STE 175 - 30 10 14879,70 
TOTAL 1.281 70 40 45.094,50 

FOf'fl1 FrDEjDUWE/SAPE c SIFT 

0/ 



.tf 

Para o exercido de 2002, esse Programa contou com uma dotação de R$ 100 mil. Foram 
executados R$ 45,0 mli na capaotação de 70 professores de 40 escolas, localizadas nas comunidades 
remanescentes de,Quilombos, beneficiando 1.281 alunos dessas comunidades. 

O Programa de Governo Paz nas Escolas tem por objetivo "reduzir a violência entre jovens e 
adolescentes nas escolas do País" e foi introduzido, institucionalmente, na área da Educação, no exercício 
de 2000. 

Diversos estudos, matérias velculadas pela midia e dados estatistícos têm demonstrado os 
níveis de envolvimento dos adolescentes, como vitimas e como responsáveis pela violência dentro e fora 
das escolas. 

A escola representa um espaço privilegado de socialização e, dependendo dos 
comportamentos promovidos, essa socjaiização pode ser construída com base nas relações defensivas ou 
propositivas. A violência escolar vem ganhando dimensões que passam a demandar ações de 
enfrentamento por parte da sociedade e dos governos, buscando alternativas que favoreçam a paz. 

7 
O Ministério da Educação prlorizou politicas que propõem a construção de uma Cultura de 

Paz. Em 2002, foi previsto no orçamento da União, o valor de R$ 1.400.000,00, para ser aplicado na 
formação continuada de professores e edição, copiagem e distribuição de material didático específico 
para atuação no combate à violência nas escolas. 

A execução do Programa, por ação, pode ser verificada na tabela abaixo: 
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O apoio administrativo tem como tarefa garantir as unidades da Autarquia, os meios 
togisticos e os recursos administrativos necessários à gestão dos seus programas e atividades. 

Os resultados podem ser auferidos pel4flc1ente\ap1kaçâo de recursos, melhorlaçualitativ9 
do ambiente de trabalho, racionalização e otimizaçãb de prodimentos, redução de custos em processos 
de aquisição, entre outros itens. Relatamos os dados pertinentes a cada unidade do setor, são 
representadas da seguinte forma: 

Compras 

O Pregão foi consolidado como a modalidade mais adotada nos procedimentos de compras no 
FNDE, tendo como principais características a eficácia, agilidade, economicidade e transparência junto à 
sociedade e órgãos de controle, garantiu os seguintes resultados: 

Petomance rios PREGÕES 
24 PREGÕES REAIJZADOS NO reduç50 mda de 6%. cempaanco o men peço tcposio ceni o pego 
ANO DE 2002 C58tdO 

Salóro ICIal das oposzas cio MWOr rxeço - RS 58&)325.97 
Sc*i"ato total dos vaes cmaazaøos * R$ 554728376 
Exnpo: FREGAO N.° 20-38 acessos ao ss1ema mOves celular - laiice 

a1R$57riI, ecliamenoRS25md). 

O controle informatizado dos bens móveis permite, tempo reaj e de forma segur~ela a 
localização e a situação do nater1al ou çqulpamento. O sistema f bjeto de u registro de elogio  
observància da legislação eflc1ènc4 conforme relatório da Secretaria Federal de Controle n.° 
087988/2002, quando procedeu a auditoria verificando o patrimônio da Autarquia: 

SITUAÇÂO PATRIMQ8AL 1 Em emios de bens móveis 
CONSOu o DADA r ANO DE 2002 1 

11.865 n-âJ mOves Qens cmstanes): 
Va: RS 5,535 m1hÕes 

Comunicações 

Engloba os servIços de reprografia, telefonia, protocolo, publicação de atos oficiais, gestão 
documental. O quadro a seguir resume as melhorias implementadas no sistema no exercicio de 2002. 

/ 
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Patrimônio 
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MANUtENÇÃO 

A manutenção predial foi objeto de implementação de diversas medidas económicas e 

criativas, ao longo dos últimos quatro anos. 

Segurança 

O serviço Øe atn n dimento aos servidores e visitantes do FNDE, na portaa principal e na 
garagem, sofreu uma/ampia)reestruturação ao longo dos últimos anos, buscando-se ampiiarinda mais) 

os padrões de etldência na segurança dos recursos humanos e bens patrimoniais do FNDE. 

Para atender ao crescente fluxo de entrada e saida de visitantes e servidores na portaria 

principal e dos veículos nas garagens do prédio, cuja média alcança 4 mil pessoas por mès, foram 

adotadas algumas medidas: 

•aprimoramento do SIPOR - sistema informatizado do controle de acesso ao prédio; 

•realinhamento e redefinição do ambiente de entrada com localização adequada dos balcões e 
locais de posicionamento das atendentes e dos agentes de segurança; 

•elabaração de novos procedimentos para abordagem especifica dos usuários nas situações de 
registro na entrada e saida de pessoas; 

•treinamento das atendentes e agentes de segurança com novos padrões de atitude e 
comunicação com os visitantes e servidores; 

.impiantaçâo de novos mecanismos de mortitoramento do trânsito interno de pessoas, com 
observância do uso do crachá ou seio de identificação; 

•intensificação das atividades de ronda e vistorias em todos os andares fora dos horários de 
expediente controle de portas e janelas abertas, luz e aparelhos ligados etc.; e 

•além disso, a reformuiação de todo o aspecto visual das unidades de acesso com iluminação 
adequada, demonstração de quadros com informações dos projetos e programas do FrlDE, 
mobiliário de espera, novos equipamentos de informática, serviço de café, água, etc. 

w 



InformatIzaçào do acervo (sistema Polibook); 
• Pesquisas bibitográ ficas; 
.Pesqulsas legislativas (Diário Oficial, Datalegis, Lex, Sicon); 
•Pesquisas on-line; 
•Consuitas a revistas (Epoca, IstoE, Veja, Conjuntura Ecoi 
Super Interessante, Ciência Hoje da Crianças) e aos jornal 
do Brasil, Gazeta Mercantil, O Estado de S. Paulo); 

•Empréstimos de livros, pastas funcionais e processos DAAN, 
.lndexaçào de periódicas; 
'Cópias de documentos; 
•Montagem do boletim de serviço; 
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O Manutenção Hldrautica e Elétrica 

A rede hidráulica e elétrica do edifício sofreu minuciosa vistoria técnica, buscando eliminar 
desperdícios, contabilizando redução dos gastos a partir do ano 2000. As medidas de contenção de 
consumo de energia estabelecidas pelo Governo Federal foram atingidas om sucess4 inclusive 
alcançando economia superior ao determinado. Comparativamente, os resultados foram os seguintes: 

Consumo e econorra 
44aeEsQolo 

6&Ôbos nià  
Exeo22 13meRS71 mil rea 

Erega 
Em exdocs ante4ces o pco ce cxsumo angiu 148 mJ irn8s. 

• A paxtr de 2(01.0 ccxsurno médio mensal ioi de 74  n kv, ge-ando 
redução mÕa de constffo de 48.0% e economia de R$ 191 n3 ieas ao 
ano. 

E.  
C Gestão de Contratos 

Revisão e adequação dos contratos de vlgilància predial, conservação e limpeza, serviços de O carimbo, serviços de chaveiro, CAESB, CEB, manutenção de elevadores, aluguel, fornecimento de água 
mineral e manutenção, conservação, alienação e aquisição de veículos. 

Central de Atendimento interno 

Adequação dos procedimentos, criação de infra-estrutura ideal para execução dos trabalhos, 
implantação de sistema informatizado, objetivando monitorar a execução dos serviços de manutenção, 
patrimônio, telefonia, copa, limpeza, inclusive com estrutura de ouvidorla para atender a sugestões e 
reclamações dos clientes internos, registrando uma média de 450 chamados mensais. 

Controle e Prevenção de Acidentes 
o 
O A Divisão de Serviços Gerais comemora o trabalho de prevenção de acidentes realizado 

através da conscientização dos funcionários da Instituição e de medidas preventivas que visam os 
O objetivos da norma estabelecida pela CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

O 
Depósito 

O O FNDE possui, ainda, um depósito para apoio logístico às atividades de armazSnmento, 

O 
controle e distribuição de materiais escolares, obras e publlcaçôes adquiridas para as açôesoverno 

e executa e cujas demandas de atendimento são de menor volume, comportando execução na própria 

O Unidade. Nos últimos três pnos, o sistema opracionai do setor foI informatizado, permitindo agilidade de 
procedimentos e controle qais efetivo e efica) das atividades desenvolvidas, Inclusive com otimização do (3 espaço fisico. 

o 
o Centro de Documentação (BiblIoteca) 

() O acervo do Centro é composto por documentações que retratam a htstórla da Autarquia, o 

O desenvolvimento e a evolução dos programas flnalisticos; por livros e periódicos de conhecimento geral 
com destaque para a literatura Infanto-juvenil e para os clássicos da literatura brasileira. 

Nos últimos três anos, o Centro de Documentação foi (totalmente) reestruturado, ganhando 
(..) espaço adequado, novas publicações e a Implantação de sistema info'nnatizado 

Em 2002, realizaram-se as seguintes atividades: 

•
2 

• Processamento técnico do acervo; 
tj 

o 
o 
o 



ROtFc' Jt1sb :. 

: ——l! -'•:w 

O desenvolvimento da informática tem sido uma preocupação permanente do F'NDE. O 
Convênio de Cooperação Técnica internacional, firmado com o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD, permiti4a modernização Institucional e o acessrápido às informações pela 
comunidade educacional. 

O Plano Diretor de informática)  consubstanciado no PRODOC (documento do projeto), com 
duração de quatro anos, concentrou esforços em diversas frentes de trabalho simultâneas e igualmente 
importantes, como a própna adequação da estrutura física do ambiente computacional, a capacitação dos 
recursos humanos adequados ao novo ambiente, a implantação de metodologia própria de 
desenvolvimento de sistemas, a manutenção dos sistemas legados e em produção e desenvolvimento de 
novos sistemas, além da política de segurança da Informação da Autarquia. 

Com a implementação das frentes de trabalhos, uma nova gestão foi incrementada, podendo 
ser mensurados, nos resultados e, nas evoluções nas áreas, programas e projetos a seguir detalhados. 

Administração de Dados 

O projeto lógico do banco de dados centralizado foi implementado a partIr de um modelo 
corporativo com tabelas utilizadas por todos aplicativos e com dados únIcos,, com o tempo e a melhoria 
da qualidade do modelo, outras funções passaram a integrar essa área, como; a análise funcional dos 
dados; definIção e implementação de regras de negócio, a validade, exatidão, consistència e a sua 
disponibilidade, portanto, nos últimos quatro anos, houve grande evolução na questão relativa à 
concepção e gestão do banco de dados da Autarquia, com reflexos positivos e impactos em todas as suas 
unidades. 

O número de usuárlos ativos no banco saltou de uma média de 128 concorrentes para mais 
de 2 mil usuários conectados e submetendo transações e a quantidade de informações armazenadas 
pelos sistemas que totalizavam cerca de 80 milhões de bytes (Gb) saltaram para quase 1 triihão 
(Terabyte). 

Programas do Livro Didático e Biblioteca da Escola 

Nos últimos anos, essas Ações de Governo foram contempladas com mudanças 
,gnif1cativa 

do ponto de vista de suas concepções e sistemáticas operacionais. Para melhor compreensão dessa 
evolução e do suporte de informática neste processo, vamos analisálas segundo as fases de inscrição 
das obras; a distribuição e o acompanhamento das postagens e o pagamentos dos fornecedores. 

a) Inscrição das Obras 

Em 1997, para as editoras inscreverem suas obras, recebiam um disquete para preencher os 
dados e gerar um conjunto de arquivos que, em seguida, eram remetidos ou entregues no ENDE. 

Atualmente, as editoras processam as inscrições on-Iine. Através de uma aplicação na 
Internet, reaiizam sua atualização cadastral, incluem a relação dos títulos, as especificações das obras e 
os dados dos autores. 

bi Disnibuição das Obras 

Até 1996, o sistema de distribuição dos livros era executado em programas na linguagem 
Natural/Adabas. O PNLD foi o primeiro sistema a ser colocado na nova plataforma utilizando o banco de 
dados Oracle e foi processado em caráter experimental para o ano de 1998. Saindo da fase experimental 
foi estruturado em um modelo de distribuição de livros formatado com os seus parceiros: ET e Editoras. 

Mudanças significativas começaram a ocorrer no sistema e marcaram a trajetória de sua 
evolução. A escolha dos livros era realizada pelos professores utilizando formulários escritos à mão e 
encaminhados ao FNDE para digitação e processamento. Além dos erros que aconteciam em todas as 
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fases de preenchimento, a operação de processamento não era concluída em penado inferior a 90 dias, 
mobilizando mais de 280 profissionais nas tarefas de conferéncia, validação dos dados e digitação. 

Foram incorporados ao catálogo dos livros etiquetas auto-adesivas que o professor passou a 
destacar e aplicar no formulário de escolha, resultando na substituição do processo de digitação pelo de 
leitura por meio de scanner, com a digitalização das imagens e geração dos arquivos necessários para o 
processamento da distribuição dos livros para as escolas. Todo o trabalho passou a empregar nove 
técnicos num período de 21 dias, com a diminuição significativa da ocorrência de erros. 

Outra inovação é a escolha do livro, via Lnternet, cuja experiência piloto ocorreu com os 
diclonãrlas distribuídos em 2001- Em seguida, o sistema foi ampliado na indicação das coleções para o 
PNLD 2002, onde foi contabilizada a participação de 18 mil escolas em todo o Pais. 

c) Acompanhamenlo das PosIaens e Pagamento 

Após a negociação, o FNDE tem a obrigação de acompanhar a pastagem e a entrega dos 
livros nas escolas. Em 1996, era utilizado o sistema SICOP com grande parte do trabalho sendo realizado 
nas instalações da extinta FAE, ou seja: a Impressão dos rótulos das encomendas era realizada numa 
impressora matricial e enviados para que as editoras realizassem suas postagens, 

Com um novo aplicativo desenvolvido em Oeiphi-3, as próprias editoras passaram a imprimir 
os rótulos dos seus objetos entregues na ECT, enviando ao FNDE os arquivos, em meio magnético, para 
acompanhamento e certificação da postagem e o pagamento pelos livros distribuídos. 

O objetivo é que em 2003, todo o sistema esteja on-line com aplicações na Internet, 
possibilitando que o FNDE tenha, à tempo e á hora, informações precisas e possa acompanhar o processo 
junto com todos os órgãos de controle e acompanhamento. 

Análise de Neqódos 

Essa ação foi implementada a partir de 2001, tendo uma participação importante no 
desenvolvimento de diversos projetos nas áreas de definição de metodologia para análise de negócios; 
racionalização administrativa; manuallzaçào de procedimentos e desenvolvimento de sistemas. A adoção 
das técnicas de análise de negócios tem como subproduto principal a especificação precisa dos sistemas a 
serem desenvolvidos. 

SIGEF - Sistema lnterado de Gestào Financeira 

Este sistema tem a flnalidade de controlar a execução financeira e orçamentâria todos os) 
programas de trabalho do FNDE. Para isso, é composto dos seguintes módulos: 

• Documentas SIAFI 
• - NE - Notas de Empenho 

NC Notas de Crédito 
• - NL - Notas de lançamento 

08 - Ordens Bancárias 
LC Usta de Credor 

.- ND Notas de Dotação 
• - NB - Notas de Bloqueio 

PE - Pré-Empenho 

Todos esses módulos possuem as seguintes funcionalidades: 

• - Solicitação; 
Autorização; 
Geração de Arquivo BT ou FICHA para envio ao SIAFI; 

• - Extração de Dados Efetivados; 
Acompanhamento dos documentos; 

• - Emissão de cartas de aviso de crédito 
Controle de Contas Correntes: 

• - Solicitação de abertura de conta corrente 
Autorização de solicitação de conta corrente; 



Geração de arquivo para envio ao Banco do Brasil; 
Geração de arquivo para envio aos outros bancos parceiros; 
Processamento do retorno de arquivo de abertura de conta do Banco do Brasil; 

• - Processamento da retorno de arquivo de abertura de conta dos outros bancos; 
• Geração de arquivo para envio ao SIAFL 
• Processamento do retorno de arquivo de retomo do SIAFI; 
• Geração de arquivos de aviso de crédito; 

Acompanhamento e controle de contas. 

Gerência de Obletos 

A migração da linguagem de programação de grande porte (IBM) para microcomputador se 
configurou como um novo desafio, principalmente no que se referiu a linguagem adotada (Delphi 3). 
Nessa fase, o desenvolvimento de sistemas no FNDE era livre, onde cada profissional fazia seus 
programas sem nenhuma metodologia, gerando sistemas com padronização personalizada e não-
Institucional. 

A adoção de medidas urgentes resultou na 'mplantação de metodologia de desenvolvimento 
de sistemas, que Possibllitou{em curto espaço de tempy as soluções que se faziam necessárias, 

Os primeiros resultados foram alcançados com a Implantação da Fabrica de Software do 
FNDE, acarretando uma série de mudanças para o funcionamento da Informática. Destaca-se, por 
exemplo, a criação da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas - MDS, cujo objetivo foi implantar 
normas para o desenvolvimento de todos os sistemas do FNDE, com procedimentos padronizados de uma 
programação mais rápida, com o menor percentual de erros e de fácil manutenção. 

A Gerência de Objetos, produto dessa concepção de trabalho, promoveu uma considerável 
parcela de contribuIção para o padrão existente nos projetos desenvolvidos até agora no FNDE. 
Atualmente esses projetos apresentam uma sã interface inicial e um padrão em suas telas Internas, tais 
como: navegação, consultas, relatórios. 

A Gerência de Objetas continua tendo papei fundamental no sentido de suportar o 
desenvolvimento de sistemas na linguagem Java (voltada para aplicações WEB), criando padrões de 
nomenclatura, arquiteturas de desenvolvimento e componentes visuais. Assim como foi feito com 
sistemas em Delphi, atualmente são padronizados desenvolvjmentos de sistemas em Java. 

No momento, a atividade de engenharia de software do FNDE sustenta-se em uma 
metodologia com rotinas repetitivas e comparáveis entre si, com o registra das várias etapas do 
desenvolvimento e a documentação do negócio informatizado. Entretanto, para se chegar a esse 
patamar, uma série de medidas foi aplicada, desde a adoção de ferramentas especificas e integradas até 
a Implantação da metodologia com treinamento Interno dos recursos humanos de informática envolvidos. 

Sistema de Manutenção de Ensino Fundamental SME 

Módulo Anaca4aç4o Olreta/ladlrela 

Houve uma melhora significativa no controle da arrecadação com a evolução do SME. 1-loje, 
as guias de arrecadação têm um conjunto de regras e controles que não existiam anteriormente, 
possibilitando uma melhor análise dos recolhimentos A indicação do código de 
receita e de identificação da empresa arrecadador, i cT&taódojyielhoria na fiscaii7açáo e apuração 
dos débitos, sendo possível saber 'o porquê" e "quem' realmente realizou o recolhimento. Reduziu-se a 7 
zero os problemas das guias que ficavam sem identificação. 

Está disponível na Internet o cálculo da arrecadação direta, bem como a Impressão do 
comprovante de recolhimento, eliminando as solicitações de emissão de guia em mais de 90% e o 
pagamento correto dos valores atualizados por parte das empresas. 

Módulo de Controle das Inspeções do FNDElfiscallzaçóes do INSS 

Implantado em 2000, proporcionou um controle mais dinâmico e uma''álise r6ais  eficiente e 
eflcaz1as empresas a serem inspecionadas peio FNDE, a partir do registro das empresas fi5calizadas pelo 
INSS. O desenvolvimento qesse móduk possibilitou, ainda, a impressão ágil do instrumental utilizado na 
inspeção, com melhoria onsíderávei/no seu controle gerencial, principalmente com relação aos 
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resultados do trabalho realizado pela equipe, rntegrado com o sistema de cobrança do FNDE, verifica-se, 
a qualquer momento, o débito apurado e em qual rase se encontra sua cobrança 

c) Módulo de Resllwtçáo 

O controle das restituições não se processava de forma sistémica, sendo realizado por meio 
manual, diretamente em processos administrativos. A implantação desse módulo possibIlitou a 
administração dos pedidos de restituição de valores às empresas, com relatànos e consultas confláveis, 
de modo a não gerar duplicidade de restituições como ocorria no passado. Além disso, agilizou a resposta 
às empresas, com os devidos controles das restituições de valores da Arrecadação Indireta, Direta e 
Deduções a maior. 

dl Módulo de ApuraçÕes Especiais 

Permitiu apurar e controlar débitos referentes à Indenizações Indevidas e Aquisição de Vagas. 
Inspeções de empresas/escolas, aferições indiretas (principalmente de empresas que perderam na justiça 
as ações de constitucionalidade do Salário-Educação). 

A implantação desse módulo, além do retorno financeiro consIderável para a arrecadação do 
FNDE, atendeu plenamente, no caso do benefício do Salário-Educação - modalidade Indenização, às 
exigências emanadas pelo TCU em 1996, quanto ao controle nominal de todos os beneficiários da 
Indenização. 

Prévia da Cobrança do DébIto do SaIàrlo-Educação 

Essa ferramenta tem contnbuido astan4 no processo de cálculo do débito das empresas. 
Constitui-se de uma rotina que simula uma prévia do débito do contribuinte, no próprio sistema, sem 
oficializá-lo. Essa rotina está disponível aos técnicos do setor jurídico e de arrecadação do FNDE, sendo 
aprImorada para atender as necessidades dos agentes devedores do Salário-Educação (Tributáveis e 
NãoTributàveis), possibilitando o acesso via Internet. 

Parceiamerno Admlnlslrativo/ludlclal 

Esse módulo anteriormente atendia somente o parcelamento administrativo e passou agora a 
acompanhar todos os parcelamentos/ reparcelamentos do Salário- Educação, administrativa e 
judicialmente, gerando atualização de valores relativos à consolidação do débito de parcelamentos, 
geração de parcelas a vencer, atualização do valor das parcelas vencidas, cobrança da diferença entre 
valor devido e valor pago (resíduo), atualização de resíduo de parcelas e geração de parcela Cinica para 
cobrança de diversos resíduos. 

Paiamentos das escotas prestadoias de serviços da Aquisição de Vaças 

Agilizou o processo de pagamento que era feito em datas predeterminadas e passou a ser 
feito quando necessário, tendo ainda implantado o fechamento financeiro de exercícios anteriores de 
forma mais dinâmica e totalmente automatizada. Esse beneficio está em fase de extInção. 

hl Controle das Deduções/Informações de alunos indenizados 

O coptroie/captações era realizado através do envio de disquetes, por parte das empresas. 
Passou por uma bj-ande)remodelàgem e o novo módulo está disponível na Internet, com criticas e retorno 
on-line do processameóto do arquivo encaminhado, disponibilizando o Demonstrativo de Divergéncias da 
Empresa, para que ela possa consultar/avaliar a situação real entre as deduções efetuadas na Guia de 
Arrecadação a as Informações nominais dos alunos Indenizados. 
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Módulo que apresentou avanços tecnológicos/operacionais, disponibilizan o Informações na 
internet e eliminando a digitação de dados cadastrais das empresas - FAME, que eç realizada fora do 
FNDE. A alimentação dos dados se processa por meio de Ia e 2 ' digitação, ellmlhQje a chance de 
erros entre os dados encaminhados pelas empresas por meio dos formulártos e o constante em nossa 
base de dados. 

Possibilitou, também, um controle mais eficiente das informações cadastrais das empresas, 
que agora são confrontadas com outras existentes bases de dados da Instituição (CEP, CNAE, Municípios, 
IBGE, dentre outras). Permitiu, ainda, um controle dos eventos de sucessão de empresas a partir da 
consulta do seu histórico, a definição de endereço de correspondência, que era feito de forma aleatória, a 
agilização do processo de cobrança de empresas inadimplentes com a captação dos co-responsáveis das 
empresas/escolas particulares, Integrantes do Salário-Educação. 

1) Sisierna de Cobrança do FNDE - SCF 

Esse sistema contempla iniclalmente todos os créditos já constituídos, referentes a 
irregularidades de recolhimento do Salário-Educação. Porém, seu projeto está estruturado de forma a 
atender todas as áreas do FNDE. Está escrito em Java e disponível para todas as empresas via Internet. 

SIstemas De lntormaçôes Gerenciais 

A exemplo de outras empresas, a estratégia para disponibilizar Informações gerenciais 
baseia-se, necessariamente, na criação de um ambiente de dados integrados e capaotados ao 
arrnazenamento de dados históricos sobre as ações, programas e atividades desempenhados pelo FNDE. 

Optou-se pela adoção da solução Data Warehouse, cujo histórico dos dados e sua progressão 
sobre o tempo são guardados e armazenados de forma a facilitar o acesso e disponibilidade aos usuârios, 
auxiliando a tomada de decisão. 

A formalização de uma proposta para o desenvolvimento e a implantação do ambiente de 
Data Warehouse do FNDE foram estabelecidas a partir de premissas básicas, sendo: elaboração de uma 
metodologia de desenvolvimento do ambiente de Data Warehouse, avaliação de ferramentas a serem 
utilizadas e sua adequação ao moderno parque de Tecnologia de Informação existente no FNDE e 
aiocação de recursos humanos e tecnológkos que dessem vazão a essas atividades. 

No inicio do ano de 2002, foi efetivamente iniciada a estruturação da área SIG, cujo foco 
principal seria o desenvolvimento e a implantação do ambiente de Data Warehouse do FNDE. Em cima 
da proposta de metodologia elaborada em 2001, foi então definido o modelo de arquitetura para o 
ambiente de 0W do FNDE, cujas características apontavam a necessidade de aquisição de um servidor de 
banco de dados e aplicação específica para o desenvolvimento do projeto, e a aquisição de uma 
ferramenta de cnsuIta e elaboração de relatórios ajustada às necessidades do FNDE. 

A construção do ambiente de informações gerenciais atende várias áreas, sendo construído, 
interativamente, uma área de cada vez, dependendo dos dados disponíveis e da irnportáncia relativa dos 
requerimentos de negócios do FNDE. 

O módulo piloto contemplou a unidade Auditoria e, em seguida, atendeu às necessidades de 
informações gerenciais de unidade da Diretoria Financeira do FNDE com o acompanhamento da execução 
orçamentária e física-financeira das ações e programas da Autarquia. 

Sistema de Assistència a Programas e Projetos Educacionais - SAPE 

Baseia-se em regras de negócio cadastradas previamenite no Banco de Dados, fazendo o 
controle e o acompanhamento dos processos de habilitação das entidades que desejavam ter seus 
projetos atendidos pelo FNDE. 

Com isso, pôde-se perceber um crescimento ubstanciano número de entidades habilitadas 
e que como conseqüência poderiam ter planos de tra6lho apróvados. 0 controle e o número de 



diligências também evoluíram(bastant em função da existência e utilização do módulo de controle 
documental.  

Em 2001, foi criado o controle das reforrnulações dos planos de trabalho, permitindo o 
acompanhamento de convênios substituindo todo o controle manual das operações de adequação dos 
planos de trabalho apresentados pelas entidades e gerir os convênios, informando às entidades 
proponentes, em período adequado, os prazos de vigência e prestação de contas, além de permitir o 
monitoramento dos trabalhos dos t&nicos, de forma a melhorar a qualidade dos serviços. 

a) Subsistema Recomeço 

Neste subsistema, são feitas as solicitações ligadas à execução orçamentária e financeira 
referente ao repasse de recursos para prefeituras e cretarias estaduais de educação. Nele estão 
presentes o cadastramento dos conselhos do FUNDEF de cada 1Tdáde , Ft1cipante; bem como o 
cadastro das equipes coordenadoras de cada entidade. 

Sistema de Prestação de Contas - SISPCO e Sistema I'ntegrado de Acompanhamento de Prestação de 
Contas SIAPC 

O SISPCO acompanha a prestação.e-contas de programas que não fazem uso de Convênio 
para realizar o repasse de recursos, ou s que realizam a transferência direta dos recursos aos 
Municípios e Secretarias Estaduais de Educação. Hoje, fazem parte de seu monitoramento os recursos 
transferidos às entidades por meio dos programas PNAE (Merenda), PODE (Dinheiro Direto na Escola) e 
Recomeço 

Até 2000, as prestações de conta eram registradas diretamente no SLAFI. No inicio de 2001 
criaram-se duas vertentes no FNDE, uma para tratar dos repasses diretos (módulos no SAE e SAPE, 
inicialmente, e depois SISPCO) e outra com convênios (SIAPC). Com o controle, os trabalhos tornaram-
se mais ágeis e o acompanhamento das prestações de contas das entidades é feito de maneira 
centralizada. 

O SIAPC, iniciado em 2001, foi pioneiro e se destaca dentre os sistemas do FNDE por duas 
características principais: 

•Aderência aos padrões de metodologia de desenvolvimento de software. A metodologia 
proposta se baseia na utilização da UML como padrão de modelagem e no RUP como 
referência de processo. O SIAPC foi utilizada como projeto pIloto para o estudo e a 
Implantação desses padrões. 

.Utilizaçào de tecnologia de ponta - outro compromisso referente ao desenvolvimento de 
sistemas se refere à adoção da linguagem Java como linguagem padrão para o 
desenvolvimento de sistemas, aliado ao crescente esforço de se utilizar a arquitetura WEB 
como ambiente para a execução de aplicações. O SIAPC também foi pioneiro no sentido em 
que foi o primeiro sistema em produção a ser desenvolvido em Java na lntranet do FNDE. 

Todo pIoneIrismo traz consigo as dificuldades naturais. Explorar tecnologia e metodologia 
ainda não bem sedimentadas e estabelecidas, mas a avaliação que se pode fazer dos resultados obtidas é 
bastante positiva e serviu como Incentivo à posterior utilização das técnicas então adotadas. 

O SIAPC pretende ser um sistema único na área de Prestação de Contas, aumentando a 
produtividade na gerência com o acesso eletrônico das Informações existentes e integrado em outros 
sistemas existentes na FNDE. 

Informações de caráter gerencial e de apoio à decisão estão armazenadas e poderão ser 
utilizadas quando demandadas, abrindo a possibilidade de criação de uma ampla gama de relatórios, 
consultas e gráficos gerenciais. 

Sistema de Controle de Processos Juridicos - SCPJ 

Em 1997, o FNDE tinha à sua disposição apenas um pequeno banco de dados que era 
utilizado para controle das inscrições em Dívida Ativa e dos Processos Judiciais da AutarquIa. Esse banco 
de dados incluía alguns formulários simples que auxiliavam na tarefa de digitação, sem que houvesse 
controles de segurança que garantissem a integridade das Informações, 0 nível de controle oferecido era 



baixo e o registro das informações destInava-se, basicamente, à manutenção do estado corrente de cada 
processo, não havendo informações de histórico das situações e dos andamentos dos processos. 

Necessário, portanto, um controle mais efetivo dos Processos Judiciais do FNDE e, embora as 
necessidades reais da Procuradoria não estivessem ainda bem definidas, alguns eventos internos do 
FNDE, associados à crescente demanda pelo acompanhamento de processos pela Procuradoria levaram à 
definição do projeto em caráter de urgência. 

A circunstáricia que justifica em grande parte o aumento na demanda por serviços da 
Procuradoria foi a questão da Inconstitucionalidade do Salário-Educação, onde diversas empresas 
passaram a questionar na Justiça a constitucionalidade da cobrança do Salário-Educação, fato esse que 
gerou um aumento expressivo de processos contra o FNDE a partir de 1998, principalmente. Essa 
demanda crescente exigia o desenvolvimento de um sistema mais robusto e que atendesse melhor às 
necessidades crescentes da Procuradoria. 

Diversos relatórios e gráficos para acompanhamento estão disponiveis. A evolução do 
sistema, através de manutenções evolutivas e corretivas, tem sido constante desde sua criação. 

Sistema de Inscrição na Divida Ativa - SIDA 

Em 1997, o FNDE utilizava um pequeno banco de dados para o controle das inscrições em 
Divida Ativa e dos Processos judiciais desta autarquia. O nível de controle oferecido era baixo e o registro 
das informações se destinava, exclusivamente, a permitir a impressão dos Termos e Certidões de Divida 
Ativa. 

Anteriormente)havia apenas um tipo de Certidão de Divida Ativas que se aplicava à inscrição 
de débitos tributórios. Atualmente, há por volta de 13 diferentes tipos de inscnç5es, referentes a débitos 
tributários e não-tributários. O sistema permite a criação automática de documentos Word completos 
contendo tanto os Termos de Divida quanto as Certidões de Divida Ativa, que são necessários para 
aulzamento das ações de execução fiscal. 

Finalmente, para atender as crescentes necessidades com relação à Divida Ativa, 
desenvolveu-se também diversos outras aplicativos, que se prestam a dar suporte as atividade diária da 
Procuradoria, entre os quais pode-se citar o CONTEC - Controle de Termos e Contratos, um apllcativo 
que auxilia na criação e no controle de Termos e Contratos de Parcelamento de Divida. Outros apticativos 
cnados especialmente para apoiar o acompanhamento da Divida Ativa são o controle de avisos de 
receblmentoe  que auxilia no processo de inscrição de devedores no CADIN e o Controle de Processos, que 
se destina a controlar o acesso às pastas de processos de posse da Procuradoria da Autarquia. 

Sistema de Controle de DenúncIas - CODEN 

Antes da implantação do CODEN, não havia um controle especifico e informatizado das 
denúncias no FNDE. O Sistema foi criado para suprir essa necessidade. Com  sua criação,  em muito se 

l.M.O.. 
evoitiu e novas necessidades foram criadas aos poucos. NOje, estatísticas, tais como o—n—umero de IJL. deiiTãs por UF ou por Programa, são obtidas com a maior precisão em instantes. 
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Outras informações tais como a distribuição das denúncias de acordo com os Programas do 
FNDE, são também facilmente obtidas garantindo uma perspectiva muito Interessante do panorama da 
atuação da Autarquia. 

Sistema de Controle de Dtllqênclas - CODIL 

O CODIL foi criado para auxiliar no controle de Diligências Impostas. Diligências são 
basicamente um mecanismo utilizado pela Auditoria para verificação das entidades que estão sendo 
fiscalizadas. 

O CODIL fornece os mecanismos necessários para o controle de diligências e de prazos, 
promovendo acompanhamento e controle de cada uma para que o trabalho de auditoria possa ser 
realizado. Relatórios de acompanhamentos permitem verificar se os prazos foram atendidos e alertam 
quanto a necessidade providências cabíveis. 

Li 



Sistema de Auditoria. SIAUD 

O sistema foi desenvolvido utUizando-se a linguagem Java, e possui atualmente módulos que 
atendem às solicitações de elaboração do PAAA1 (Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna), 
Elaboração dos Papéis de Trabalho, Geração de Roteiros, Criação de Pedidos de Fiscalização, 
preenchimento dos papéis de trabalho. 

Sistema de Recursos Humanos . SRH 

O SRH foi criado para suprir uma das muitas necessidades da administração e do controle do 
pessoal que mantêm algum tipo de vinculo com o FNDE. Antes da implantação do sistema, o trabalho era 
realizado de maneira limitada, pois o controle existente era efetuado em tecnologia não adequada e não 
atendia as necessidades da área de Recursos Humanos da Autarquia. 

Com a sua tem-se condições de fornecer uma fanada) gama de 
Informações de suporte gerenclal. tualmente, o sistema atende a toda a SUREH - Subgerència de 
Recursos Humanos, possuindo por volta de 30 usuãrlos que o utilizam diariamente. O sistema controla 
atualmente $50 servidores. 

Além dIsso, possui em seu cadastro as Informações referentes a 2.539 dependentes legais e 
202 agregados. O SRH tem entre suas funções inclusive o controle de funcionários terceirízados, que hoje 
formam um contingente de 603 cadastros, entre ativos e inatjvos. Finalmente, o cadastro do sistema 
inclui o controle de estagiários, que conta com 267 registros. 

Sistema de AçÕes de Assistência Educacional SAE 

Foi eIaborada partir do levantamento de todos os procedimentos da DIRAE)para gerenciar o 
Programa Dinheiro DIreto na Escola (PDDE) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

a) Subsislema PDDE 

Abrange desde o cadastramento de entidades até o efetivo pagamento às Unidades 
Executaras. Para maior facilidade e rapidez no cadastramento de entidades, foi disponibflizado o 
PDDEnet, que é o módulo de cadastramento de entidades e unidades executaras através da Internet ou 
por meio magnético. Em 2002. o PDDEnet foi utilIzado por maIs de 1,035 municipios, totalizando um 
cadastramento de 46.107 Unidades Executaras das 70 mil atendidas pelo programa. 

a) Subslslema PNAE 

Foi migrado em 1999, na verdade4ota(mente)redeflnido e implantado em nova plataforma. 
Foram levantadas as exigências para o atendiiento ao programa, visando sempre a flexibilização do 
sistema em virtude da dinâmica do programa. 

Na situação atual, cumpre 1oda)as exigências legais do programa, é (almente)cap.az  de 
subsidiar as decisões gerenciais, nos âmbito tanto orçamentário como financeiro, e também 6e executar 
e acompanhar os repasses mensais a 5.506 munidplos brasIleiros, que totalizam o atendimento a 37 
milhões de alunos envolvendo recursos da ordem de R$ 900 milhões anuais. 

Segurança da lntormaçào 

A partir de dezembro de 1999, já ciente de suas vulnerabilidades, o FNDE realizou uma busca 
no mercada por Soluções para os seus problemas de segurança. 

No ano de 2001, foi criada a coordenação de segurança da informação da GEINF, que 
elaborou o Termo de Referência para o processo de concorrência internacional na busca das melhores 
soluções de segurança no mercado mundial, 

Todos os recursos do hardware e software adquiridos, necessários à montagem do sito 
seguro do FNDE, estão instalados e se encontram em funcionamento. 



A partir de julho de 2002, o FNDE, por intermédio da implantação definitiva de um ambiente 
de alta disponibilidade, garantido por monitoramento continuo, adquiriu o status de sue 24 X? (24 horas 
por dia, 7 dias na semana) em funcionamento. 

Em paralelo ao trabalho de reformulação da infra-estrutura computacional também foram 
estabelecidas diretrizes que consubstanciam a Política de Segurança da informação do FNDE, que foi 
elaborada a partir de normas internacionais e cumprindo orientações legais onundas da Casa Civil da 
Presidència da República. 

Implantação do Portal FNDE - Internet 

Em 1999, em face da crescente oportunidade de utilização dos mecanismos oriundos da rede 
pública mundial de computadores a Internet, o FNDE observou que com o advento da Tecnologia de 
Informação e todos os seus resultados - tanto sob o ponto de vista da mudança de paradigrnas de 
sistemas quanto na divulgação à sociedade de suas metas e resultados - um grande avanço poderia ser 
alcançado pela implementação de uma sólida infra-estrutura e no uso dos mecanismos associados à 
mesma para disseminação de informações e de serviços públicos de acesso as suas informações e seus 
sistemas. 

Neste escopo, foram projetadas políticas de serviços, segundo métodos, metodologias e 
mecanismos, que devenam sempre atentar para a visão mais ampla - tal como hoje é abordada pelo 
Governo EIetrôntco 

Com o intuito de propiciar uma abordagem geral dos programas, projetos, ações, serviços e 
operações, em outubro de 2000 deu-se inicio ao projeto-piloto - de àmbito nacional - de uso da Internet 
para a escolha do Dicionário da Língua Portuguesa do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD. Este 
projeto envolveu um grande número de usuários nacionais e facilitou o processo de escolha junto às 
secretarias de educação, compreendendo desde a disponibilização das resenhas e formatos das opções 
dos diclonárto. até a escolha da material em si. Além das facilidades operacionais decorrentes do 
projeto, outra(grande)motivação desse projeto foi de gerar respostas para análise do comportamento do 
público-alvo qúando da utilização do meio da Internet como mecanismo de integração nas relações entre 
estes e o FNDE, mas não devendo ser esquecido o aspecto da redução de custos, ocasionada pelo 
processo de escolha via Internet que eliminou os gastos com gráfica, postagem e processamento. 

Outro(grande)passo no aumento da Interação entre o FNDE e seus clientes diretos foi a 
disponibilização, .ha Internet, das consultas às liberações de recursos, implantada no segundo semestre 
de 2000, através de um sistema que unificou o acesso aos dados oriundos dos processos particulares de 
liberações de recursos de cada ação de Governo executada pelo FNDE, a uma base única de informações 
públicas. Até hoje, essa base serve de suporte para informações de liberações via Internet, via Central de 
Atendimento ao Cidadão e a URA - resposta de voz - implantado no MEC; e, tendo este processo, 
minimizada os atendimentos anteriormente realizados pela Central de Atendimento do FNDE. 

CAJinda na õtica de melhori
)a recebimento 

o serviço de consulta ao Relatório de Executaras do Programa 
Dinheiro Dito na Escola - PODE e via Internet das alterações desses cadastros (nos 
moldes do Imposto de Renda da Receita Federal), foram os passas seguintes. Mais uma vez ficou patente 
a eiiminaçào dos custos de gráfica, pastagem e de processamento. 

Assim consokdou-se o Portal do FNDE com os seguintes avanços: 

• inscrição dos fornecedores do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD, e a seleção do 
Livro Didático, via Web; 

•acompanhamento público e aberto na Internet da distribuição dos materiais didáticos 
(Consulta à Distribuição de Material Didático); 

•manutençâo permanente dos guias de escolha de livros didáticos (Guias VirtuaIs do Livro 
Didáuco); 

.processos de arrecadação, implantando mecanismos que permitissem formas mais 
facilitadas e eficientes de interação com todas as empresas do Pais para o cálculo e a 
emissão de Guias de Arrecadação; 

•processos automáticos de informação dos Relatórios de Alunos Indenizados, tanto no envio 
pelas empresas quanto do acesso dessas às informações constantes nas bases de dados do 
FNDE; 

*acesso às bases do Censo Educacional, através do relatório de Perfil dos Municípios - um 
espelho das informações utilizadas nas programas e projetos do FNDE; 

. 
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• acesso aos editais de licitações, às noticias em destaque, à realização de consultas públicas 
através de enquetes, FAQ '"flraDúvidas com consultas às principais perguntas oriundas do 
público em geral, identIficadas pela Central de Atendimento ao Cidadão, agenda anual dos 
eventos e das realizações do FNDE e a consulta às bases de legislação referentes às ações 
de governo executadas pelo FNDE; 

•dlsseminação dos Acordos de Cooperação entre o FNDE e os bancas de forma a pemiitir ao 
público dirimir dúvidas junto aos bancos quanto às regras existentes para contas que sejam 
para uso no repasse de verbas oriundas do FNDE; 

•consulta pelos usuãrios dos projetos da Diretoria de Programas e Projetos Educacionais da 
situação, on-line, de seus processos de habilitação; 

•retoniada de novos projetos, visando aumentar as relações de troca eletrônica de 
informações entre o FNDE e os contribuintes do Salàrio-Educaçào; 

•revisão dos processos referentes aos cadastramentos e às inscrIções do Programa Nacional 
do Livro Didàtico; 

•adaptaçào do site FNDE em atenção à Lei de Vedação Eleitoral durante o per{odo 
referenciado pela Lei. 

A estratégia para o final de 2002 envolveu a reformuiação de acessibilidade e do visual do 
site com o fim do penado da Lei de Vedação Eleitoral. 
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kUt&oUurns_: 
Pautado na crença de que um projeto de crescimento institucional passa, necessariamente, 

pelo aprimoramento dos seus recursos humanos no campo profissional e pessoal, deuse prosseguimento 
M ações de Governo de consolidação das políticas de qualificação e requalificação e de valorização dos 
servidores públicos. 

O quadro de servidores do FNDE estruturou-se, no exerciao de 2002, da seguinte forma: 

-- 1 

Sec'etasva-Execuwa - - 17 

Procuxadcna Gei 37 
26 

[eicxia de Adnrs1raço e Pocjço 172 

tetcxa de AçCes de Asss1ca Ec&.cadciai 35 
tte1ca de Pc'jTamas e PToe1os Eaacas 52 
Eeior.a Fnaea 1 2 

-... 

li rtc, FCÇSÁL.; t..Lr,jtijjjLrJi¼J  

Ots. nios1) R( UAO ( VIÇ) t r1Z4d() de a'4 eraço r flpI4, Ji1rt!A, 'éIade 1QJ(tUS i( nrrrtc, Jpof1-_' 
ortea& i adnitilistr3tivo, tot,Iizonde pradores; no 4tst10 cornputdos 61 Servi,jores di Auurqua ceddcr$ a ouux órcs de 
pedere publicos. 

Na tabela a seguir tem-se demonstrada a distribuição, no exercício de 2002, dos 144 cargos 
em comissão da Autarquia: 

CARGOuíÇD RETADOS NCMAD0 .0UDR0EFET CT 
DAS1OI1 - 3 O - 3 O 6 
DAS1O2.1 O 1 3 O 4 

DASIO12 2 3 21 1 27 
DS1O2.2 1 O 4 1 6 
DASIOI3 1 O 26 O 27 

DASIO2.3 1 1 1 O 3 
DAS  1 7 9 o 17 
DS1O1.5 2 2 O O 4 

DS1O16 1 O O O 1 

1 O 43 5 49 

T0.ALDSeFG 13 14 110 7 144 
rut ,(e. r..L) z;i Lflfl.ftfl.// UCYVW 

Função Comlsslonada T&nlca FCT 

O FNDE recebeu através do Decreto n° 4352 de 27/0812002, DOU de 28/08/2002, 60 FCTs 
para atendimento das demandas e necessidade de incentivo e reconhecimento da competência e 
qualificação técnica dos seus servidores. 

Os critérios de concessão obedeceram a princípios norteadores e a fatores descritas no 
Decreto de sua implantação. Após a análise e a avaliação dos postos de trabalho da Autarquia, a 
distribuição processou-se da seguinte forma: 

. 
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FCTI 2 
FCTS 6 
FCT4 4 

FCTS  11 

FCTÔ 2 
FCT7 4 
FCT8 6 
FCT9 10 
FCT1O 4 

FCTli 4 

FCT12 

FCT13 3 
FCT14 3 
FCTIS 4 

TOTCGEM. 60 - 

Fonte: FNOIAO/'ERAG 

Perfli do SeM dor 

Os 415 servidores ativos permanentes detentores de cargos efetivos do FNDE estão 
classifIcados e distribuidos nas categorias funcionais de nivei superior, médio ou técnico e auxiJar, da 
seuiate forma: 

12% Anistrad 
NfM Supeicw 11% Roond<y 
CatgcnquaoTamento 2% Técnico Assuntos em Eiucaocnas 
(37%) 41%TCOd$NSuçci 

12% ctaoo', Eccnanista, kasta e cutTos. 

18% Agente Adffin'stiawo 
ve Técr.co cxi Mécio 10% Agenle de Pc'nana 

4% Agene de VQ~ 
(62%) 10% AwlIr de Ser4ços Dsos 

5% Oatiiograto 
4% Técnico em Centabdace 
4 1 % Téaiico oe Miei Mo 
8% cxiras atdacles de i*e médo 

catçnquaÕamen10 1% N Opemciorat 
(1 %) 

O quadro a seguir, contempla o comportamento das movimentações de servidores do FNDE, 
no exercido de 2002, em situações de saida: 
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No quadro a seguir, verifica-se o número de servidores treinados e os recursos aplicados nos 
anos de 2001 e 2002. Conforme se pode observar houve uma redução dos gastos com treinamento em 
decorrência da edição dos Decretos no 4.230 e 4.231, de maio de 2002, que restrrngiu as despesas que 
envolviam deslocamentos de servidores. 

L: IIii1I. 
NDESER'V1DCRES 
TPE!NAS 
VLOf GASTO COM - 

O1ASS3ENS 
R$317rr4 R27n'4 

VALOR GASTO COM OS 
CL;RSOS R- 1S3rD.I R$1rnp 

R 150m4 

Fane 

Visando a melhoria de qualidade de vida dos servidores, é divulgado, periodicamente, dicas 
de saúde, atualizadas sistematicamente. 

Além disso, foram realizadas diversas iniciativas de palestras educativas e preventivas sobre 
vários temas, preferidas por médIcos, técnicos especializados e representantes da Empresa de Saúde. 
Realizou-se, ainda, uma campanha interna de vacinação antigripal. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

Raocw-'.aii&no n;pess1, Mobá-zarôo Epes, O.aicade no 
Aenatmeno, Ccnncaçáo nas OgarcaçÕes Pcas. GsDca t.ab001. 
Dança de SaIão, Pnmeos Sxxes. Jcrnaria BasIea sobie Qudade de iei 
MOa e Palestras. Preençao contra ncn&>. Chaves do Peso. coc5smo. 
Mei4aç.o e vaxo antgpal 

Font FNDI 

Valorização do Sertdo 

Integra o Programa Governamental de Valorização do Servidor Público. Em 2002 deu-se 
continuidade às práticas e ações implementadas em 2001. As atividades realizadas neste campo foram: 

•Ginástica Laboral - realização de atividades ffsicas no próprio ambiente de trabalho, quebrando a 
rotina, reduzindo o estresse e melhorando a relação Interpessoal; 

•Cursos de Idiomas - resgata a oportunidade do servidor aprender uma língua estrangeira, com 
uma bolsa de 50% custeada pelo FNDE; 

•Ensino Fundamental e Médio - Projeto Reintegrar realizado nas dependências do FNDE, 
possibilitando o aumento do nivel de escolarização dos servidores e prestadores de serviço. 

.Alfabetização - também nas dependências desta autarquia, propiciando a condição de alfabetizar 
aqueles que não tiveram a oportunidade de serem alfabetizados. 

.E-mail saudável - sistema de comunicação direta com os servidores, por meio eletrõnico, de 
forma sistemática. 

•Dança de salão e biodança - atividade desenvolvida nas dependências do fnde, nos intervalos de 
almoço, momento de descontração e interação. 

•Oficina de Criatividade - trabalhos manuais com fitas de tecidos, bordados, recortes e colagens de 
cartões, etc., realizados com o objetivo de promover a criatividade, a coordenação motora, o 
entretenImento e o relaxamento dos servidores, essa atividade tem despertado grande interesse 
dos participantes, principalmente, pelo modo ICdico de fazer e acontecer no dia-a-dia. 

.Atividades de grupos; meditação, oração e de alimentação saudável; 

.Clne FNDE - atividade realizada toda sexta-feira no intervalo do almoço, com exibição de filmes 
atuais. 

• Shiatsu e Voga (aula experimental) - respectivamente, técnicas de massagem e relaxamento, 
permitindo equilíbrio do corpo e da mente. 



Gratificação de Desempenho de AtivIdades Técnico-AdmInIstratIvas * GDATA 

Essa gratificação foi criada por meio da Lei no 10.404, de 09/01/02, tendo por objetivo uma 
ampla avaliação dos servidores públicos federais, de cargo efetivo, de forma a aferir seu desempenho 
indivIdual mediante a conjugação de diversos fatores de desempenho. Aliado ao seu desempenho 
individual, a concessão do percentual da GDATA considera, também, uma avaliação do desempenho 
Institucional, considerando suas diretrizes, metas e resultados alcançados. 

Para a desenvolvimento e a implantação da GDATA, foi criado um ComItê, com 
representantes de cada unidade da Autarquia, cabendo ao mesmo o monitoramento de todo o processo, 
propostas de soluções e aprimoramentos, bem como o julgamento dos eventuais recursos interpostos 
pela parte avaliada. O quadro geral de servidores avaliados foi o seguinte: 

NIVEL 
INTERMEDiÁRIO 

NIVEI. 
SUPERIOR NIVEL AUXILIAR DAS AFASTADOS 

221 89 04 64 15 

Fon VtwE/C4RADfGRAG 

Política de AtendImento ao Servidor 

A qualidade na gestão pública depende da capacidade das organizações de fundonarem como 
entidades estruturadas, nas quais seus elementos constitutivos atuem de maneira Integrada e 
harmônica. Para que isso aconteça, é necessário que todos os servidores e dirigentes estejam envolvidos 
e comprometidos com a obtenção dos resultados institucionais e com a Implantação de ações continuas 
de melhoria. 

Pensando nisso, foi criada uma página na intranet inteiramente dedcada ao servidor do 
FNDE, denominada o RHnet, sendo um canal rápido e eficiente que disponibiliza informações e serviços 
relativos à administração e ao desenvolvimento de recursos humanos do FNDE. 

Por meio do RHnet, os servidores têm acesso ao seu cadastro funcional, legislações 
pertinentes, formulários, requerimentos e o conhecimento de todacs ações que são desenvolvidas pela 
área de recursos humanos da Autarquia. 

As ações que integram essa politica são: 

• Benefícios de aposentadorias, pensões, incorporações/revisões de gratificações, 
lançamentos referentes ao novo môdulo de parcelas incorporadas de função PIF; 

• Ressarcimentos de curso de idioma; 
.Concessões de lIcenças médicas e prêmio; 
•Intermediaçào no Plano de Saúde, médico e odontológico, entre Empresas e beneficiários 

do FNDE; 

No quadro a seguir podem ser comparadas as tarefas da área de beneficias da unidade de 
recursos humanos da Autarquia, no período de 2000 a 2002: 

um . 
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11CagemdeTen1podeSeMçO 15 13 35 

1.2 Dedataçào Retetente à Utzaç5o do Plano de Saúde 07 09 08 

1.3 SIAPE Regi~ no N Mjlo de Parcas 1nccpcacias de Função - 510 

2. DIUGÈNcL4S 

2.1 osentadoria/Pensáo Cr4 Erc~das à SECÍrCU 16 1 18 05 

3, ANÃUSE POCESSUL 

3.1 Resc Ccrrelaço de Funçào - ncupcaçào de Quintos / Déomos / Vantagem 
Pessoal 

LICEt'AS 

41PTêflO 65 45 49 

4.2Médoa(a1é3des) 168 362 455 

4.3M*ca(aomade3Das) 347 214 182 

CONCESSÕES 

5.1posentadcia 06 04 05 

5.2CcncessAodePensâoCt 05 02 01 

BENEF$C1OS 

6.1 Assistência Médc>-Hospualw 1.802 1.598 1.662 

62AssistênciaO0ontdogica 2.423 2.111 2.131 

63 &sa Paroat de Estudo de lna Estiangro - 22 23 

ne 

.1 
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